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ATA DA 124~ SESSÃO, EM 2 DE SETEMBRO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, GABRIEL HERMES, LOURIVAL BAPTISTA, JORGE KALUME E ALMIR 
PINTO 

ÀS 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE­
NADORES: 

Eunice Michiles- Aloysio Chaves- Jarbas Passarinho -Alexandre 
Costa- José Sarney- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- José Lins­
Mauro Benevides- Agenor Maria- Cunha Lima- Humberto Lucena­
Milton Cabral- Aderbal Jurema- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Moacyr Dalla­
Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Itamar Franco - Murilo Badaró -
Orestes Quércia - Henrique Santillo --_Lázaro Barboza - Valdon Varjão 
- Vicente Vuolo- Mendes Canale- Pedro Pedrossian- Saldanha Derzi 
- Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 34 Srs. Senadores. Havendo_ número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de De_I,J.S iniciamos nossos trabalhos. 
Em conseqilência da renúncia do nobre Senador Henrique de La Roc­

que, foi convocado o" respectivo suplente, Sr. Luiz Fernando Freire. 
Sua Excelência se encontra na Casa e encaminhou à Mesa o respectivo 

diploma que será publicado de acordo com o dispostO no Regimento Interno. 
E o seguinte o diploma encaminhado à Mesa 

Poder Judiciário 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO 

DIPLOMA DE SUPLENTE DE SENADOR DA REPÚBLICA 

O Desembargador Jos~ Antonio de Almeida Silva, Pres!dente 
do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, em cumprimento ao 

disposto no art. 215 da Lei 4.737 e seu parágrafo único, de 15 de ju­
lho de 1965, (Código Eleitoral), declara eleito suplente do Senador 
da República Henrique de La Rocque Almeida, mandato de 1975-
1983, o cidadão Luiz Fernando de Oliveira Freire registrado sob a 
legenda da Aliança Renovadora Nacional no pleito de 15 de no­
vembro de 1974, conforme consta da ata geral da sessão do mesmo 
Tribunal, realizada a 30 de dezembro de 1974. 

·Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, em São Luís, 31 de 
dezembro de 1974.- Desembargador José Antonio de Almeida Sil­
va, Presidente. 

O S-R.~ PRESIDENTE (Luiz Viana)- Designo os Srs. Senadores Paulo 
Brossard, Lomanfo Júnior e Aloysio Chaves para comporem a Comissão que 
deverá introduzir S. Ex• no plenáríó, a fim de prestar o compromisso regi­
-mental. 

ACOMPANHADO DA COMISSÃO DESIGNADA, DÃ EN­
TRADA EM PLENÃRIO O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE, 
PRESTANDO JUNTO À MESA O SEGUINTE COMPROMIS­
SO REGIMENTAL: 

. "PROMETO CiliARDAR A CONSTITUIÇÃO E AS LEIS 
DO PAIS, DESEMPENHAR FIEL E LEALMENTE O MANDA­
TO DE SENADOR QUE O POVO ME CONFERIU E SUSTEN­
TAR A UNIÃO, A INTEGRIDADE E A INDEPENDf.NCIA 
DO BRASIL." 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Declaro empossado, Senador da 
República, o nobre Sr. Lu_iz Fernandq Freire, que integrará no Senado a re­
presentação do Estado do Maranhão. 
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A partir deste momento S. Ex• passarã a participar dos trabalhos da C a· 
sa. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O tempo destinado aos oradores 
do Expediente da presente sessão serà dedicado a reverenciar a memória do 
ex· Parlamentar José Antônio Flores da Cunha, por ocasião do centenário do 
seu nascimento, nos termos do Requerimento n9 261, de 1980, de autoria do 
Senador Paulo Brossard e outros Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Difícil e fácil - simultaneamente - considero eu, no momento em que 
me proponho a desempenhá-la, a nobre missão com que fui honrado, de falar 
em nome da Maioria, nesta sessão em que o Senado comemora o Centenário 
de nascimento de José Antônio Flores da Cunha - grande e singular figura 
humana que, nas primeiras décadas do século, ajudou - com as suas ex­
traordinãrias virtudes de militar, de político e de administrador - a dar for­
ma e vida aos capítulos então acrescentados à História do BrasiL. 

A tarefa se me apresenta difícil, admito, no Ümite em que sua .execução 
me levarâ ao inventârio de fatos situados no contexto de um processo históri­
co regional e à referência aos protagonistas desses eventos, o que me poderâ 
conduzir a mim- um estranho ao universo gaúcho -a algumas falsas e dis­
cutíveis posições, ante o julgamento melhor fundamentado dos que são da 
terra e têm, no coração, na memória e no- cérebro, um domínio mais direto 
daquilo que se presume ser a verdade histórica ... 

Luta Homérica para fazer a História com as Próprias Mãos 

Esclareço a propósito, cautelosamente, que não me anima o desejo de 
plemizar, de reinterpretar, sequer, o processo histórico do Rio Grande do 
Sul, arriscando eventuais julgamentos sobre episódios e homens ... A História 
caberá, sim, quando houver o tempo necessârfo para isso, fixar e aplicar 
uma necessária hierarquia de valores, ao painel já distante desses episódios e 
de seus protagonistas. 

Penso que na história de uma nação, a curto prazo, a únicil. atitUde que se 
pode assumir, dentro de uma linha de equilíbrio e humanidade, ante líderes e 
multidões que se agitaram e lutaram, construindo, ao sabor do esforço e da 
violência, a difícil conexão entre o que era e o que passou a ser- a única ati­
tude, repito, é de compreensão, de tolerância -e de respeito, pelos que se sacri­
ficaram por ideais pagando, inclusive, não raro, o preço inestimável da pró­
Pria vida pelo que, então, imaginavam representar o bem desejável do grupo 
social de que faziam parte. 

Sob esse ângulo, não há para mim na História do Rio Grande do Sul a 
clássica dicotomização do elenco humano participante, em heróis e bandidos, 
em Liberais e Republicanos, em Maragatos e Ximangos- mas, apenas, o qua­
dro magnífico de um Estado e de uma população intensamente politizados, 
vitalmente interessados no próprio destino e entregues, ambos, à luta de fazer 
a História com as próprias mãos. 

E, acrescentarei ainda, sem nunca afastarem-se da idéia de que o Rio 
Grande do Sul é parte integrante e inalienável deste Brasil, a amada pátria co­
mum de todos nós. O separatismo nunca· figUrou no ideârio gaúcho. 

A propósito, citaria apenas doiS episódios ligados à Revolução Farrou­
pi!ha: o primeiro, a carta de Bento Gonçalves a Gaspar Mena Barretto, onde 
hã um trecho em que o grande chefe farroupilha afirma: ~'Jã vos respondi e 
repito:- que a nossa questão é de princípios, não de interesses individuais. 

Dizeis que ficaremos restabelecidos na grande família brasileira. Ah! 
nem eu nem os rio-grandenses desejamos desligar-nos absolutamente do Bra­
sil". 

E o segundo episódio é a enérgica resposta -de David Can_abãrro ao dita­
dor argentino Rosas, quando este oferece ajuda militar aos republicanos, 
num instante, aliãs, em que os revolucionários experimentavam grandes der­
rotas. Sua resposta é terminante: .. 0 primeiro de vossos soldados que trans­
puser a fronteira, fornecerá o sangue com que assinaremos á paz de Piratini 
com os Imperiais, que acima de nosso amor à República, estâ o nosso brio de 
brasileiros". 

Mas, disse eu, Sr. Presidente, a abordagem a que me entrego, difícil em­
bora, pelos motivos a que me referi; Se me apresenta, também, como exercício 
agradável e fácil, por envolver a fascinante trajetória de um personagem que 
enriqueceu e fecundou- a- época que coinCidiU com o tempo de sua vida. Ele 
deixou a seus conterrâneos e a todos nós a lembrança amâvel e forte de urna 
existência vivida, em grande parte, nesse plano alado, interrilediário entre a 
históría e a lenda ... 

Impossível entender e exaltar Flores da Cunha, sem levar em conta, rús­
tico e breve que seja o retrato que se pretenda dele traçar, o cenãrio geogrâfi-

co do pampa e o patrimônio cultural das populações que o ocupam. Seu esti­
lo pessoal, o papel que ele criou e soube desempenhar, ao longo de campa­
nhas cívicas, de lutas cruentas e de simples presença humana, apresentam es­
treito vínculo com a terra e com o processo histórico que lhe deram solo e 
fundo para o esplêndido desempenho. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador Lomanto Júnior? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS - BA) - Com muita honra. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS -- PE)- A minha intervenção no seu dis­
curso vem por conta daquele ditado de que .. 0 pernambucano ê um gaúcho a 
pé". Não tenho esta pretensão. Mas, para poder interromper a bela oração 
que V. Ex' está pronunciando, quero chamar a atenção desta Casa para o bi­
nômio em que V. Ex!' situa Flores da Cunha, binômio este que corresponde, 
sem dúvida, às grandes figuras da História Colonial, do Império e do período 
republicano do povo gaúcho. Quando V. Ex' diz "entre a história e a lenda". 
Sim, eminente Senador pela Bahia, entre a história e a lenda, porque Flores 
da Cunha, sem dúvida, pela sua posição de gaúcho intimorato, de homem 
que não guardava discrição diante da necessidade de impor a verdade, era 
uma personagem lendária. Habituei-me, nos bancos escolares, a contemplar 
essa figura de gaúcho que trouxe para esta Casa o tom da sua coragem rio­
grandense, deste Rio Grande tJ.ue. unido a Pernambuco e à Bahia, forma, sem 
dúvida, o tripé da nacionalidade. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS - BA)- Agradeço, muito sensibi­
lizado, o aparte do culto e talentoso Senador Aderbal Jurema, meu velho 
companheiro de Bancada e de Colégio de líderes. O seu aparte enriquecerá o 
meu discurso. 

Mas, Sr. Presidente, falarei, agora, do temperamento e estilo de vida dos 
gaúchos e, depois de traçar a imagem do Rio Grande do Sul, inserir nela a fi­
gura admirável de Flores da Cunha. 

Observa Oliveira Viana - sóbrio e exato, sempre, nas obsÚvações que 
faz - no seu livro Evolução do Polio Brasileito. que 

"No Rio Grande, o movimento de expansão e conquista tem, 
como em todo o país, um caráter guerreiro e neste mais do que em 
qualquer outro ponto. porque ao lado do índio, o tape, o minuano. o 
charroa. ferozmente bel cosos, está o espanhol, magnificamente 
marcial, que os nossos conquistadores são forçados a repelir, pole­
gada por polegada, dos seus domínios, até atirá-lo para a outra mar­
gem do Uruguai. Daí o- fato singular de que, na sua maioria, os pri­
meiros senhores de estâncias, que se fixam nas regiões interiores do 
pampa gaúcho, em São Gabriel, em Bagé, em D. Pedrito, em Ale­
grete, em Uruguaiana, em Itaqui, em São Borja, são guerrilheiros e 
caudHhos brilhantes. vindos das grandes campanhas platinas. Daí 
também o fato de que, na sua quase totalidade, as cidades atuais, 
que se espalham pelas planícies do Rio Grande, têm a sua origem 
em velhos centros de aquartelamento, em antigOs presídios militares 
ou em pontos de guardas avançadas das fronteiras." 

Aí estão, bem definidos, parece-me, os traços dominantes que iriam dar 
características -básicas ao quadro regional-gaúcho. Em primeiro lugar, a beli­
cosidade, o desenvolvimento e cultivo das virtudes militares, o apreço aos 
títulos de hierarquia castrense, em função do próprio convívio longo e penoso 
com as guerras. 

Em segundo lugar, estaria bem presente no comportamento corrente dos 
gaúchos, até mesmo na sua forma rude e direta de usar nosso idioma, certa 
predisposição constante à violência, &o procedimento sempre radical nas cha­
madas questões de honra; a estranha insensibi1idade ao sangue derramado­
de homens ou de animais- reflexo da experiência militar e da própria ativi­
dade pastoril, reforçada no espaço rio-grandense pelo fato de ela ser exercida 
em grandes áreas relativamente planas. 

Tanto o pastoreio quanto a planície são fatores que plasmam, ao longo 
dos séculos, um tipo especial de ser humano: valente, extrovertido, inquieto, 
independente e seguro de sua força. Ao contrário disso, as regiões montanho­
sas e a atividade agrária costumam produzir e fixar um tipo de ser humano in­
troveitido, de gestos brandos, condicionados à idéia de submissão à força 
iriãiredável e silenciosa dos fatores naturais. 

No caso do gaúcho, aos dois traços a que aludi, haveria ainda um tercei­
ro a anotar. Refiro-me, Sr. Presidente, a uma certa fidelidade que o homem 
típico do Pampa costuma demonstrar ao bom humor pessoal; ao gosto sim­
ples pela música e pelas danças; ao entusiasmo simpático pelos aspectos lúdi­
cos e competitivos do cotidiano, refletido, até mesmo na estranha fantasia das 
roupas bordadas, das esporas de prata, das montarias ajaezadas a capricho, 
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como se a vida fosse também, ao lado de uma sucessão monótona e amarga 
de tarefas árduas e de combates ferozes, festa permanente e colorida que ali­
menta a alegria do momento que passa, fazendo encobrir e esquecer a certeza 
trágica da morte ... 

Vejo nessa vocação que o gaúcho demonstra para o cultivo das amenida­
des~ para o uso desinibido da linguagem enfática e para a teatralid~de natural 
que imprime a seus gestoS, s:r. Presidente, à influência muito nítica-do modelo 
humano que estã do outro lado da fronteira e com o qual tem ele convivido 
-ora em combates, ora em torneios, ora em relações de família ou de comér­
cio - desde os primórdios da-coloO.ização dos pagos. 

Pois bem, Srs. Senadores. Posso díi:er, tirifãndo chegar à parte principal 
do meu tema de hoje, que toda a carga dessa preciosa cultura regional está 
presente e viva nas palavras, nos gestos, nas virtudes e até mesmo nos defeitos 
de Josê Antonio Flores da Cunha. Impossível compreender e avaliar tudo 
aquilo que ele fez, e que foi, senl".(:"O"ns"iderarmos a motivação g-auchesca de 
suas opções ... 

A história política do Rio Gi'ande do Sul apresenta, possivelmente, pelo 
menos na época republicana, um aspecto não exibido pela história de qual­
quer outro estado brasileiro. Refiro-me, Sr. Presidente, à circunstância de ter 
sido o Estado que profunda e extensamente sofreu a pressão- é o que dizem 
os historiadores - e a opressão fiscal do Governo da União e, ao mesmo 
tempo, ter sido tambêm, a partir de 1930, o Estado·M~mbro da Federação 
brasileira que mais notoriamente exerceu um papel político predominante na 
vida do País e na dinâmica de suas instituições. 

A vida e os atos de Flores da Cunha muito tiveram a ver, não apenas 
com a evolução do Rio Grande do Sul, na linha antiga e lógica de seu particu­
Jarismo local, mas, também, com a escalada que o Estado empreendeu, a par­
tir da ainda mal estudada Revolução de 30, ao primeiro plano da vida nacio­
nal. 

Cabe explicar melhor o ângulo sob o qual procuro examinar e entender 
os fatos, Sr. Presidente. - . .. 

A mais longa e cruenta das revoluções brasileiras. 

Isolado na extremidade meridional do território pãtrio, com a suã gente ab­
sorvida, por longos anos, na defesa militar das fronteiras - o Rio Grande 
permaneceu, nos primeiros anos do Brasil independente, numa situação de 
alheiamento político e de subalternidade econômica, que acabou gerando o 
ressentimento e a inconformidade que explodiriam em 1835. 

Foi a Guerra dos Farrapos, a mais longa e cruenta das revoluções brasi­
leiras, só encerrada a J9 de março de 1845, quando foi assinada a paz com o 
Governo de Pedro H. 

Girava, entãO, a economia brasileira em torno da riqueza gerada pelas 
culturas da cana-de-açúcar e do cafe, desenvolvidas nas _Províncias do Centro 
e do Norte. Os produtos da limitada economia gaúcha de então - charque, 
couros, muares- erãm necessários aos fazendeiros de cana e de cafe, que os 
queriam baratos, para o sustento dos escravos e proletários agrícolas, indis­
pensáveis à continuidade de seus lucros. 

Eram assim impostos baixos preços aos produtos locais, não abrangidos 
por qualquer medida protetora e até desalojados, muitas vezes, das preferên­
cias do consumidor do centro e norte do País, em favor dos produtos simila­
res origüiários do Rio da Prata, onde os custos de produção eram mais bai­
xos. 

A carga tributária sobre a produção gaúcha não tardou a tornar-se sufo­
cante. As rendas fiscais, carreadas para o centro, revertiam em parcela míni­
ma para o sul. E os Presidentes da Província, agentes do Rio de Janeiro, não 
se mostravam solidários com os interesses locai~ preocupados apenas com a 
manipulação eleitoral e entrosados na mãquina burocrática do Império. A 
Revolução Farroupilha presa de inicio, fundamentalmente, a motivações de 
ordem econômica, não tardou a evoluir para a proclamação de um Estado re­
publicano - a chamada República de Piratini ou Farroupilha, em setembro 
de 1836- que visava ·a constituir uma federação com as províncias brasilei­
ras que aderissem. Foi, também, pelos farroupilhas, proclamada a República 
Juliana, em Santa Catarina, em 1839. A maior parte dos rio-grandenses lutou 
contra as Forças do Império, que levaram desvantagem militar até o combate 
de São José do Norte, em 1840, a elas favorável. 

O último combate da Guerra dos Farrapos foi traVad_o em território uru­
guaio, em Quoró, onde se refugiara uma força revolucionária. A deposição 
das armas e submissão dos rebeldes ocorreu em 28 de fevereiro de 1845. Foi 
uma paz honrosa, marcada pela anistia, pelo encampamento da dívida re­
publicana e pela concordância dos vencedores n_o sentido de que os revoltosos 
da vêspera indicassem o novo Presidente da Província. A escolha recaiu no 
próprio Caxias, o artífice da vitória militar e o grande conciliador da pacifi· 
cação política subseqüente. 

A propósito, vou ler aqui uma página lapidar, escrita pelo Senador Pau­
lo Brossard, no discurso pronunciado na Câmara dos Deputados, quando S. 
Ex• exercia o mandato, a respeito da paz de Ponche Verde. 

Afirmava o Senador Paulo Brossard: 

"Foi nos campos do Ponche Verde que o Rio Grande rebelde e 
republicano se reconciliou com o Império. Foi lâ que as forças de 
Cana barro e Caxias selaram a paz, depois de dez anos de guerra. da 
guerra que reparte e enluta, da guerra que é o flagelo sem nome, da 
guertã que é a face da maldição. Antes que ela se firmasse, Caxias 
assegurou a Antônio Vicente da Fontoura ir até a Corte discutir 
com o governo do Imperador as condições para a pacificação, que 
tinham de ser honrosas. O embaixador farrapo saiu dos acampa­
mentos rebeldes para discutir a sorte da República de Piratini, e 
proporcionou o encontro do Ponche Verde. Lá foi o cenário que a 
Providência escolheu para a lavratura da paz, honrosa, que reinte-­
grou o Rio Grande farroupilha na comunhão nacional. Caxias, 
além de general, era homem de Estado, e não se diminuiu em pac­
tuar com os revoltosos de 35, desdenhosamente apelidados de farra­
pos. Antes, saiu engrandecida a sua auréola de pacificador. Foi de­
pois do Ponche Verde que o Conde de Caxias pôde escrever a 
Osório e dizer-lhe: ~·nesejo ser senador pela sua Províncian e o 
Ten.-CeL Manuel Luís Osório deixar o Piraí rumo a Bagé para 
empenhar-se no pleito donde resultou a escolha de Caxias. 

No mesmo ano de 45 Caxias selava a paz do Ponche Verde e re­
cebia dos rio-grandenses o título de senador pela Província de São 
Pedro do Rio Grande do Sul." 

Sr. Presidente e Senadores, a deposição das armas, em 1845, não trouxe 
ao RiO Grande o desejado atendimento às antigas reivindicações. Os gaúchos 
continuavam a GOnsiderar-se vítimas da prepotência e da espoliação por parte 
de um poder político distante, insensível e mesmo hostil a seus interesses. 

A esplêndida politizaçào de um Povo 

Um líder surge entãO - Gaspar Silveira Martins - que, fundando o 
Partido LiJ>eral Histórico, dispõe-se a criar uma base de operações políticas, 
de baixo para cima, nas estâncias e ranchos, com a pregação de casa em casa. 
O propósito alimentadQ ~ra libertar sua terra da ••asfixiante, vergonhosa tu te~ 
la do poder central", servindo-se da eloqilência e, diz Joaquim Nabuco, de 
••um direito até então desconhecido: o do povo''. 

Júlio de Castilhos <JSSume a Presidência do Estado em 1893, para, após 
cinco anos de mandato regular, transmiti-Ia a Antônio Augusto Borges de 
Medeiros, que, apenas com o hiato de um qfiinqfiênio, governará o Rio 
Grande do Sul até 1928. 

O longo período borgiano exibiu um quadro político~administrativo her­
mético e ímObilista, sob as disposições comteanas da Constituição Estadual 
de 1891. Fora dele, porém, no espaço social do Estado, instaurava-se uma at­
mosfera tensa, refletindo o antagonismo acirrado entre gasparistas e castilhis­
tas._ Júlio de Castilhos jã era, então, o chefe incontestável dos Republicanos. 
Mas, além do carisma dos chefes, idéias outras existiam, fundamentando as 
divergências. Os 850 mil h3.bitantes do Estado, distribuídos em 58 municí­
pios, sentiam e sofriam os efeitos da longa desordem e desejavam o resta belo-. 
cimento definitivo- da normalidade política e econômica. 

Ambas as facções se definiam pelo federalismo- pelo fortalecimento fi­
nanceiro e político dos Estados que integram a União Federal- uma bandei~ 
ra que, depois de arvorada pelos farroupilhas, incorporou-se em definitivo ao 
ideário gaúcho. 

É verdade que o Partido Liberal encontrara um modus vivendi com o Im­
pério, na forma da autonomia integrada. Com a República, os Liberais pas­
saram a advogar um chamado federalismo mitigado. sob controle da União, 
substituindo-se, no plano local, a Carta autoritária de 14 de julho de 1891 por 
uma ordem que assegurasse a represeittação das minorias, e, no plano nacio­
nal, um governo parlamentar, capaz de anular a hegemonia dos grandes Esta~ 
dos. 

Outras eram as idéias dos republicanos. Queriam eles mais larga autono­
mia estadual- __ Clutonomia acusada de simpatias pelas pequenas repúblicas 
de Augusto Comte - predominando os Estados na partilha das rendas ... 
Em caso de insuficiência de recursos _ou de calamidade pública, a União seria 
ajudada pelos Membros da Federação. Que bom se esta se tivesse realizado, 
Sr. Presidentel A organização federal dependeria, assim. dos Estados, retiran­
do do centro o comando econômico~financeiro, cuja experiência. no Sul, re­
velclra a capacidade de sufocar a economia regional... Era, sem sombra de dú­
vida, u.ma tese singularíssima que, adotada, teria mudado o eixo do processo 
político--nacional. 
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Este, Sr. Presidente, em linhas gerais, o quadro regional e o sentido veto­
rial do processo histórico que vinha ocorrendo no Rio Grande do Sul, quan­
do aflorou ao cenârio dos acontecimentos, com a bravura e a inteligência dos 
homens que logo dominam e comandam os fatos, o gaúcho José Antônio 
Flores da Cunha. 

Flores da Cunha, figura típica do Rio Grande 

Ele nasceu em Santana do Livramento, no Rio Grande, a- ~r de março de 
1980, filho de Miguel Luiz da Cunha e de D. Evarista Flores da Cunha. 
Casou-se com a Senhora Irene Guerra Flores da Cunha. 

Cursou a Faculdade de Direito de São Paulo e a Faculdade de Direito do 
Rio de Janeiro, onde se diplomou. Foi sucessiVam-ente delegado de polícia no 
antigo Distrito Federal, intendente em Uruguaiana, deputado à Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul, deputado federal em vãrias legislaturas, 
pelo Cearã e pelo Rio Grande do Sul, e senador eleito pelo seu Estado. 

A deputação pelo Cearâ é um curioso episódio que se explica pelo apoio 
que lhe foi assegurado pelo Padre Cícero Romão Batista, em 1912, quando 
circunstâncias locais inviabilizaram sua candidatura pelo Estado natal. 

Contou-me o eminente Senador Tarso Dutra, de uma atitude que ele 
gravou e que até hoje ainda sensibiliza profundamente o seu coração. No seu 
último mandato, na hora de se fazer a distribuição da verba do Orçamento, 
aquela importância que -cabia ao Deputado Flores da Cunha, este chamou o 
Senador Tarso Dutra: .. Vamos aqui distribuí-las, todas, para o O::arã. E: a ho­
menagem que quero prestar àquela terra que me proporcionou um dia 
representá-la". Foi realmente um gesto inesquecível, digno daquela figura ex· 
trovertida e admirável do gaúcho Flores da Cunha. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PÕS - BA) - Com muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Lomanto Jú­
nior, Flores da Cunha fazia sempre questão de destacar que uma das glórias 
da sua vida póblica havia sido exatamente aquela de eleger-se deputado pelo 
Estado do Cearã. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- (PDS- BA)- E é verdade, Excelên­
cia. Disto ele jamais se esqueceu, tantõ que sua atitude, num dos últimos atos 
da sua vida pública corno parlamentar, foi dar ao Ceará, numa demonstração 
de todo o seu amor, de todo o seu reconhecimento por esse Estado, a verba de 
que dispunha no Orçamento. Jâ aí não era mais representante do Cearã, jã aí 
representava a terra gaúcha. 

- Sr. Presidente, comandou Flores da Cunha, em 1923 e 1924, as forças le­
galistas do Rio Grande, no setor oeste, dando combate à coluna rebelde che­
fiada por Honório de Lemos. Seu feito mais famoso foi a travessia da Ponte 
de Ibirapuitan, Onde seu irmão Guilherme tombou, varado pelas balas revo­
lucionárias. A ieYolução era então contra o Governo Borges de Medeiros. 

Em novembro de 1926,--abafou a revolta dos irmãos Etchegoyen, em 
Santa Maria. Tornou parte ativa na Revolução de 1930, chefiando a coluna 
procedente do Sul. Após a vitória -desse movimento, seria intCrventor consti­
tucional do Rio Grande do Sul, ocasião em que revelou extraordinário tino 
de administrador. 

A Revolução Constitucionalista de 1932 mereceu suas simpatias. Che­
gou mesmo a conspirar com os lideres do movimento, na fase que antecedeu à 
eclosão. Dele não participou, entretanto, por não lhe ter sido dado prévio co­
nhecimento do seu rompimento. É pelo menos esta a versão histórica do fato. 

Em 1937, preparava-se para resistir militarmente ao golpe de Estado em 
preparo, quando as circunstâncias o forçarairi -a -âeixar o Governo e a 
refugiar.:se ertf tertitôtio--uruguãío~ orfde tiernütneceu ãte 1942,-ano-de-enrrada 
do Brasil na guerra. 

Voltando ao Rio Grande, foi preso na fronteira e conduzido ao presídio 
da Ilha Grande, onde cumpriu a pena de dois anos, a que fora condenado 
pelo Tribunal de Segurança Nacional. 

Em 1945, foi eleito Deputado no Congresso Nacional, tendo seu manda­
to sido renovado nos pleitos de 3 de outubro de 1950 e 1954. Pertenceu, em é­
pocas diversas, aos paitidos Republicano e Liberal e, posteriormente, à 
UDN, presidindo a seção gaúcha desse partido. Sua líltima posiÇãO parti­
dãria foi no PTB. 

Da União Democrãtica N acionai viria ele a desligar~se, em 1955, quando 
ficou, na qualidade de Vice-Presidente da Câmara dos Deputados, ao lado do 
General Teixeira Lott, Ministro dã Guerrã, contra o golpe de Estado que en-
tão se tramava. -

Alquebrado, enfermo, pobre, desgastado por uma vida inteira de lutas e 
emoções, encerra a atividade política e retira-se para o Rio Grande do Sul, fa~ 
lecendo em Porto Alegre, a 4 de novembro de 1959, sendo sepultado em Li-

vrarnento, a cidade nataL Encerrou-se assim, com discreção e dignidade, o ci­
clo de uma vida que tocou às culminâncias da condição humana. 

Dois fatos, entre muitos, merecem especial destaque na sua biografia. O 
primeiro deles, haver recebido uma das maiores homenagens jâ prestadas na 
Câmara dos Deputados de nosso País, em todos os tempos: a colocação de 
urna placa com o seu nome, na cadeira que ocupou, com intermitências, por 
cerca de 40 anos. E o outro é haver- corno ocorreu também com Borges de 
Medeiros e Raul Pila, seus contemporâneas, figuras também representativas 
da elite política do Rio Grande- na última fase da vida, retornado ao apris­
co da Igreja Católica Apostólica Romana. 

Três faces merecem especial destaque na personalidade de Flores da Cu­
nha, que ora procuramos exaltar: a bravura. revelada nas passagens de sua 
longa e brilhante atividade militar, culminada na conquista do título de gene­
ral honorário do Exército; a alta capacidade de identificar o interesse coletivo e 
a ele servir com honestidade e inteligência, demonstrada na esplêndida série 
de realizações que marcaram sua passagem pelo governo do Estado, e, final­
mente, a generosidade, a franqueza, a firmeza das atitudes, o senso das res­
ponsabilidades assumida-s, o cavalheirismo, a sensibilidade às traições, evi­
denciada, sobretudo, naquele seu dramático rompimento com a UDN, de­
pois dos acontecimentos que envolveram o suicídio do seu velho amigo -
que por muitos anos combateu, como adversário e a mando de quem foi pre­
so, julgado e condenado - o Presidente Getúlio Vargas. 

General que nunca freqüentou Escolas Militares. 

Flores da Cunha ingressou improvisadamente nas atividades militares, 
deve ser lembrado. Até então, era completamente leigo no assunto. Não ten­
do feito o serviço militar- confessou ele próPrio no seu livro ''A Campanha 
de 1823"- nem freqüentado qualquer escola de preparação para a carreira 
das armas, desconhecia, em absoluto, as regras mais cornezinhas da guerra~ e 
até mesmo os de uma marcha de aproximação ... 

No início da Revolução de 1923, comandou a vanguarda da Brigada do 
Oeste, do Cel. Caludino Nunes Pereira, constituída dos chamados Fronteiros 
da República, do 59 Corpo Provisório de Osvaldo Aranha e de um contingente 
do Cel. Nepomuceno Saraiva. 

No curso da luta, ante uma numerosa força revolucionãria assinalada 
próxima ao Rio Santa Maria, ele antecipou-se às ordens do Cel. Claudino e 
carregou, com ímpeto, sobre o adversãrió, ufizemos muitos prisioneiros", 
disse depois, relatando o fato, ••e houve baixas de parte a parte. Apreendemos 
carroças, aranhas, mantimentos e Ctuase 2 mil cavalos! Foi uma batalha vio­
lenta, ferida no mais puro estilo das lutas entre os caudilhos platinos". 

Afastado do comando, por doença, o Cel. Claudino, dias depois, Flores 
é nomeado para substituí-lo, comissionado no posto de Coronel. 

Outros feitos militares logo passariam a ilustrar sua biografia. 

AssiiJ1 fala elC?_do_ que se passou em __ Ro_§_ârio, numa fazenda, quando ti­
nha consigo menos de 200 homens: ••ataciii, parecia a todos e a mim mesmo, 
uma audácia, senão uma perigosa aventura! Não obstante, depois de rápida 
reflexão e considerando que para retirar sem combater, poderia deixar perce­
ber ao inimlgo a nossa fraqueza, o que determinaria, por sua parte, o ataque, 
resolvi investir, antes que ele o fizesse. Colhido de surpresa, foi fãcil 
desbaratâ-lo" ... 

Sua ação militar mais famosa foi o combate na ponte do Ibirapuitan. 
Ali, Flores investiu, a descoberto, pela ponte do Rio Ibirapuitan, de mais de 
200 metros de vão, para atacar o adversário que, na margem direita, ocupava 
forte posição. 1:: uma dessas passagens que se destacariam na história militar 

·de qualquer nação do mundo. No seu livro, afirma que teve inteira consciên­
cia -do ·risco-a ·que s-e· expunha~-" Foí asstm·-- âíz -eie·racíotin:artâó_e_ tcfletíild6 
que, ao fim, num relance, resolvi levar, eu mesmo, a primeira investida!" E 
procura amparár-se em exemplos, citando Urquiza, na batalha de Caseros, 
Osório no Passo da Pátria, Napoleão em Ãrcole e o Duque de Caxias em Ito­
roró. Seja corno foi, venceu. E convenceu aos que ainda duvidavam de seu gê-
nio militar. -

Sua patente de general honorãrio do J?xército lhe foi concedida, após ex­
traordinário feito, realizado em 1924. Jã então a serviço do Governo federal, 
fazendo a vanguarda do destacamento do General Firmino Borba, composta 
de tropas do Exército, Brigada Militar e Forças Àuxiliares, ao amanhecer de 
19 de novembro, surpreendeu a coluna revolucionãria de Honório Lemos, em 
GuasSu-Boi, ímpondo-Ihe derrota espetacular. 

Assim referiu-se o escritor Vargas Neto ao Generalato de Flores: .. Não 
foi um fruto arrebatado da ãrvore pela mão extemporânea de uma casualida­
de inconstante! caiu sazonado, pelo determinismo do tempo e pelo aplauso de 
todos, na fé do ofício de sua vida pública! estava grande demais. Já não podia 
ser escondido pela aba de um ooncho alheio!. .. _'' 
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Notável Administrador, também. 

SurPreendente, porém, é que- -o ·nom-em que revelou tais qualidades no 
campo de batalha, jogando com a morte e conseguindo vencê-las, muitas ve­
zes, revelasse também, no exercício do governo estadual, invulgares méritos 
de adminiStrador. As virtudes necessária,s_ao administrador, como se sabe, 
não são as mesmas que levam ao êxito no campo de batalha. Cabe mesmo, 
neste enfoque, breve enumeração das iniciativas e empreendimentos através 
das quais o General Flores revelou, de modo eloqíiente e indelével, sua fibra 
de homem público. Vejamos, em rãpida enumeração, algumas de suas reali­
zações à frente do Governo de seu Estado: 

- l"t·i ... ·~o do tn<tilulo d" J>J·.,,·idi·m·l~ do •~•· 
""'" 't !!'f:} pt•lu v~·<.rt•lu n.u illofi!, llc ll de ~;;m.to 
de l!!:SI. 

- ('a·l:u•ão da So..-r .. taria d.... ~<'::•kln~ tia E­
dut•:tt;.io t" ~-~Udt• J~'lhJi.,"::. )Ít:lu U.•~o.•rt•ld n.u :i!Jli9. de 

·:!•i •'tt ju-ul.n d~ J93l,•:;ca;do a.~."' priaueiro tl\nf••r o 
Sr. llllll'lo Jtu~a. 

- Jul1ado de lft•ru)r•·•. .·ri:~du tll'ln J),•,·n·to 
n.• ~66. df.! J.o de ju!t:o tlr l~l:J·I.. t·<hn .., l"c.•.~ pc."t. .. 
li\•u .:\1)t'i"!n •. E._.,.r.vla dt" 1:<-furnl:a ,. L'••=•~i·!hn d-..• .\s. 
~istênd:. "' rroh.'._-ào. F'h·r·.~ tia Canha ,•on .. iJt.•ra\'a_ 
t'~!lt3 .uma dt' Sll:l.S m.aion·s contrihuh;Üc:;. no Uio 
Gr:md.,. 

- J:~dadio dt' 35 r.:'i.r:t 30 an•'~ tlt• trn1po tlf!' 
~r\·i,·o pa~·a apooi:("llt:t~J,~ri:t d,, r.mc i·m;.~ti:.;mo r)ÜiJJi .. 
l'O hil~dn-3t (k"!O ll~cl"c:l(l 11.(1 :;.;5:!, dt.• :!6 de W• 
lubru de H•:$3. 

- ·Cti'n~l'lho F.sta<l.,:>l d<' ~::.bt·a~.iu. criado. rl'lo 
Decr.e:to n.9 Gl&l, de.• Z5 dl" H•Wt~mhro de l!i:~l. 

_ Lt-pro>irlo dt' it:lf'(\3. !r.!d > da5 obra~ em 
1936. A ronclus:io dt•••~" <'llll>l'ct•nüim<'nlu, J'!o)res 
da C't:!'ha r.iio du.'garia a \'t'r .... nn:o !!O\'t'l'"ll.trlr. fil· 
to q"e lan,.~nto" "" prv;:>rio dia du lancam.;nto da 
pedra rundólmcr.taL 

- Esl:~lulo do Funclcnalismo l'úhlieo c).) 1-:-t:~· 
do - · lt'lhln sido nom::-ada a <•,,a•i · $::, ,.~C'arrc-~ada 
de !U:I e!aooraç:io p·lr Decreto· de 10 de outubro 
de 1~35. 

- t'nkl'rsidadc c!t> P•>rlo Alr~re t;;tual l:f'· 
nGS), crla,ia pelo Dcrrelt'J n.0 5.75B. de :!8 de no­
'·eutl»ro de 193-!. c~o:.n$títuit!a inici:•imcntc pela;; } .. a· 
cul<!adcs tle lfedicina t' D1reho: ~:"-olas de t;•H•r.· 
11haria e de A~rono:nia e ~lo lnHill~to de .&elas 
Artes. 

- Crli!çSo da SN'rct:>rla da A:!l'ic"h•Jra. In­
dústria c Comiorcio. pelo D~rct<» n.Y 59!i:l, dl' 26 
de ju·nho de i93S, sendo o ~ocu 1>rimciro Secn·l~rio 
o Dr. Raul l'illL 

. - Colónl:l Agrícola do no~pital Siio fedrO, 
eujas ill>1·~s f;)t'am cone!uida& em l!l:ll.. 

- As.iistênda i ·p!'ofcs~or;:s ::<'~!ante~. mcdian· 
~e licen~;a t"Om todc.ts t'!:r ,-~ndmcnliJ!i. >nt~:i e tl•.>pois 
do 1>arl;, J>c!O Decreto n.0 5;;1):!, ,;,, 16 de (ll:oiu de 
19:S4. antc>dpando-:~e à C4ln•Li<uio;ào t'ederal, M~Ml 

·sentido. 

- Xo dia Jll d.e març;, de IP:li. Coi ln:m~"llrado 
e novo edi!kio -da F..r<>la ~<>una! de l'•'rlo .-\!c;re. 
hoje Jnst!tnlo de úlllciiç:io l:itm•~r .. l 1:-'hJrcs da cunb.l. 

_ F.m 1935 Col !nici:ula ·• con~trução do .~lo­
jamento das Irmu dl) Bont Pa.tor. 

- l>i:ôrio onda: - foi ··r!<.do> a !.o de junho 
de 1!135, drixando de cõnul.>r n~'•ta dat;~ o jornal 
.. A FcJcra~ão·• como ór;;~o oiktal. 

- Dco~rtam••nto de .Admi•rb•r~c:iio> ~runfdval. 
4ntfl"hland'().~e 3 in: .. ·:.ati•::a ll·flt·r.JI. i•>i •·:!atfn no 
E'f~do c•te O."p:ort;;r,,,·n;o po•!t) U.:.:r•·•·> n.• ;;.!.H. de 
~fj de .!'Ch•mbro de !:~33. tom o •):lic ~h·\:. ~: ·~.,t~bo-­
J .. ·c""r unt mai\lr cor.t..&to ('nlrP. ~s :-.dmiui-;tr.:;..:ü·~• 
nt~'lit:ip:ai.c; e o Gon:r•l4l 00 t::..t.:.tlt>. 1-:s.i\! ~···r'·•rta­
rnt'nlo, mais tarde, se ,;,n,·c:.·t<-r'Íol RO Tribunal de 
f'OIIIas. 

- Jlanc<! elo 11111 G~ar.tl<' <lo ~ui. ll<'did:u d~ 
""'paro a ~~~te P..;&:1C"l !Oor:un tum.1d.1s lt~·!o :.u ~!i'\~· 
mir a fnf~n·c•nf•>r!a do ,:=:.~t:uJ•-.. t)á")t:t a !l"Íh.toii"'iÍO ('r-2. 

r,; m.ai" ~r:nc::::. Com ~.sa~S Jlrf)\"td~•nt·i.l!i, JA"..,1•~ o 
(ttbtfrc:imcntu b:lr.,•.ir!t, f'-"CU[l•:rar·Sti! e l•bt'~.,r fa 
tua••iio> d,. J>r051><'rid)u'! e "''''r.Jn~a filie atolo b<>je 
c a r <Aderi/a. 

- \"la~lc; F~rrra. '"era a lliPnlna dnct olht>.•"' do 
:on~rno ·de F!Gr•s da C:m1<a, Jl')i~ ""'l••l.'l,a .;1ro.·a 
era o tre1o1 o pt·inclpal n'll'io de lran,pnrt,•. F.la 
ten~' o am:1;tro ta•t.-..-.s . .,&rio e seu rC",..;ime deficitário 
«uou em 1932. t:s:;rc~:;h·t>s !~O O!i Uad~s $(•:uintcs: 

Ano 

1!132 
19:!3 
19:1-1 
1933 

Gl.23-l·i:!7SI;;O Gl .OO~::!ff-'::.00 
6!1.0-H::!-l!l"llo 1>3. u~u:n:!~:,~w 
73 l;l:!.Ol;j::~l70 G-!.llC:4J";.:~.;:~I] 

80. 1!10:191!$2:!0 iiG.J;.!;.I;oo;'S'jOO 

Saldo 

17:! .4."!8!070 
G. Oti::J:!6~•::in 
9 . .;!U:!H J,.;u:J·) 

H .oG:!:s:!3~'i:!rl 

- cu •• ~o póll'!(l ~~~c:antct t!:t P,ri~õ1da -~ti:::::.r. 
I oi cri:tdo o C.,J!"' dn O•,on':t';r~ da ~:.1>:: ~I. f"' lo D<'· 
t.•FetO ft,Q 3Se5. d~ :!7 dt- i'J:liH) de ]93.i. puis fiU~ 
e-gla ormtni7.o:u:ão c:ra !li!lnt:da pc.r t;x:'l~ nmniCÍJl:li:S. 
e ti.fnla·ibaiçiji:s-- d:U _roJ!ll;.-.:nhi:l:) de SC~!Jros. 

- Rcor•:ani7ac:5o d:l Eri;;:oda ltiii!~r pelo ~ 
trcto> 11.0 6197, de 6 de ahril «!c l!'~i. 

- nu!s;o de Fotr.cl•>s r.iblicos de !>nrtc .J.It•"r" 
!Rul<SA d~ \"'il!Ol't'$). criaúa f.-."iO I;~cre!o ll.O -it;.;l', 
:lc 19 de ~·-!OSlO dC> lP-11, t(·•lt!O z;~•J :lP•"O·:~do ~-eu 
rC"~hncnto i!•tcrno a 2-1 de ~ .:-•~:-·t, do me!-mo anu4 
Jn~I:Jbd.t a ~o de o•IIUbr., <ir. ::J31, p;,~v-.t 11 Ol"'rllr 
r<';:nlarnwnle cru maro;o de 19.:-1. 

- J.ig:v:~n !lA ~ .. de Ft'!'TO\'tária d•> ruc;u da 
c;.pital rom • \"i~(,":ic; r-t·rrett - ohra il\:ilurt:anti .. ~i· 
r.ta, q.:t' exi:!iu aterrl\ d~ :»ai• d<~ ·13:!.000 m3 e 
e ói!?SCIItam..,ntc; de !Mi.n ele linl.a (~u <!.a. 

- )fato'Üil'.•ro :.tndr.lo ('Ql Porto Alr.~f!, cuia• 
olxu Cora:n lnida•'as rrn W:i5 e c.:n.:luiüaa em 1!1;:'1. 

- F.n:rri'OS•o do I.rltt'. c(ln&tn;:~n •:n Porto o\• 
lt";"n'. C'->ni"laid:t'S su:t~ ti!,r:zs E:n l9l:i, ~ma~ec;wii· 
mcmto de :rancle ai,ance bl:;ii:ti~-o. 

- EnrnMpa-;ào do l\.1nro P.:llo\cr.•e - cuia 
liquidac:'io C<.ra reclamacl.õ r.o:- :H•ól Du r.!<>rÍ:> em ia· 
ncfrq ÜO 1931. C~.'Inn Í1•1tl -\itria l! :.L"'r DfC }tJitns 
('DI~rlll~ aGI ~~~llf•!'loÍ~3!Sl~à t tiÍ.ll' u:n,;~ jJllt~\.i.U d• 
de~-confian-:a f'ln &"C"!ac.io ;."' d, .. n,ai$ ,n ;ti~.-i··ú~ lt:~tl· 
~ári;~s no t:~:3do-. :.-;,:,... tlc!cr.1:in:1: o c~.IO:(' dl .l•i· 
h1:11•:ão rcot~ümi.:n·rin:tn .. ·•··ra r•l)r t.: .... nkcs h.lt~t.i:-i•,.c 
r. _.no T~o~ro. · f•ll ;t.'\ •~la :. .-\~!:t'nabté:a •7t'r.tl dot 
Aeior.l~tas a Prt:t"':-.1..11 c!:t ;s.,, ~•i ... i•·.m dolo :.c·cn •• ••4 
0.'-'!c<t pelo G...-f'rno> dfl i:•l :..!<>. Fk'OII in·~o e >ela· 
rtteid~~t na prnp;.._-t:a. 4ue• o t';i•\"t.•rho r:J,, \"Í:00:&\"3 nnt 
ato ''" nu~r.·ancill••n.-. ma• c1ur. r:io t'r.~r,r.tranclu <.U• 
lr:a ctoluroio que ro'!I~:>IYil'-'f' " inl<'r<!,:~~ d~ ert·do> 
r.-a. Dcll),tou ,.,..~ nn"tltd~. t:'•~m ~~~'>. n<'o~::hln:~ f'nt"ar· 
:::M Pill~.iar.a:11 à n'~I'Mnsaitdtd.'ttlf' dB E,ttut.l. •1'U~ C'OR• 
lifll& a llq•ticlaeJo "'' aih,. do llant·O Pl'lo>t.-n<r ao 
!i..ln~o du lU" \~ran,ip ,,., ~ui ~ ·• !i'ttaiC:t,.- d•• ""•· 
-i\'o d., 1!1>- f<>l ~·nii~dl a tun:a teç.iu ~"l*i.ll do 
Tuouru' do F.<ladu. 
~ Varl:anlt' elo E~rr.-ln a Cr:t.\'Ahl - o1, .. , d'" 

ft'a"kk.- \"~1ftf'. "f'iO • C':\t."\IM .lf' A tf .. ~l"!"'ft r .. rro. i :i r h) 
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enlr• pw.rht AJ•·-:rC' • ,;oo~r:t- :.t.1ri.6. 1 :'!t!.., •un -:"•'r· 
f'tlt-'O ti. t;t Kn1 •litni1tava :t ::: .. n.~ ..... a~ qo.~ ro~­
rlaal\ 11.1 tr~n~ 1'31"11 c h".·•r ;. • ..,, la .-ld:uf,. u·nh •• ). 
(:• ~,. :~r 1 •!M "' "ftt"ttÍit cl•• '"ll't otl. f'ttml.•l ... lh·_.t • ma­
kn;al, abl'f'Yhmlo a ""''•·• df' mcl\adori;a•. 

- F.nt,.....,..to Frl·• .. rir!.:~t elo rerte ... ro>rte 
A'rr.,..., ...,. .. -tul"" ..... l<õ:!J. 

_, lll•lltute lle t:amu. 
- Aumento de t5'1 m no eais do porto da r:a­

pil~l. 

- Construcão do Porto de l'rloll "'· 
- Anapliaç .. o e c:on~n·.a~:ão> do p.>no de Rie 

Gr:>nde. 

- Frota RiO.!,'I'an<lcn$e. 
l'ara o tr:an:;purt-e Cc r.•~.·•x!.Jf!.~. '' !l~o C:-an•l~ 

do Sul não contav:1 cor.1 ~4:us: "'rv1,n'"s n-'·;i .. ~. tcn· 
cw uc recorrer ~3 Pmpo;·-.·soo~• tr.an~purl.a.ciur .. .:i Ge ~­
lras partes do l'Jis. 

Ao~t t•u:iot;; CtiÜt .ada:; r.-.; JiiJh;a_, J.; :--:.:! c:-:.~~ :::1~!­
!o ;.lta.~, ~oi..;. u err:prcsa~ ~~1pri:!m :ti ~~-n .. ~~.-:~i.:s 
da frrcgu:arid_:..de doOJ pr•viuçàõ .tio ~· .. rtc t.!·J p.i;.s, 
com a _ t"lc\·a('..iO dos lr<-tcs nJ.ilrtUmos c» !iw:!, ~UJ~ 
produç~o era re:;ular. 

ror Isso. o Go,·crr.o dn l::•tad., rc•o:\'e~ u!.,r 
aua pr\~Pl"in lrot:~. para d·.•;;:.to_.lr r"·'.:: ... us .. ~c r.':-.. ~:-. ,u,~ 
Pr«iuc;âo, • !irrrl:.r.do c-rn (~·. t.t:maro G·• :.Flti ~!:':! t.Vn· 
h·ato cC\m um-:.. enmr~r.Ju~ no1.Jn.:h.·.·:1 pa:-a a :::i'.r.~· 
trtk;ão de 5 n;nt!'>~. f!~Jc .!·::tr:arha•n c:n :r.ãi••:.••\ ü\'f'l'l 

pr;;uo de 1:! 01 13 mcsl)s cl~ d~ta d3 a>••r:"l"'"'· 
~ta foi \tma das m~U:; im!JOrl .. nt.-. ... i!tZd ... t~'" -.s 

da adm~ni!'ttl·a(ão d<- F:on•s d.a • ··.::ti. :a. Ir::,.~ :.tu;.cn· 
té. apo'-s 0:1 .. c."n:'!'~ur.cnto~ tlc J:).;"i. .; lr•·:a r~c..~ 
;randcn.$C' co;l.C(tl:J a tr-.n:-;tor:.ar c:ni<"r.lo t: '-'-'J'.Vd 
!•li ,.c111lida ao Lvi<le n .. ~,;~:ro. 

- Estiinel:J1 de .(:;u~s d~ lrai: 
rdaç-ão d~ a-·:~!citnr.:~ de Jrai. c!e~.tl<'mhr~r~u e~ 

Je êi.:irlfo oc. I•:.Jw·:i:-a: 
in$!.1.1~-;õó d.•~ obras de s:m••:•m•·n•o d•• '""".a 

e e-s:otos; 
t.~o:utr•Jtr'o d\! um b.J!ne.írio n•••i.; ,-o.,~~,~-. ~r.. t-z4 

s~Jb::tt it-Jiçoio .Jt) e~J.3:e~tc c.n m.:l •. U·i:·:a. ~o.; •··~• • a, •• 
t:r:•:·i~nfe c::;,, :-!.> t ror!''"~i ,.. ,.,~::.o h •. · I~ .:n. ,..:·~ 
1ncr:;:i.;l.. arJ1C-.!II.'~nd-> ~ir no:ii ú:: ·:1Jn~t. h.•:r.rn"'": 

-:oaatruçj\) ée Uh' oi& u~1na. cit.tt•it·~ d·~ lu~ e !IJ • ..:,_ 

- Cll~irutão d~~ pri..,,.ira; !•lxas .!e • ;::-.. ·JJ!O 
no ruo Gt·and~ do 511!. 

- Ao :t'>--=!lmir a ~t!r.,:nh!rõl·<!" .Ju !::.;·~ ~~,fe­
clo C:\:J em nc.·.·cm~»ro de J:H6. ~·: .. ,·,•c •!.J ,· .• : • . .: •n· 
• .. ontruu a !1-i«t.J.t('..'io """t'r.•lm;"u·•~-·~·~····•r ...... · ~:.:urt 
cl~~''fldili!1r3•f,;a. d!='•:i•ltJ ~ rr(!f"'X•'"' ''c ··n.,. -:.•t:~• 
dt~f e âJ Ct):li~llh,.,.(-i;t' Ih~ t"'lt)r:ll- ~ tl:"'•,·•.ri, ... (. .. ,11 
a r~\·uhu:•io di' ::0. l"'ut- i:~. !• .1 t•:- · ·~::.... hX')""' 
Sf!' ~m ~Oi:l fYI'nln• ltrint.•t..,:a• ·~ ;a; r:-, ~:.1. ·r ~> ••, •·· • 

Prtlcurou o ~~r>inlao der cstim"!"r ;a, '""'~' ~ ·~~ 
duur a trihuUci!o. • 

De 1931 • J!)15 a recC'ila C' a do·•t:.o·'-1 a<"V•.I111 
o. sc.o,uintl!s al~:.ni'.-: 

Rec-'t• Ct'-es• 

I!):\ I J711 1:07 cont~ 1':\ ::r.- , • r f.,, 
)'1:1:! 

)lt'' ··~ ...... ,.,. u·; ~-·· •• ,. f. j, 

l!l:IJ JM0!\3 toniG' 1"11 ···: ...... ; ..• 
··~~-~ J7.~ G~.Q (1>11( .... .... •;. ·= . •....•. ,., 
l!l:l'õ • .._, .. : ... a "'""' ... ., li: I :.•4 ~ .·.-:!,\ l 
J!l:llf ':ti. 711J "''~' ... =•-J ..i.:.;:J .... ,,.,, 

l"ln .,. "'""'" . ..., .... p,., ...... 1"'17 tt f''\'P• 

..... "' fui ........ ,.,.Jelo ,.,.. .. ,. .. ,.,. .,~·: .. "" ... 
11.112.~138: 

Grande chefe militar- que se fez General no teste difícil do campo de 
batalha - e esplêndido exemplo de homem público, tolerante, conciliador, 
honesto com o dinheiro do erário e incansável realizador, Flores da Cunha 
projetou-se no seu tempo, igualmente, pela dimensão da figura humana que 
ele soube ser em todas as circunstâncias; cavalheiresco, franco, leal, idealista1 

disposto a sacrificar~se pelos amigos, pelos entes queridos, pelo Rio Grande 
do Sul - o maior de todos os seus amores- sem medir e sem temer o preço 
de qualquer ação. · 

A figura humana e o político 

Rico e amplo é o anedotário que se alimenta da lembrança e da imagem 
de Flores da Cunha, imagem sempre associada ao fumegante e inseparável 
charuto. Mas, em nenhuma das pequenas histórias que envolvem seu nome 
ele aparece como vilão. Ê sempre o herói, fanfarrão às vezes, é verdade, mas 
valente, bondoso, compreensivo e de raciocínio ágil. É a voz do povo retra­
tando a verdade essencial do homem. 

Parlamentar, ele o foi de forma exemplar. Participante, combativo, sem­
pre interessado nas boas causas; sempre pronto a lutar pela liberdade, qu~n­
do a julgava ameaçada, atento, sempre, democraticamente, ao interesse do 
povo na sua expressão majoritária ... 

Da extensa e valiosa atividade parlamentar de Flores da Cunha quero 
aqui destacar, apenas, um fragmento do discurso colhido ao acaso, nos anais 
da Constituinte de 46. VejamOs as pafavras que ele então pronunciou, entre­
meadas de apartes do Deputado Euclides Figueiredo. Foi a 18 de março de 
1946. 

O SR. FLORES DA CUNHA(*)- Sr. Presidente, não tinha 
intensào de ocupar-me do assunto constante da indicação que vai ser 
votada. Não quero, porém, deixar de abordar algumas conside­
rações sobre os intuitos que animaram o ilustre representante Sr. 
Coronel Eudides Figueiredo a vir à tribuna em defesa da indicação. 

Em verdade, a anistia concedida aos chamados criminosos 
políticos é inCompleta. t como inuitO tJ"em ã. denominou, para os revol~ 
tosas de 1891 o insigne Rui Barbosa- uma ""anistia inVersa". 

Anistia não pode ser restrita. Ou se concede ou se recusa a anis­
tia. ( ftfuíto bem}. 

O Sr. Euclides Figueiredo - Ou a anistia é ampla ou se nega a 
própria significação do vocábulo. 

O SR. FLORES DA CUNHA- Não posso compreender co­
mo, tendo sido concedida anistia aos revoltosos de 1935 e 1938, que 
foram postos em liberdade, ainda se mantenham restrições a alguns 
brilhantes e denodados oficiais do Exército, da Marinha e da Aero­
náutica, os quais esperam do Governo da República providências 
complementares que os reintegrem nos respectivos quadros. Pode­
mos referir oS nomes ilustres do Coronel Euclides Figueiredo, do 
Coronel Moreira Lima, do Tenente-Coronel Airton Plaisant do 
Major Alfredo Soares dos Santos e de tantos outros, cujos nomes 
não me ocorrem no momento. 

Todos sabem as profundas ligações pessoais, morais e políticas 
que me ligam ao ilustre e digno Dr. Artur Bernardes, que, depois do 
combate de Guaçuboi, em 24, entendeu de promover para mim a 
concessão das honras de General honorário do Exército. 

O Sr. Euclides Figueiredo- Honra bem merecida por V. Ex• 
(Apoiado.) 

O Sr. Flores da Cunha - Tenho para mim que tanto S. Ex• 
como o seu antecessor, o brilhante e saudoso Dr. Epitacio Pessoa, e 
honrado e digno Sr. Washington Luís, cometeram grandes erros 
políticos: Epitâcío Pessoa não concedendo, imediatamente depois 
de 22, a anistia, Artur Bernardes deixando de fazê--Io·ao assumir a 
Presidência e, depois, em 26, o Sr. Washírigton Luis, recusando-se a 
decretá-la. 

Não acredito que os anistiados continuem a conspirar e a se 
amotinar. Já afirmei, de outra feita, que nossa tradição é a de anis­
tiar o vencedor, o vencido. Quantos males teríamos poupado a esse 
pois se fosse conce"dida anistia em 22 no go-vérno Artur Bernardes e, 
depois; no governo Washington Luís! 

O Sr. Euclides Figueiredo - Cessariam as fe~mentações a que 
Rui Barbosa se referiu e eu tive o prazer de assinalar no meu discur-
so . 

O Sr. Flores da Cunha- Ora, se do meu ponto de vista o ven~ 
cedo r anistia o vencido, por que ainda manter as restrições estabele­
cidas pelo último· decreto que pôs em liberdade integralistas, comu;.. 
nistas e outros condenados po!íticos? 
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O Sr. Plínio Barreto- Tais exceções desvirtuam inteiramente o 
instituto. 

O Sr. Flores da Cunha - Eu mesmo. condenado por crime 
político pelo Tribunal de Segurança Nacional, pelo fato de ter man­
dado comprar armas na Europa para defender a autonomia ao Rio 
Grande do Sul dentro da Federação, eu mesmo deixei de ser anistia­
do, mas fui indultado, e indultado contra a minha vontade, quando 
estava a expirar o praio de minha condenação, pois que, condenado 
a um ano de presídio, cumpri dez meses e alguns dias da sentença. 
Quis protestar perante o Presidente do Conselho Penitenciário do 
Distrito Federal, o Ilustre Prof. Lemos Brito, numa carta que a cen­
sura deteve antes de ser baixado o decreto de indulto, mas de que te­
nho prova fotostática, com o sinete da censura e a respectiva data. 
Dentre muitas outras considerações, eu dizia que os processados co­
migo pelo crime de importar armas para o Governo do Rio Grande 
do Sul não deveriam ter sido condenados, mas tão-somente eu, que 
assumi a integral responsabilidade do fato. E depois o indulto, qua­
se ac expirar a pena, visou mais humilhar-me do que proteger mi­
nha liberdade (Muito bem). Terminava eu o protesto contra o indul­
to, lembrando aquele trecho de urna carta que Brutus, do exílio, na 
grécia, mandava ao seu preceptor; o grande Cícero,- "Plutôt ces­
ser de vivre que vire par sa grâce". (Muito bem. Palmas.) 

Vejo, Sr. Presidente, que o meu tempo está a se esgotar e há outro orador 
para falar após o meu pronunciamento e toda a Casa estâ ansiosa por ouvi-lo. 
Assim, concluirei dentro em pouco Sr. Presidente. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS), V. Ex• deveria ser o orador único, 
para que o Senado tivesse a ventura de _ou~i-lo por mais tempo. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR~(PD:'r- BA)- Vejo que a generosidade 
de V. Ex•. está na razão direta d.o se~ Útlento e da sua cultura. 

Aparentemente distante do hábito da leitura e das coisas do espírito­
mais voltado para a ação do que para a contemplação e a reflexão- flores 
surpreendia, às vezes, o interlocutor desprevenido, revelando-se um homem 
culto, versado em poesia francesa, que recitava de cor (dono que era de prodi­
giosa memória), como ocorreu naquele encontro acidental que teve com Car­
los Drummond de Andrade, na sala da Comissão de Justiça da Câmara dos 
Deputados, narrado em artigo do poeta no Correio do Povo, a 14 de no­
vembro de 1959. A palestra girou sobre Baudelaire e, então, o velho Flores re­
citou sem esforço, entre baforadas de seu inseparável charuto, ~·L'Aibatrós". 

SignificatiVO, lambém, na possível composição de um retrato do General 
é aquele seu encontro com a menina de quatro anos, filha do jornalista Paulo 
Gouvea, no hall do Grande Hotel de Poito Alegre. Firmou-se eTitre ambos 
uma duradoura amizade - no gênero avô e neta - que bem evidencia a 
imensa reserva de humanidade e de ternura, escondida sob a máscara séria e 
grave que costumava ostentar. 

Palavras Finais 

Sr. Presidente. Não desejo estender-me por mais tempo, neste agradável 
exercício de recompor a imagem bela e simpática de Flores da Cunha. A evo­
cação dos grandes homens é sempre um estímulo reconfortante para aqueles 
que, como eu, sentem-se prisiOneiros de suas limitações. 

O Rio Grande do Sul já teve toda a sua história política, social e militar 
refletida e condensada nas páginas de O Tempo e o Vento, a saga soberba que 
nos foi legada por Érico Veríssimo. Está faltando, porém, um outro livro­
que Verfssirrio não mais poderá escrever, infelizmente - sobre a vida e os 
atos de Flores da Cunha. ~um desafio que permanece em aberto à intelectua­
lidade gaúcha, em particular, e a todos os escritores do resto do Brasil. 

Episódio 

Certa vez alguém perguntou a Flores da Cunha porque não escrevia suas 
memórias. Ele pensou um pouco, avaliando, talvez, o muito que teria a dizer, 
e respondeu:- Por que não tenho tempo. Falta-me a independência econô­
mica necessãria para isso ... (Esta confissão, entre outras, evoca sua situação 
de pobreza). 

Lamentavelmente, embora sob certo aspecto, que o General tenha leva­
do para o túmulo algumas passagens desconhecidas de sua vida, talvez fasci­

. nantes, penso, todavia, não haver no caso um prejuízo insanável. 
A memória dos homens realmente grandes, como Flores da Cunha o foi, 

é construída junto às gerações futuras, não tanto pelo que eles contam na pri­
meira pessoa- mas, por mil depoimentos de contemporâneos do herói que o 
próprio tempo incumbe-se de ajustar, uns aos outros, compondo, como nos 
jogos infantis âe armar, figuras e projetando inteira a figura do personagem. 

Lembro, ainda, que o assunto Flores da Cunha está a clamar pelo seu 
aproveitamento cinematográfico. A cinematografia brasileira atravessa fase 
de promissoras realizações e jã tem investido com êxito no trato dos temas 
históricos e a vida e as lutas do General Flores dariam a ela, estou certo, ri­
quíssimo róteitO para a- montagem de uma superprodução. Que a idéia aí fi­
que como sugestão que faço aos noss_os bons diretores de cinema. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, encerro meu discurso. Flores da Cunha, 
um século após haver nascido, cresce na admiração e na lembrança de todos 
nós. Ele já é, para todos os brasileiros, um mestre singular da arte de ~·il•er. 
Arte que, para ele, consistiu, sobretudo, em não fugir aos desafios que as si­
tuações lhe impuseram e a ter fé, sobretudo nos dias de paz e nos tempos de 
guerra, em Deus e nos homens. (Muito bem! P~lmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Devo começar este discurso, que hã de ser biev6, agradecendo ao emi­
nente representante da- Bahia a calorosa oração que acaba de proferir, na qual 
evocou com proficiência e riqueza a notável personalidade de José Antônio 
Flores da Cunha. Em rápido aparte que há instantes, lhe dirigi, disse-lhe que, 
pena não iora S_. Ex' o único orador dil tarde, para que o Senado, através da 
sua palavra e só através dela, prestasse homenagem à memória daquele ilustre 
rio-grandense e saudoso brasileiro. 

O Sr. Lomanto Junior (PDS- BA)- V. Ex• me permite uma rápida in­
terrupção? (Assentimento do orador.) ~ara manifestar a V. Ex• o meu agra­
decimento pelas suas palavras e repetir aquilo que disse há pouco: bem se vê 
que a generosidade de V. Ex• se confunde com o seu talento e com a sua cul­
tura. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Sr. Presidente e Srs. Se.. 
nâdores: 

Nesta Casa ainda se encontrarri muitos que conheceram a Flores da 
Cunha e guardam na memória os traços da sua' fisiOnomia e os acidentes da sua 
vida. E para eles não precisaria eu dizer que Flores da Cunha era uma perso­
nalidade altamente dotada e uma rara, fina e percuciente inteligência; de uma 
simpatia e uma capacidade de envolver que poucos têm; de uma memória vi­
va, verdadeiramente privilegiada; de um conjunto de atributos que explicam, 
só eles explicam, que um homem que tenha levado uma vida tão revoluciona­
riamente agitada pudesse discretear largamente sobre assuntos de DireitO, 
sobre questões literárias, sobre problemas histórícos, e particularmente era 
um de seus fortes, sobre história e literatura francesas, e dentro da história, 
particularmente a história militar de França. 

Por falar em militar, Sr. Presidente, nele dois aspectos chamavam parti­
cularmente a atenção: o advogado e, num desdobramento do advogado, era o 
político e era o administrador e, de outro lado, o guerreiro que veio a ser. 
Formado em Direito, ad-vogado rriHitarite, não levou muito tempo para fazer­
se politico. E como político foi Deputado E~tadual, Deputado Federal, lote­
dente Municipal em Uruguaiana, s-enador. 

A esta Casa chegou em 1930, numa vaga aberta pela renúncia de Carlos 
Barbosa. E chegando em 1930, aqui pouco durou. Praticamente, não foi Se­
nador. Logo após haveria de ser Interventor Federal e Governador do Esta­
do. Depois de conhecer o exílio, aepois de conhecer a prisão, voltou à ativida­
de como parlamentar; como- deputado, em sucessivas legislaturas, represen­
tou o Rio Grande. 

Como administrador, Sr. Presidente, revelou-se um ãgil e um fecundo 
administrador. Não vou lembrar, nem sequer sinteticamente, o que fez ele no 
governo do Rio Grande, ainda há pouco relembrado com luxo de pormeno­
res pelo Senador baiano, mas, de todas as suas iniciativas no governo do meu 
Estado, devo relembrar apenas uma: a fundação da Universidade de Porto 
Alegre, que haveria de transformar-se na Universidade Federal do Rio Gran­
de do Sul. As primeiras escolas de ensino superior do Rio Grande ainda são 
do tempo de Júlio de Castilho. Foi por inspiração de Castilho e, depois, de 
Borges de Medeiros, mas com a presença de Castilho, que foi fundada a Esco­
la de Engenharia, a Escola de Medicina e, mais tarde, a Escola de Direito, a 
Escola de Agronomia e Veterinária, enfim, aquele conjunto de escolas que vi­
riam a formar o núcleo bastante ne"c"C.Ssário para que um laço as congregasse 
pelo decreto do governo Flores da Cunha, ao fundar a Universidade de Porto 
Alegre, creio que em 1934. 

Como político, ainda foi um comandante de raras qualidades, e dissen­
tindo do seu chefe, Borges de Medeiros, nos acontecimentos de 32, funda o 
Partido Republicano Liberal, que em grande parte era a continuação do ve­
lho partido republicano rio-grandense. E se torna o chefe: de um partido nu­
meroso, de um partido aguerrido, e de um partido que dominou, num deter-
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minado período, a vida política do Rio Grande do Sul. Não vou dizer que 
esse período, que essa passagem tivesse transcorrido entre flores e risos. Bem 
ao contrário, foi um período áspero da vida rio-grandense. 

Mas, bacharel em Direito, advogado que teve nome e renome como ad­
vogado de júri, espeCialmente como advogado criminal, ele foi também um 
extraordinário chefe guerreiro. Guerreiro ao nosso modo, segundo a geogra­
fia e as regras rio-grandenses. Mas o bacharel, o homem de gosto literário, o 
freqüentador da boa literatura, da literatura francesa, é subitamente converti­
do em um cabo de guerra. E como tal se revelou um guerreiro de talento. 

Aliás, não foi ele o primeiro na história rio-grandense. Gumercindo Sa­
raiva - para ir um pouco atrâs- era nem mais nem menOs um fazendeiro de 
Santa Vitória do Palmar, que os acontecimentos políticos de 91, 92 sagraram 
o chefe revolucionário, um homem de talento tático, um guerrilheiro no mais 
alto sentido da palavra. Com meia dúzia- talvez eu exagere, Sr. Presidente 
- mas com um grupo minúsculo de homens, chegou até as fronteiras de São 
Paulo. Atravessou o Rio Grande, atravessou Santa Catarina, chegou até a 
Lapa. E ali, nas imediações de São Paulo, já quase que sentindo o cheiro da 
Capital Federal, foi ele barrado pelo General Gomes Carneiro. Contam-se às 
dúzias os guerrilheiros, homens do campo, como Honório Lemos, que se fize­
ram guerreiros subitamente. Pois esse guerreiro saiu, pode-se dizer, dos sa­
lões, dos salões mais finos da sua cidade, da sua Província do Rio de Janeiro. 
E como guerreiro haveria de ser notabilizado pela valentia que chegava até à 
temeridade. Flores da Cunha era, realmente, um homem valente, um homem 
desmedidamente valente. 

Uma vez, ele mesmo, referiu-se àqueles que o criticavam por certas liber­
dades que se permitia. Ele era a feito ao jogo; E numa ocasião disse ele mais 
ou menos assim: 

"Recriminam-me por jogar n3.s corridas, que também jogo car­
tas, que, em jogo, perdi uma fortuna no UrUguai, e silenciam, quan­
do jogo a vida, os meus bordados de General, que os conquistei na 
linha de fogo." 

Ele tinha um particular orgulho, pelo título de General-honorário, que 
lhe foi concedido pelo Governo Federal, depois da sua atuação naquele ciclo 
revolucionário que começou em 1922, e que só iria terminar ... - não sei bem, 
Sr. Presidente, se já terminou. Mas, pela sua atuação nas campanhas de 23 e 
24, por iniciativa do Governo Federal, ele iria receber os bordados de Gene­
ral, que ele gostava de proclamar que os havia conquistado nas linhas de fo­
go. 

O fato é que foi realmente um homem de bravura excepcional, um ho­
mem valente na mais precisa expressão da palavra. 

Não sei se abuso da paciência do Senado lendo uma página do seu livro 
sobre a Campanha de 23; é aquela em que ele narra o combate na Ponta de 
Ibirapuitã, onde caiu morto o seu irmão de guerra. Diz ele assim: 

O primeirO trOÇO de tropa que conseguiu atravessá-la era con­
duzido por meu irmão Guilherme e pelo capitão Luiz Rubim. Se­
riam, quando muito, uns vinte homens. O meu iritrépido e desventu­
rado irmão foi achar a mortejã do.outr.o_lado da ponte, na quinta 
pedra, à esquerda do terrapleno que lhe prolonga o lastro. 

Junto dele, tombaram mais dois ou três dos nossos homens, to­
dos heróis autênticos e lídimos continuadores das tradições gaú­
chas! 

Avançava, também, para passá-la quando, à altura da placa co­
memorativa da sua inauguração, fui atirigido por um tiro de Mau­
ser, que, atravessando o tambor do meu revólver, penetrou-me, em 
estilhaços, no iHaco direito. Quas_e que me derrubou do cavalo~ 

Sentindo~me bem, a ninguém deixando perceber que estava fe­
rido, prossegui dirigindo a: ação e conclamando ()S co~panheiro~ ao 
combate. 

Ordenei, porém, ao tenente-coronel Januãrio Correia, coman­
dante do 29 R.C. da Brigada Militar, permanecesse perto de mim, 
para, no caso em que eu viesse a cair, assumisse ele o comando da 
Brigada. 

Desenrolava-se a ação com violência crescente, quando uma 
bala feriu o tenente~cOronel Osvaldo Aranha, atingindo·o, superfi­
cialmente, no âpice do pulmão esquerdo. 

Ele estava montado e. no momento de receber o ferimento, 
gritou:- "Agarrem-me, que vou cair!" Achava-me quase ao seu la­
do, podendo, por isso, meter-lhe o cavalo em cima e, em voz alta, 
para confortá-lo, dizer-lhe: - '"Não cai nada! Já estou ferido há 
mais tempo e não drsse nada! Não cai nada!" 

E, com efeito; não caiu! Momentos depois, determinei ao 
tenente-coronel Sinhô Cunha que o levasse para o interior da cida­
de, seu berço natal e onde tinha parentes muito próximos. 

Durante o fogo e debaixo dele, fui, duas vezes, atê a boca da 
rua de onde partira a primeira carga, com o fim de atrair para a 
ponte muitos elementos que ainda não tinham tomado parte no 
combate e se resguardavam atrás de casas e muros. 

Bem poucos desobedeceram à voz de comando, mas esses fica­
ram indelevelmente marcados na paleta. 

Era este o guerreiro, o bacharel em Direito e General-honorârio que, se­
gundo suas palavras, conquistou os bordados de general nas linhas de fogo. 

Mas, Sr. Presidente, um dos motivos que me levaram a requerer o apoio 
de muitos dos Srs. Senadores para que o Senado Federal reverenciasse a me­
mória de Flores da Cunha, é porque aquele guerreiro inaugurou métodos no­
vos na guerra rio~grandense, tisnada pela campanha sanguinária e cruel de 
93. Digo desde logo que Flores da Cunha, valente como era, terminou com a 
degola. Para mim bastava este gesto, esta contribuição à civilização dos pro­
cessos bélicos, para que ele fosse lembrado nesta Casa, onde ele esteve por tão 
pouco tempo, embora ?arlamentar por muitos anos. 

O ciclo de 93, Sr. Presidente, é um ciclo doloroso. Ele contrasta vivamen­
te com o decênio de 35(45. Enquanto na Guerra dos Farrapos vingou o cava­
lheirismo, a nobreza, na Guerra Civil de 93 preponderou a crueldade, o ban­
ditismo, a selvageria. 

Na Revolução Farroupilha, depois de um combate sangrento, em que 
Bento Gonçalves esteve à frente dos seus homens, lutando com o comandante 
legalista da Pr'aça de São José do Norte, recebe do comandante da Praça 
aquilo que ele havia solicitado para socorrer os feridos. 

Terminada a luta, Bento Gonçalves não se humilha, nem se acanha ao 
pedir ao seu adversârio que lhe socorresse com meios, com remédios para 
pensar as feridas daqueles que haviam sido atingidos na luta da véspera. E o 
comandante legalista manda dar a Bento Gonçalves tudo aquilo de que preci­
sava. Qual foi a réplica do chefe farroupilha? Foi libertar os legalistas aprisio­
nados naquele combate, mandando-os de volta com estas palavras: ' 4 lde e 
dizei-lhe como os livres pagam, de pronto, as suas dívidas". Este episódio 
ocorrido lá na longínqua São Josê do Norte, na frente da Cidade do Rio 
Grande, poderia servir de legenda e de síntese do que foi a Revolução Farrou­
pilha. 

O contraste desta guerra, a guerra de 1893, durante a qual chegava-se a 
desenterrar os mortos, numa sanha tétrica de ódio- eu sinto pudor em repe­
tir essas coisas - para que nos seus restos mortais se fartassem os corvos! 
Aquela guerra foi marcada pelo fanatismo e pela crueldade; aquela guerra, 
que teve o início a despeito do chefe da oposição rio-grandense, do grande 
Silveira Martins, ao tempo já exilado do Uruguai, dirigir-se aos seus compa­
nheiros num telegrama que e um legenda de honra e de nobreza, longo tele­
grama do qual eu relembro esta frase: "Chefe de partido, aconselho; correli­
gionário, peço: rio-grandense, suplico: guerra civil. não; é o maior flagelo que 
pode cair sobre o povo". Pois a despeito desse sentimento, a despeito dessa 
súpHca dramática, a guerra civil teve início e teve "início porque não poderia 
deixar de ser, tal a onda de violência que começoU a ser cometida, praticada 
desde a capital do Estado até o interior mais remoto. Na capital do Estado, 
quando homens, chefes de famílias eram arrancados de seus lares, para serem 
mortos à luz do dia. 

A guerra civil, a guerra de 93 foi uma guerra tremenda, terrível; o fana­
tismo foi a marca dominante. Quem não se lembra, Sr. Presidente, de que a 
legenda, a- ordem era mat?-r, era ca~tigar? Diz um primoroso ensaísta rio­
grandense, Carlos Dante de Morais, que nunca tantO se conjugou o verbo 
castigar. Quem não--se lembra daquelas ordens emanadas de um homem de 
talento, de um homem de cultura, de um organizador notâvel, de um homem 
que sem favor, tinha o·molde e a estrutura de um homem de estado, daquelas 
ordens que diziam assim: 

"Adversário não se poupa nem se dâ quartel. Remeto armas e 
munições que pedem. Não poupe adversãrios. castigue nas pessoas 
e bens, respeitando famílias. Viva a República!" 

O mesmo ensaísta, que não pode ser acoimado de faccioso, faz este co­
mentário: 

"Serão de algum caudilho rancoroso esses despachos? E de es­
tarrecer, mas partiam de um grande chefe republicano que nas suas 
lucubraçõe_s muito teria meditado a divisa positivista: "O amor por 
princ_í~io, a ordeJ!l po_r _base, o progresso por fim". 
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E continua o mesmo escritor: 

.. Jamais a caudilhagem se revestiu de formas mais extravagan­
tes e assumiu mais graves proj)OTçõe"s do que nesta luta. Impossível 
seria sistematizar os credos políticos de muitos combatentes, alguns 
dos quais, não se filiando sequer a nenhum partido, vagueavam nes­
se caos de convicção e ódion. 

E mais adiante: 

'"Ã sombra ou no_resguardo dessa cumplicidade tácita é que 93 
se torna a foz, o incomensurável estuário da líbido homicida, dos 
apetites de sangue, de violação e massacre, de tudo que destrói a 
pessoa humana e o seu prolongamento patrimonial. 

Esse ambiente de desregramento sem peia, de crua volúpia de 
fazer o mal irrompem em todos aqueles, instintos de ferocidade que 
fazem retroceder o homein à qualidade de monstro, de vampiro, de 
verdugo implacável associando a força da bestialidade à inteligência 
pervertida. 

Daí aquele desrespeito absoluto à criatura humana, martiriza­
da na carne e na alma, torturada à maneira oriental, maculada e se­
viciada nos sentimentos mais caros e mais puros; aquela vontade ca­
nibalesca de chupar o sangue do adversário, de degolar com requin­
tes inauditos, de retirar homens da mangueira, às dezenas, "Como· um 
gado impotente, e decepar-lhes a cabeça, cortar-lhes as orelhas, de 
esquartejar, de esfaquear, de desenterrar os cadáveres e profanâlos, 
de saquear, de roubar, de incendiar, de estuprar perante os pais e ir­
mãos amarrados tremendo de ódio e horror." 

Por incrível que pareçam, essas coisas aconteceram no Rio Grande, de­
pois da guerra cavalheiresca de 35. 

E verdade, Sr. Presidente, que já então ficava no meu Estado o rescaldo 
das guerras platinas; ficavam, também, os resíduos da guerra contra o Para­
guai. Mas o fato ê que essas coisas aconteceram lã. E o único consolo, se ê 
que se pode falar em consolo, é que não apenas no Rio Grande cenas de sel­
vageria e crueldade ocorreram; na própria Capital da República, no Rio de 
Janeiro, tão sensível à menor lesão de um direito individual- em tempos, 
em tempos, nos dias de ontem, quando um abuso policial era motivo para 
uma interpelação ministerial e para julgar a sorte de um Ministério - o Rio 
de Janeiro haveria de se transformar, também aquela cidade, numa cena de 
violênciaS e de crimes. 

Recorro à pena sempre magistral de Joaquim Nabuco para retratar, bre­
vemente, num período, o que foi o Rio de Janeiro, naqueles dias. Ele compa­
ra as agitações de 93 com o período da Regência e diz, referindo-se a que: 

"A Nação agita-se, abala-se, mas não treme nem definha. Um 
padre tem a coragem de licenciar o eXército que fizera a revolução, 
depois de o bater nos seus redutos e de o sitiar nos seus quartéis, isto 
sem apelar para o estrangeiro, sem bastilhas, sem espionagem, sem 
alçapões por onde desaparecessem os corpos executados clandesti­
namente, sem pôr a sociedade inteira incomunicável, apelando para 
o seu civisino e não para uma ordem de paixões que tornam todo 
governo impossível." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando em 1923, por motivo da reeleição, 
mais uma reeleição, do ilustre Dr. Borges de Medeiros que, segundo a con­
vicção generalizada- e hoje parece que é tranqUila verdade histórica -não 
havia obtido os votos necessârios para ser reempossado no Governo do Esta­
do, alastra-se, outra vez, o fogo da guerra civil. A lembrança ou as 
lembranças de 93 ainda estavam vivas. Pois neste ambiente coube a Flores da 
Cunha um papel relevante porque, aí, ele teria se revelado o guerrilheiro a 
que hã pouco me referi: valente no ato instintivo, rápido, âgil. E tendo en~ren­
tado adversários valorosos em alguns combates campais, ele não praticou e 
não permitiu que se voltasse à prática daquele processo selvagem. Ele aboliu 
o mêtodo sinistro da degola. Ele mesmo disse no seu livro_sobre 23- diz, não 
sem orgulho: 

Nunca senti alegria, e muito menos glória, em combater e ven­
cer a meus próprios patrícios. Se, em todas as campanhas em que to­
mei parte, alcancei algum mérito, esse, certo, eu o quero para mim, 
porque é meu, foi o de ter banido a degola e imposto, como norma 
intransgredível e de honra, o respeito pelos vencidos, feridos e pri­
sioneiros! 

Homo res sacra horni_n_if_ (1) 

Que esse exemplo e essa atitude inspiraram, senão forçaram, a 
outros tão responsáveis quantO ·eu, ~m seus setores, pela direção da 

guerra.- a adotar idêntico modo de proceder, prova-o o fato de, nas 
últimas refregas, não se terem mais assistido, como no passado, a 
cenas degradantes e cruéis!" 

Para mim, Sr. Presidente, bastava este título, para mim bastava este feito 
para que o Senado rendesse à memória de Flores da Cunha a homenagem que 
hoje lhe rendeu, pela palavra brilhante do Senador Lornanto Júnior e pela mi­
nha palavra. Palavra, aliâs, de quem nunca freqüentou a mesma igreja políti:. 
ca do homenageado. 

Encerro, Sr. Presidente, mas não gostaria de fazê-lo sem antes dizer que 
além deste fato, um outro, também, fez com que tomasse a iniciativa de re­
querer esta homenagem. É que naquele período de 36/37, quando ameaça­
das, gravemente ameaçadas se encontravam as instituições representativas, 
foi ele, de todos os governadores, o único que tomou posição declarada e 
pública em favor das imunidades parlamentares. Tanto assím que,- naquele 
memorável discurso de 10 de julho de 1937, quando João Mangabeira, após 
passar quinze meses e dois dias na prisão, voltou à tribuna parlamentar e 
prestou homenagem a Flores da Cunha por ter sido o único da grei governis­
ta, o único Governador a colocar-se ao lado do Congresso em favor das imu­
nidades parlamentares. 

E todo mundo sabe que, para que o golpe de Estado de I O de novembro 
pudesse ser dado, foi Preciso que ele fosse afastado do Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul. Ele renunciou nos últimos dias de outubro de 1937. Pou­
co mais de uma semana depois era desfechado o golpe que haveria de fechar o 
Congresso e instaurar o nefando Estado Novo. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que aquele homem dotado com estas 
qualidades, guerrilheiras, também era um homem capaz de fazer amigos. Eu 
vi. As pessoas que eram a antítese, o inverso de Flores da Cunha, tinham ver­
dadeira sedução por aquele homem. Chamava-me a atenc·::lio '!sta circunstân­
cia. Homens em tudo diferentes dele dedicavam-lhe un .:arinho, uma de­
voção, uma fidelidade verdadeiramente impressionante. f que ele era, entre 
todos os altos e baixos da sua personalidade, ele era um homem generoso, era 
um homem que não sabia odiar. Aquele homem que perdeu o seu irmão Gui­
lherme no combate do Ibirapuitã, logo que terminada a Revolução de 1923, é 
homenageado por seus amigos e diz isto: 

"Esqueçamos a luta para lembrarmo-nos de que todos somos 
irmãos. Devemos agor'a, de mãos dadas, marchar pela ampla estra­
da fraternidade."-

Os fogões ainda estavam acesos, e aquele homem que perdera na luta um 
irmão falava essa linguagem. Chegando à Câmara, apresenta um projeto-·de 
anis_tia p~ra que fossem beneficiadOs pela lei do esquecimento aqueles que ele 
havia combatido. 

Mas, eu diria, Sr. Presidente, que há um traço da sua juventude que define 
o homem que viría a ser. Estava ele no terceiro ano de Faculdade de Direito 
em São Paulo, quando na Capital paulista chega a notícia da morte, em Mon­
tevidéu, de Gaspar Silveira Martins, o grande condestável adversário. E ele, 
de família republicana, interrompe a aula e pede ao professor que suspenda as 
aulas da Faculdade, para que fosse homenagear uma grande figura do Rio 
Grande que acabava de desaparecer. Era o Ximango, era o republicano de 
família e de formação que tinha essa generosidade, essa largueza para prati~ 
car esse gesto, na velha Faculdade, na velha Academia do Largo do São 
Francisco. 

Flores da Cunha, Sr. Presidente, além de bravo, também não sabia 
odiar. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Srs. Senadores: 
Após as belas e eloqüentes orações aqui proferidas em homenagem aJo­

sé Antônio Flores da Cunha, por certo que a Mesa e a Presidência nada mais 
deviam tocar do que expressar a sua solidariedade e também o seu agradeci­
mento pelo brilho que deram a esta nossa sessão. 

Entretanto, pessoalmente não resiSto à tentaçãO de proferir algumas bre­
ves palavras sobre Flores da Cunha. Não apenas por ser aqui, creio eu, o úni­
co dos seus colegas, daqueles que com ele participaram- vejo que hâ outro, 
o Senador Saldanha Derzi, que também foi colega do Senador Flores da Cu­
nha -, vejo que estou equivocado me fazendo mais velho do que pensava. 

Flores da Cunha, para mim, tinha inicialmente um traço que o marcava 
e que é pouco conhecido. 

Flores da Cunha estudou na Bahia. Fez um dos anos do curso de Direito 
na Faculdade de Direito da Bahia. E eu ainda conheci e cunversei com vários 
homens, jã notáveis, e tarribém com belas mulheres, que se lembravam muito 
da figura do jovem e belo gaúcho: louro, uma barba pontiaguda, olhos de 
um azul-turquesa profundo, e que a todos encantava, com aquelas qualidades 
jã aqui lembradas pelo Senador Paulo Brossard, e que faziam dele, realmente, 
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uma singular figura pela sua simPatia e pela sua capacidade de envolver as 
pessoas, 

Mas, quando voltamos a ter conhecimento, digamos assim, da figura de 
Flores da Cunha, foi por ocasião da Revolução de 1930, quando ele fez parte 
daquele florão de personalidades que vieram na crista da onda revolucio­
nária~ entre as qUais bastaria citar João Neves da Fontoura, Lindolfo Collor, 
Oswaldo Aranha, Maurício Cardoso, Assis Brasil, Raul Pilla. Dificilmente 
um episódio político de um Estado pode reunir um grupo tão ilustre, tão mar­
cante quanto este que promoveu, com Getúlio Vargas, a Revolução de 1930. 

Flores da Cunha é também desse gruPo no quai, podemos dizer, falava 
de igual para iguaL 

Conheci-o mais tarde na Câmara dos Deputados e era realmeilte aquela 
figura de espadachim, era um proudeur: e tinha a capacidade de encantar e de 
fazer com que todos nÓS, amigos OU adversários, SÓ: víssemos !tele tis grandes 
qualidades que possuía. 

Não havia maneira dos seus adversários se fixarem eril. outros aspectos 
de Flores da Cunha que não fossem os das suas altas qualidades- qualidade 
de bravura, de generosidade, de inteligência. 

Realmente, como já foi referido, era extraordinário como aquele homem 
que nós conhecíamos, de vida boêmia, noctívago, que atÍ'avessava as noites ca­
riocas desperto, era capaz, numa conversa na bancada do Palácio Tiradentes, 
de declamar poesias e poesias de clássicos franceses, de Baudelaire, Racine, 
Corneille, que ele retivera graças a uma memória verdadeiramente privilegia­
da. 

E da sua personalidade tão complexa, da qual realmente é um traço mar­
cante aquela generosidade referída pelo Senador Paulo Brossard, que o assi­
nala corno tendo posto fim àquela prática brutal e também degradante da de­
gola dos vencidos, ele trouxe para o Parlamento aqueles mesmos traços de ge­
nerosidade e de sentimentalidade. 

Ele era, antes de tudo, um sentimental. E eu, algumas vezes, tive a opor­
tunidade de ver Flores da Cunha reconciliar-se com um velho antigo inimigo. 
:B uma cena que talvez possa parecer, assim, um tanto estranha, mas Flores 
da Cunha, naquele impulso, dirigia-se para um antigo adversário, abraçava­
o, punha a cabeça sobre seu ombro e chorava. Chorava mesmo! Talvez com a 
incompreensão e a surpresa de muitos que não o conheciam ou não conse­
guiam ir-lhe até o fundo da alma generosa e sentimental. 

Mas, na complexidade da sua personalidade, ele era realmente capaz de 
chegar a todos os extremos. E eu me lembro daquela cena, que acho ines-· 
quecível, em que Flores da Cunha saudava a Sr• Evita Peron que tinha, na­
quele momento, assento na Bancada de Imprensa, à direita da mesa, do Palá­
cio Tiradentes. E como um renascentista, como um cavalheiro, ele fez uma 
das mais formosas orações que é possível fazer a uma senhora de alta hierar­
quia e também de alta beleza. Realmente ele marcou aquela sessão de uma 
maneira indelével, com a sua capacidade de encantar. 

Mas, ao lado disso, ele também era o bravo, o homem que não admitia a 
menor restrição à sua personalidade. Permanentemente, sentava-se na pri­
meira cadeira, à direita da mesa, onde puseram, como jâ foi lembrado aqui 
pelo eminente Senador Lomanto Júnior, uma placa que consignava aquela 
presença ilustre, marcante. Daquele lugar ele não abdicava, e era capaz de re­
tirar um novato qualquer que ali se sentasse; não permitia, pedia licença e que 
se retirasse. Pois berri, os microfones ficavam àquele tempo - dois - um do 
lado esquerdo e outro do lado direito da mesa, e à menor suceptibilidade Flo­
res da Cunha, largando o charuto, apanhava o nllcro-fon-e e aí era capaz dos 
maiores impropérios, dos maiores agravos. Mas era como se fosse um trovão 
em céu azul. Logo em seguida, a sua voz se aquietava e ele era capaz de se di­
rigir ao contendor e pedir-lhe desculpas -por aquele mollú:-i:tto de exaltação. 

Este foi o Flores da Cunha que eu conheci; uma personalidade marcante, 
mas inconfundível. Não houve ninguém, pelo menos no meu tempo de Depu­
tado, durante as décadas em que estive no Palãcio Tiradentes, não houve nin­
guém que pudesse ser comparado a Flores da Cunha; uns foram maiores, ou­
tros foram menores, mas nenhum poderia ser comparado a Flores da Cunha 
que era uma personalidade única, que ilustrou, por muitos anos, o Parlamen­
to Nacional. 

Portanto, é um ato de justiça que hoje pratícaffioS;-liOmenageando com 
as belas e eloqüentes orações aqui proferidas, que tão bem traçaram e marca­
ram a personalidade do grande brasileiro, não quero dizer o grande gaúcho 
porque ele foi realmente um grande brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- O Sr. !•-Secretário irá pro­
ceder à leitura do Expedíente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

(*)MENSAGEM N• 198, DE 1980 
(n'? 351/80, na origem) 

Excelentíssimos senhores· membros do Senado Federal; 
Na forma do artigo 42, inciso V, combinado com o artigo 17, parágrafo 

}9, da Constituição, tenho a honra de submeter à apreciação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal, o anexo projetO de lei que ••aprova o Orçamento Plurianual 
de Investimentos do Distrito Federal para o triênio 1981/1983". 

Brasília, 29 de agosto de 1980.- João Figueiredo 

(*) A Exposição de Motivos e o texto do Projeto de Lei do Senado fi9 210/80-DF, que- "aprova o Orçamento 
Plurianual de Investimentos do Distrito Federal para o ttiênio 1981/1983'•, serão publicados no Suplemento "A" à 
presente edição. 

(*) MENSAGEM N• 199, DE 1980 
(n' 352(80, na origem) 

Excelentíss-imos senhores membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 57, inciso IV, combinado com o artigo 17, parãgra­

fo 19, da Constituiç8:o, tenho a honra de submeter à apreciação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal, o anexo projeto de lei que .. estima a Receita e Fixa a Despe­
sa do Distrito Federal para o Exercício Financeiro de 1891". 

Brasília, 29 de agosto de 1980. -João Figueiredo. 

(*) A E~~; posição de Motivos e o te~tto do Projeto de Lei do Senado n9 2ilf8Q..DF, que "estima a Receita e fixa a 
Despe5a do Distrito Federal oara o Exerclcio financeiro de 1981". serão Dub!icados no Suplemento "B" à presente 
edíçilo. 

OFICIÔS 

Do Sr. ]9-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 43, DE 1980 
(n9 2.799/80, na Casa de origem) 

De iniciatiVa do Senhor Presidente da República 

Acrescenta inciso ao art. 49 e alínea ao parágrafo único do art. 89 
da Lei n9 5.887, de 31 de maio de 1973, que altera disposições referen­
tes ao regime jurídico do Diplomata, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional de decreta: 
Art. I• O art. 4• e o parágrafo único do art. 8• da Lei n' 5.887, de 31 de 

maio de 1973, alterada pelas Leis n•s 6.595, de 21 de novembro de 1978, e 
6.716, de 12 de novembro de 1979, ficam acrescidos do inciso IX e da alínea c, 
respectivamente, com a segu;nte redação: 

"Art. 4• 

IX - afastamento para freqüentar qualquer curso por indi­
cação da Administração, com prazo de duração superior a seis me~ 
ses, excetuados aqueles próprios da carreira de Diplomata." 

···-·····~---~····-·-·············~·····-···~·········· 

'"Art. 89 •••-r•••••••··-•···-•······················· 
Parágrafo úniCo. . . _ . _ ...•.... -.............. ~ ....... _. 
c) afastamento nos termos do inciso IX do art. 49." 

Art. 29 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 126, DE !980 

Excelentíssirnos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à ele­
vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o anexo Projeto 
de Lei que .. acrescenta item ao art. 49 e alínea ao parágrafo único do art. 89 da 
Lei n9 5.887, de 31 de maio de 1973, que altera disposições referentes ao regi­
me Jurídico do Diplomata, e dá outras providências;'. 

Brasília, 17 de abril de 1980- João Figueiredo. 



4164 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lll Sctemh:o de 1980 

EXPOSIÇÁO DE MOTIVOS DP/SL/101/3!0.21, DE 9 DE ABRIL DE 
1980, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA RELAÇÚES 

EXTERIORES. 

A Sua Excelêncía o Senhor 
João Baptista de Oliveira FlgUeireO.O, 
Presidente da Repúblíca. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência o 
anexo anteprojeto de leí qi.i"e objetiva estabelecer mais uma hipótese de agre­
gação do Diplomata, de que trata o art. 49 da Lei n9 5.887, de 31 de maio de 
1973, quando ocorrer afastamento do funcionário diplomático para freqUen­
tar cursos com duração superior a seis meses, por indicação da Adminis­
tração, excetuados aqueles específicos de sua carreira. 

2. -A medida proposta visa a ampliar o rol de afastamentos que podem 
durar mais de seis meses e que determinam a agregação. 

3. O acréscimo de uma alínea ao parágrafo único do art. 89 da mencio­
nada lei tem em vista permitir que o agregado, no caso em apreço, possa obter 
progressão por merecimento, o que é de todo justificado, em face da utilida­
de, para a Administração, dos conhecimentos que estão sendo adquiridos 
pela freqUência do curso. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Senhor Pre­
sidente, os protestos do. _meu mais profundo respeito. - Ramíro Saraiva 
Guerreiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.887, de 31 DE MAIO DE 1973 

Altera disposicões referentes ao regime jurídico do Diplomata, e 
dá outras providências. 

.. -· ........... ~ . ··- ... ' .... ' .. ' .. ~ .-~ .. ~ ....... ~ .................... . 

TITULO 11 

Da Agregacão do Diplomata 

Art. 49 O Diplomata temporariamente afastado do exercício de seu 
cargo serã agregado nos seguintes casos: 

I -licença para trato de interesses particulares por prazo superior a seis 
meses: 

11 - licença especial por prazo superior a seis meses; 

III - licença por motivo de doença por prazo superior a seis meses, sal­
vo em caso de acidente em serviço ou doença contraída em decorrência de 
condições peculiares ao exercício da profissão; 

IV- licença por motivo de doença em pessoa da família por prazo supe­
rior a seis meses; 

V - desempenho de cargo, função ou encargo em outros órgãos da Ad­
ministração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Territórios e dos Municípios; 

VI - exercício em organismo internacional de cargo ou comissão que 
impeça o efetivo desempenho da função de Diplomata; · 

VII - desempenho de mandato eletivo; 
VIII - afastamento do exercício do cargo para acompanhar o cônjuge, 

funcionário da Carreira de Diplomata, removido para posto no exterior ou 
que jã se encontre -servindo no exterior. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no item V deste artigo os ca­
sos de afastamento para o desempenho de cargo, função ou encargo nos Ga­
binetes Militar e Civil da Presidência da República, nos órgãos de assessora­
mento direto do Presidente da República-previstos no art. 32, itens I, 11 e III, 
do Decreto~lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, para o exercício das funções 
de Assistente do Comando e do Corpo Permanente da Escola Superior de 
Guerra, bem como de Chefe da Secretaria de Cooperação Econômica e Téc­
nica Internacional (SUB IN) do Ministério do Planejamento e Coordenação 
Geral. 

Art. 8º Não poderá haver progressão funcional do Diplomata agregado, 
exceto nos casos dos itens 11 e 111 do art. 49 

Art. 99 O oCupante de cargo da Carreira de Diplomata não terã direito à 
retribuição, enquanto durar a agregação prevista nos itens I, VI, VII e VIII 
do art. 49 

Lei: 

LEI N• 6.595, DE 21 DE NOVEMBRO DE !978 

Altera disposicões da Lei n9 5.887, de 31 de maio de 1973, que 
dispõe sobre o regime jurídico do Diplomata. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. I• O art. 8• e o§ 3• do art. !O da Lei n• 5.887, de 31 de maio de 
1973, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8º Não poderá haver progressão funcional do Diplomata 
agregado nos termos dos itens I, IV, VI e VIII do art. 49 

Parágrafo único. Não poderá haver progressão, por mereci­
mento, do Díplomata agregado nos termos desta Lei, salvo dos ocu­
pantes dos cargos de Conselheiro e de Ministro de Segunda Classe, 
agregados de conformidade com o item V do art. 49" 

"Art. 10 ................................ · · · · · · ..... · · · 
§ 39 No caso dos itens I e VI do art. 49, o Diplomata só poderã 

voltar a ser agregado, pelo mesmo motivo, decorrido dois anos a 
contar do término da agregação anterior." 

Art. 29 Ficam revogados os art. 13 da Lei n9 5.887, de 31 de maio de 
1973, e demais disposições em contrário. 

Art. 39 Esta le_i _entrará em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 21 de 11:ovembro de 1978; 1579 da Independência e 909 daRe­

p.ública. - ERNESTO GEISEL - Antônio Francisco Azeredo da Silveira. 

LEI N• 6.716, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1979 

Altera disposicões da Lei nço 5.887, de 31 de maio de 1973, refe­
rentes à agregação do Diplomata. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. 19 O parágrafo único do aà. 49 e o parágrafo único do art. 89 da Lei 

n' 5.887, de 31 de maio de 1973, alterada pela Lei n• 6.595, de21 de novembro 
de 1978, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"'Art. 8• .................•... · · · • · · · ·. · · · · · · • · · • • · · · · 
Parágrafo único. Excetuam-se no disposto no item V deste ar­

tigo _os casos de afastamento para o desempenho de cargo, função 
ou encargo de ocupação privativa de Diplomata nos G.ibTnetes Civil 
e Militar da Presidência da República e nos órgãos de assessora­
mento direto do Presidente da República, previstos no art. 32 do 
Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967." 

••Art. 89 ··•••oo•····-··.··~··~······················~···· 
Parágrafo único. Não poderá haver progressão, por mereci­

mento, do Diplomata agregado nos termos desta Lei, salvo nos ca­
sos de: 

a) ocupante dos cargos de Conselheiro e de Miriistro de Segun­
da Classe, agregados de conformidade com o item V do art. 49; e 

b) ocupantes dos cargos de Segundo-Secretário e de Primeiro­
Secretário ag-regados de conformidade com o item V do art. 49, para 
o exercício de cargo, função ou encargo nos Gabinetes Civil e Mili­
tar da Presidência da República, bem como nos órgãos de assessora­
mento direto do Presidente da República previstos no art. 32 do 
Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967." 

Art. 29 Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 12 de novembro de 1979; !58• da Independência e 91 • da R e· 

pública. - JOÃO FIGUEIREDO - R. S. Guerreiro. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Serviço Público Civil.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 44, DE 1980 
(N• 2.887(80, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

_Revoga o art. 4o:> da Lei""' 6.516, de 13 de março de 1978, que de­
clarou em extinção o Quadro de Oficiais Farmacêuticos do Corpo de 
Oficiais da Ativa da Aeronáutica, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica revogado o art. 49 da Lei nº 6.516, de 13 de março de 1978, 

que declarou em extinção o atual Quadro de Oficiais Farmacêuticos do Cor­
po de Oficiais da Ativa da Aeronãutica. 
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Art. 29 O Quadro de Oficiais FarmaCêuticos, com o efetivo existente 
em 14 de março de 1978, é reincluído na constituição do efetivo de pessoal mi~ 
1itar da ativa da Força Aérea Brasileira, em tempo de paz, de que trata o itein 
I do art. J9 da Lei n96.516, de 13 de março de 1978. 

Art. J9 Dentro do efetivo fixado na Lei n96.516, de 13 de março de 
I 978, fica o Poder ExecutiVo autorizado a alterar o atual efetivo do Quadro 
de Oficiais Farmacêuticos, para compatibífi.Zã~lo com as necessidades dos ser­
viços da Aeronáutica. 

Parágrafo único. Para a execução do disposto neste artigo, poderá o 
Poder Executivo reverter ao Quadro de Oficiãís Farmacêuticos as vagas de­
correntes de promoções ou desligamento do serviço ativo de Oficiais de Qua­
dros declarados em extinção, desde que tal providência não acarrete prejufzo 
às promoções dos Oficiais existentes nos postos hierarquicamente inferiores. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 147, DE 1980 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constítuição, tenho a honra de submeter à 

elevada deliberação de Vossas Excelências, acoritpanhado de Exposição de 
Motivo do Senhor Ministro de Estado da Aeronáutica, o anexo projeto de lei 
que "revoga o artigo 49 da Lei nl' 6.516, de 13 de março de 1978, que declarou 
em extinção o Quadro de Oficiais Farmacêuticos do Corpo de Oficiais da Ati­
va da Aeronáutica, e dã outras providências". 

Brasília, 30 de abril de 1980. -João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 67/GMI, DE 2 DE OUTUBRO DE 
1979, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Cumprindo orientação do então Presidente da República, antecessor de 

Vossa Excelência, este Ministério, quando da proposta de reajustamento do 
efetivo do pessoal militar da ativa da Força Aérea Brasileira, em tempo de 
paz, solicitou fosse declarado em extinção o Quadro de Oficiais Farmacêuti­
cos do Corpo de Oficiais da Ativa da Aeronáutica. 

2. Aquela providência foi concretizada através do artigo 49 da Lei 
n' 6.516, de 13 de março de 1978, publicado no Diáfio-Oficia!ao dia 14 subse­
qüente, assegurando aos Oficiais integrantes do Quadro posto em extinção o 
direito a promoção-;-mediante o preenchimento das condições básicas de aces­
so previstas na Lei de Promoções de Oficiais da Ativa das Forças Armadas, 
de acordo com o efetivo então fixado. 

3. Decorrido, agora, mais de I (um) ano da referida extinção, este Mi­
nistério, apesar de reconhecer o aspecto global e genérico que teria motivado 
tal providência, julga oportuno reatinhar os motivos e argumentos, abaixo es­
pecificados, que sugerem a reavaliação do assunto e a conseqüente reformu~ 
!ação do referido ato, visto que os efeitos negatiVos, a curto prazo,já se fazem 
presentes: 

a) O Oficial do Quadro de Farmacêuticos da Aeronãutica é o único pos­
suidor da Mão-de~obra específica e indispensável à execução das atividades 
da área da Bioquímica, área em que se conjugou a medicina, a química e a 
física para encaminhament-o da solução de todos os problemas relacionados 
com os cuidados assistenciais globais à saúde; 

b) que a gradual rarefação e o futuro esvaziamento completo desse Qua~ 
dro de Oficiais do MiniStério da Aeronáutica, conseqüência inexorável da Lei 
que decretou a sua extinção, dificulta a manutenção de um padrão mínimo de 
segurança necessário à execução de atividade assistencial no campo de saúde, 
desencorajando qualquer tentativa de aperfeiçoamento e desenvolvimento em 
busca de melhores resultados. Ameaça ainda seriamente a operacionalidade 
das Organizações Militares de Saúde existentes e as . que estão por se ativar; 
afeta o moral e o nível de aspiração daqueles Oficiais do Serviço de Saúde, 
corrói a sua confiabilidade, e, em última análise, pOe em risco a saúde e a 
vida dos nossos comunitários, os mesmos aos quais por lei se asseS:ura o direi~ 
to a uma assistência no mais alto padrão possível; 

c) o Quadro de Oficial Farmacêutico da Aeronáutica, criado pelo 
Decreto-lei n' 8.380, de 17 de dezembro de 1945, tem demonstrado no decor­
rer destes 32 anos, em que vem emprestando sua efetiva colaboração ao Ser~ 
viço de Saúde da Aeronáutica, um alto grau de eficiência e interesse profissio­
nal nas missões que lhe são atribuídas; 

d) a Lei n,., 5.991, de 17 de fevereiro de 1973, que dispõe sobre o controle 
sanitário de drogas, medicamentos e insumos farmacêuticos, em seu artigo 211, 
diz: uAs disposições desta Lei abrangem as unidades congêneres que inte-­
gram o serviço público civil e militar da administração direta e indireta, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos TerrÍ(órios, dos Municípios e 

demais entidãdes paraestatais, no que concerne aos conceitos, definições e 
responsabilidade ~écnica"; 

e) esta mesma Lei, em seu artigo 15, diz: "A Farmácia e a Drogaria te­
. rão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Con~ 
selho Nacional de Farmácia, na forma da Lei". Parágrafo 19- "A presença 
do técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de funciona~ 
menta do estabelecimento". 

Só esses textcis legais, acima citados, justificam a necessidade dp Farma~ 
cêutico Militar. Além disso, o mesmo se torna necessário devido à suares­
ponsável presença nos LaboratóriOs de Análises Clínicas, que na Aeronáutica 
já estão todos sob a responsabilidade executiva dos Oficiais Farmacêuticos; 

f) somente duas classes profissionais no Brasil podem exercer a especia~ 
lidade de Análises Clínicas, o Médico Patologista Clínico e o Farmacêutico-
Bíoquímico. -

Nos últimos dez anos, em nove concursos para Médicos, ingressaram 
apenas dois médicos da citad~ especialidade. 

g) O FarmacêuticO é formado especificamente para a ãrea de Análises 
Clínicas, com um currículo atualizado às necessidades do funcionamento do 
Serviço de Saúde da F orça Aérea; 

h) A necessidade dos referidos profissionais se justifica, portanto, em 
função das atividades específicas, exercidas, entre as quais e especialmente a 
de Análises Clínicas nos Hospitais e Esquadrões de Saúde, além da Bromato­
logia, na Toxicologia e da Farmácia Industrial, todas de grande valia e essen~ 
ciais para o funcionamento do Serviço de Saúde; 

i) Atualmente, quarenta e sete oficiais Farmacêuticos prestam seus ser~ 
viços profissionais na especialidade de Análises Clinicas nas Organizações do 
Serviço de Saúde da Aeronáutica; 

j) A necessidade dos Oficiais do referido Quadro se justifica, ainda, de­
vido à existência do Laboratório Químico~Farmacêutico da Aeronáutica, 
criado pelo artigo 25 do Regulamento da Diretoria de Saó.de da Aeronáutica, 
aprovado pelo Decreto n'i' 68.648, de 21 de maio de 1971, e cuja Autonomia 
Administrativa foi determinada pela Portaria n'i' 1.326/GMJ, de 24 de no­
vembro de 1978, onde dez Oficiais Farmacêuticos desempenham a especiali~ 
dade de Farmácia Industrial, fabricando mediçamentos a preço de custo para 
a Força Aérea Brasileira e para a Central de Medicamentos (CEME), através 
de Convênios lavrados entre esta e o Ministério da Aeronáutica; 

I) O Laboratório Químico Farmacêutico, através dos Oficiais Farma­
cêuticos nele lotados, vem promovendo apoio aos Órgãos do SINF AER na 
realização de análises toxocológicas, identificando drogas e outros materiais 
apreendidos; 

m) O Laboratório Químico Farmacêutico vem cumprindo, pelos seus 
Oficiais Farmacêuticos, um programa de Análises Bromatológicas de Rações 
Operacionais usadas na Força Aérea Brasileira, conforme solicitação da Sub~ 
diretoria de Subsistência da Aeronáutica; 

n) O Ministério da Aeronáutica assinou Convênio com a Central de Me­
dicamentos, para modernização do LQFA, num total de Cr$ 3.587.190,02, 
envolvendo a aquisição de aparelhagem adequada a urna melhor produção e 
assim a possibilitar o cumprimento dos Convênios de fabricação, ação de alto 
alcance social na ârea da Previdência; 

o) No campo das pesquisas biológicas, conseguiu o Laboratório 
Químico~Farmacêutico da Aeronâutica- LQFA, a transformação de cris­
tais de insulina em produto acabado, utilizando uma técnica de Controle de 
Qualidade desenvolvida por Oficiais Farmacêuticos de seu efetivo. Essa técni­
ca permitiu eliminar o anterior proceSso de radioimunoensaio, de preço ele­
vadíssimo, por usar material importado e de curta duração. 

O LQFA é ainda o único Laboratório Nacional que supre a CEME e o 
Ministério da Aeronáutica com Insulina Regular 40 UI; 

p) O programa de Controle de Corrosão (OT-FAB-0025-SEMA-1), 
aplicável a todas as aeronaves e equipamentos aéreos e terrestres da Força 
Aérea Brasileira~ é chefiado por Oficial Farmacêutico com curso de Controle 
de Corrosão, atualmente subordinado à Diretoria de Material da Aeronáuti­
ca- DIRMA. 

O programa inclui um item, "'Contaminação de Combustível", que exige 
análises químicas e testes laboratoriais, para a determinação de microorganis­
mos (fungos), água, substâncias estranhas em suspensão, e controle de anti~ 
fungo e antigelo (Atividades afetas ao Oficial Farmacêutico por possuir em 
seu Curriculum de formação profissional a disciplina de Microbiologia). 

Ainda na seleção de produtos químicos de prevenção à corrosão, tais co~ 
mo: detergentes, solventes, desemgraxantes, descarbonizantes, são realizadas 
rigorosas análises químicas de laboratório para verificação de correspondên~ 
cia com requisitos padrão, atribuições estas que estão diretamente ligadas à 
atividade de ·Bioquímica e Farmácia; 
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q) A medida de extinção, quari-do proposta, visaria a atingir as três ar­
mas. Entretanto, o Exército não o foi, estando, inclusive, no momento, recru­
tando pessoal, através de concurso público, para preencher seus claros; 

r) A futura ativação do Centro Hemoterâpico do Galeão, em Convênio 
com o Ministério da Saúde, deverá absorver cerca de 19 Oficiais Farmacêuti­
cos; 

s) Na situação atual, o efetivo de Oficiais Farmacêuticos já está deficien­
te para cobrir as necessidades e recompletamento de vagas; 

t) Até ao fim do exercício de 1979, nove Oficiais do Quadro de Farma­
cêutico da Aeronáutica serão transferidos para a Reserva, compulsoriamente, 
por idade--limite nO Posto e ainda mais três no primeiro semestre de 1980; 

u) Caso persista essa situação, eSte Ministério não contará com profis­
sionais em número suficiente para cobrir a demanda, tendo em vista, tam­
bém, o efetivo necessário para o novo Hospital de Aeronáutica do Galeão, 
onde um moderno Laboratório de Análises Clinicas está sendo montado; 

v) O Quadro de Farmacêutico, há mais de vinte e cinco anos, não sofreu 
remanejamento em sua constituição, razão pela qual seus Oficiais, em grande 
parte, caem na compulsória por idade limite, às vezes, ainda como Primeiro­
Tenente; 

x) A atual distribuição de posto no referido Quadro é defeituosa, pois 
não permite o acesso adequado dos-Prinieíros..:TeneriteS-a C3pitão, principal­
mente pela revogação da Lei n9 1.252, de 2 de dezembro de 1950, que estabe­
lecia limite de tempo para os OficiaiS Subalternos atingirem o Posto de Capi­
tão; 

z) O Plano de Aplicação e recompletamento dos Recursos Humanos, na 
área da Diretoria de Saúde, prevê maior número destes profissionais. 

4. Em fa:ce do exposto, terifiO-a honra de submeter à elevada apreciação 
de Vossa Excelência o anteprojeto de Lei reativando o Quadro de Oficiais 
Farmacêuticos do Corpo de Oficiais da Ativa da Aeronâutica. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. -Délio Jardim de Mattos, Ministro da Ae­
ronáutica., 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.516, DE 13 DE MARÇO DE 1978 

Dispõe sobre o reajustamento do efetivo de pessoal militar da ati­
va da Forca Aérea Brasileira, em tempo de paz, e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 19 O efetivo de pessoal militar da ativa da Força Aérea Brasileira, 
em tempo de paz, passa a ter a seguinte constituição: 

1-Oficiais 

a) Quadro de Oficiais Aviadores: 

Tenente-Brigadeiro-do-Ar ..... -.- .. ·-· ........•....•. .._ ... 
Major-Brigadeiro-do-Ar ... ~-·-·--·-· ... ~· .•...•....... 
Brigadeiro-do-Ar ······-·-···-··············~·······~ 
Coronel ··········-·····~-·-~---~-·-······-··~······· 
Tenente-Coronel ......... ·-·. -~----~- ....•....•..•. 
Major ........ _ ......•..• ·-·~- .•.......••....•... 

Capitão ················-··········-···--·~········~-· 
19-Tenente .......... ·- .--.... ··---~· .- ..••.. • .•.... · • 
29-Tenente ........... _ ..... -·~· .... - .••.. ·-· ......•. 

b) Quadro de Oficiais Intendentes: 

Major-Brigadeiro .......... ·-· ..........•....•.... 
Brigadeiro ..............•. ·-· •.................•. 
Coronel ........... ,_ .. _ ............•. --.- .. ~ .... ~ .. . 
Tenente-Coronel ........................... -.... . 
Major ...............•.••••.••....•.....•....•.. 
Capitão ................ ·--·-··-- -·-· ...... : . .• 
}9-Tenente .............. -.-. ·- •.....•... -- ~. --·-· · 
29-Tenente .... , .......... _ .... ., ... -............ ·. • .. . 

c) Quadro de Oficiais Médicos:-

Major-Brigadeiro ..... ,_. ·--·-,_,'A'""' ••••• , ••••• _ ••••••• 

Brigadeiro- ................... ,_ ......•.. ·-A ••••••• 

Coronel ················~~---················~··· 
Tene-nte-CorOnel ..... ~- ....... _ ... ·--· ........... . 

Major ·············-~······~··~···············-

5 -
18 
29 

!50 
300 
450 
550 
500 
variável 

1 
3 

30 
70 

130 
180 
170 
variável 

I 
3 

30 
60 

100 

Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148 
}9. Tenente ....................................... ~ variável 

d) Quadro de Oficiais- Engenheiros: 

Major-Brigadeiro ................. _,.............. 1 
Brigadeiro ...... ,_. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Coronel ............ , . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . 20 
Tenente-Coronel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 
Major . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . .. . . . . . . . . • . . . . . . . • . . 50 
Capitão .•.. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . • . . .. . 100 
}9-Tenente ......... ~-·. ~ ~. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . variável 

e) QUadro de Ofid3iS Deritistas 

Coronel·~··········~·····················---~--- 1 
Tenente-Coronel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Major . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . • 16 
19-Tenente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . variável 

f) Quadro de OficiaiS Especialistas em Avião: 

Teriente--Corond ~................................ 5 
Major . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . 20 
Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 
}9-Tenente . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . 100 

g) Quadro de Oficiais Especialistas em Comunicações: 

Tenente-Coronel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Major .............. ,. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 
Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 60 
19-Tenente ............. ·-·-··· ......• A............. 100 
29-Tenente .............•............• ~ ........... _ variável 

h) Quadro de Oficiais Especialistas em Armamento: 

Tenente-Coronel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . 2 
Major . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 
Capitão . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . • . . • . . . ... • . . . . . . . . . 20 
19-Tenente .......................... -.-........... 30 
29-Tenente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . • . variável 

i) Quadro de Oficiais Especialistas em Meteorologia: 

Tenente-Coronel ...... ~........... . . . . . . . . . . . . . . . 3 
M~M .......................................... 10 
Capitão . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 
}9-Tenente ._ ............. -........................ 40 
2'i'-Tenente ....... ~·. ,_,......................... ... variável 

j) Quadro de OfiCiais Especialistas em Controle de Tráfego Aéreo: 

Tenente-Coronel ..... ~. _,. ~--· ___ ... _. • • . . . . • . . . . . . 3 
Major .............................................. 10 
Capitão .............................•.............. 25 
}9-Tenente . . . . . . . . . . . . . . . . . . •. . . . . . . ••• . . . . . . . . . 50 
29-Tenente ...........•...•.••..... ·-·.............. variâvel 

1) Quadro de Oficiais Especialistas em Fotografia: 
_Tenente-Coronel . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Major . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . .• . . . . . . 4 
Capítão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 
!•-Tenente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 
29-Tene'i:Jte ...... -.............. :................... variâvel 

m) Quadro de Oficiais de Infantaria de Guarda: 

Tenente-Coroilel ........... -..................... S 
Major . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 
Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . 60 
J9-Tenente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 
29-Tenente ........... --~ ... -.. _ ................... -.... variável 

2- Praças Especiais 

a) Cadetes da Academia da Força Aérea, Alunos de Curso 
de Formação de Oficiais e Alunos da Escola Prepara-
tória de Cadetes do Ar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.000 

b) Alunos dos Centros de Preparação de Oficiais da 
Reserva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 200 
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c) Alunos da Escola de Especialistas da Aeronáutica 

3- Praças 

a) Suboficiais e Sargentos das diversas especialidades do 

2.200 

Corpo do Pessoal Graduado ...................... 17.000 
b) Cabos e Soldados de I• e 2• Classes .. .. .. .. .. • .. .. 23.000 
c) Taifeiros das diferentes graduações " ...... :... .•. . . . 3.700 
d) Voluntãrios das diferentes especialidades do ~orpo do 

Pessoal Graduado ... :. .. .. . .. .. .. .. .. ............ 1.000 

Art. 29 Os atuais Oficiais-GenCr31S --da categoria de engenheiros do 
Quadro de Oficiais Aviadores serão numerados, respeitadas suas posições re­
lativas, no mesmo Quadro, ocupando vagas abertas em decorrência dos efeti­
vos fixados nesta Lei. 

Art. 3' Aos atuais Oficiais do Quadro de Administração e do Quadro 
de Especialistas em Suprimento Técnico, do Corpo de Oficiais da Ativa da 
Aeronáutica, ambas em extinção, é assegurada a promoção nos respectivos 
Quadros, de acordo com o efetivo fixado pela Lei n9 5.376? de 7 de dez~mbro 
de 1967, alterada pela Lei n' 5.585, de 30 de junho de 1970, mediante o preen· 
chimento das condições bãsicas de acesso previstas na Lei de Promoção de 
Oficiais da Ativa das Forças Armadas. 

Art. 49 É declarada em extinção o atual Quadro de O_ficiais Farmacêu­
ticos do Corpo de Oficiais da Ativa da Aeronáutica. 

Parágrafo único. Aos Oficiais do Quadro de que trata este artigo é asse­
gurada a promoção no respectivo Quadro, de acorodo com o atual efetivo? 
mediante o preenchimento das condições básicas de acesso previstas na Lei de 
Promoções de Oficiais da Ativa das Forças Armadas. 

Art. 59 Dentro do efetivo fixado nesta Lei, fica o Poder Executivo au­
torizado a promover as medidas necessárias ao melhor aproveitamento do 
pessoal para atender aos serviços de Quadros, desde que tal-providência não 
acarrete prejuízo às promoções dos militares existentes. 

Art. 69 As vagas resultantes da aplicação desta Lei serão abertas a par­
tir do ano de 1978 e preenchidas da seguinte forma: 

a) as de Oficiais, em 3 (três) etapas nas datas previstas na Lei de Pro­
moções dos Oficiais da Ativa das Forças Armadas; 

b) as de praças, de acordo com o Regulamento do Corpo do Pessoal 
Graduado da Aeronâutica; 

c) as de praças especiais, de acordo com a legislação em vigor e ins­
truções baixadas pelo Ministério da Aeronáutica. 

Art. 79 As despesas decorrentes da execução desta Lei serão atendidas 
à conta das dotações constantes do Orçamento Geral da União. 

Art. 89 Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 9' Ficam revogadas as Leis n•s 4.653, de 31 de maio de 1965, 

5.376, de 7 de dezembro de 1967, e 5.585, de 30 de junho de 1970, e demais 
disposições em contrário, ressalvado o disposto no art. 39 desta Lei. 

Brasília, 13 de março de 1978; 157' da Independência e 90' da República. 
- Ernesto Geisel. 

(Às Comissões-de Segurança Nacional e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 45, DE !980 
(n' 1.761/79, na Casa de origem) 

Regulamenta o exercício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'l A Supervisão Educacional tem por finalidade garantir a eficiên­

cia e a eficácia do processo educacional, no âmbito dos sistemas educacionais 
(federal, estadual, municipal e particular), em seus diferentes níveis, graus e 
modalidades de ensino e na área empresarial. 

Art. 29 O exercício da profissão de Supervisor Educacional é privativo 
dos portadores de diploma de curso superior, devidamente registrado em ór­
gão próprio do Ministério da Educação e Cultura: 

I - de Licenciatura em Pedagogia, com habilitação em Supervisão Edu­
cacional e experiência comprovada de 2 (dois) anos de docência; 

11 -emitido por instituições estrangeiras de ensino superior congêneres, 
devidamente revalidado e regístrado como equivalente ao diploma menciona­
do no inciso anterior, na forma da legislação em vigor; 

111 - de Pós-Gradução em Educação, na ârea de Supervisão Educacio-
nal; 

IV - de licenciatura plena específica da área de magistério, com especia­
lização em Supervisão Educacional a nível de graduação. 

§ J<? Os que já exercem a profissão de Supervisor Educacional, habilita­
dos de forma diferente da estabelecida na presente lei e qualificados em cur-

sos ministrados para formação de Supervisores de Ensino, antes da vigência 
da Lei n<? 5.692, de 11 de agosto de 1971, poderão atuar no ensino de 19 grau. 

§ 29 .E: assegurado o direito de exercer a profissão de Supervisor Educa­
cional aos formados em Pedagogia que tenham ingressado no curso antes da 
vigência do Parecer n• 252, de 11 de abril de 1969, do Conselho Federal de 
Educação, e que estejam no exercício _da_ função supervisara. 

§ 39 Aos profissionais referidos no parâgrafo anterior devem ser garanti~ 
das oportunidades de atualização, especialização e aperfeiçoamento em Su­
pervisão, mediante comprovação do exercício da profissão. 

Art. 3" Sem prejuízo do exercício das mesmas atividades por outros pro­
fissionais igualmente habilitados na forma da legislação específica, o Supervi­
sor Educacional poderâ: 

1 - analisar continuamente o sistema educacional em funcionamento; 
11 - fornecer aos planejadores educacionais elementos para realimen-

tação do sistema educacional; 
III - fornecer subsídios para a reformulação de diretrizes curriculares; 
IV - introduzir inovações educacionais no sistema; 
V - dinamizar o processo de desenvolvimento do curriculo; 
VI - promover o aperfeiçOamento profissional dos educadores em ser­

viço, em caráter permanente; 
VII - promover o aperfeiçoamento constante do processo ensino­

aprendizagem nos sistemas de ensino federal, estadual, municipal, particular 
e na área empresarial; 

VIII - proporcionar, aos envolvidos no processo educacional, uma per­
cepção global em Educação; . 

IX- estimular o espírito de investigação e a criatividade dos envolvidos 
no processo educacional. 

Art. 49 O Supervisor Educacional atuarâ nas âreas de currículo, subsis­
tema ensino-aprendizagem, processo educacional e desenvolvimento de re­
cursos humanos, inclusive na área empresarial. 

§ 19 Na ârea de currículo, a atuação do Supervisor será nos órgãos de 
Coordenação dos sistemas educacionais, em nível federal, estadual, munici­
pal ou particular e na área empresarial e em unidades escolares, nos diferentes 
graus, níveis e modalidades de ensino: 

I - nos órgãos de Coordenação do sistema educacional, serão de sua 
competência: 

a) participaÇão no diagnóstico e na definição de diretrizes curriculares; 
b) planejamento da implantação do currículo; 
c) coordenação da execução das diretrizes curriculares; 
d) acompanhamento e avaliação das propostas de currículo das unida-

des escolares; 
I I - nas unidades escolares, serão de sua competência: 
a) coordenação de planejamento curricular; 
b) acompanhamento das atividades curriculares; 
c) avaliação do currículo. 

§ 29 Na área do subsistema ensino-aprendizagem, a atuação do Supervi­
sor serã em unidades escolares de todos os graus, níveis e modalidades de en­
sino? e na ãrea empresarial, sendo de sua competência: 

a) planejamento, coordenação, acompanhamento e avaliação do subsis­
tema; 

b) treinamento, em serviço, do pessoal docente. 

§ 39 Na área do processo educacional, a atuação do Supervisor serâ em 
órgãos de Coordenação do sistema educacional, a nível federal, estadual, mu­
nicipal ou particular e na ârea empresarial: 

I - serão de sua competência: 
a) participação -no planejamento e na avaliação do sistema educacional; 
b) coordenação e acompanhamento de processo educacional; 
c) estruturação, ímplantação e coordenação do sistema de superv1sáo; 
d) avaliação do sistema de supervisão; 
e) participação no treinamento de supervisores, professores e de outros 

profissionais da área empresarial; 
11 - compete ainda ao Supervisor: 
a) desenvolver atividades integradas com os demais especialistas que 

atuem no campo educacional; 
b) assessorar os órgãos superiores nas decisões educacionais; 
c) participar de atividades, junto a empresas e instituições sociais, que 

visem a integrar a escola no meio ambiente; 
d) prestar cooperação técnica em Supervisão a órgãos nacionais, esta­

duais, ou municipais- e pa-rticulares; 
e) desenvolver atividades profissionais em outras instituições públicas 

ou particulares; 
f) treinar recursos humanos; 
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g) lecionar disciplinas de sua ãrea específica, satisfeitas as exigências da 
legislação vigente. 

Art. 59 É de direito dos Supervisores Educacionais se organizarem eril 
entidades de classe. 

Art. 69 Fica instituído o Dia N acionai do Supervisor Educacional. que 
serâ comemorado no dia 22 de agosto. 

Art. 79 O sistema de ensino efou empresa que utilizar os serviços pro­
fissionais do Supervisor Educacional deverã regulamentar, em documento es­
pecífico, a carreira desse profissional, definindo as condições de ingresso, os 
requisitos de progressão e a remuneração. 

Parãgrafo único. A remuneração devida ao Supervisor Educacional 
deverã estar de acordo com a abrangência, hierarquia e complexidade da 
função inerente ao cargo qué efetivamente desempenhar. 

Art. 89 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.692, DE 1 I DE AGOSTO DE 1971 

Fixa Diretrizes e Bases para o ensino de I q e 29 graus, e dá outras 
providências. 

········~···········-·~················ ... ·············· . . . ........... .. -. ·-· -···· ..... ····· ................... . 
....................... ·-· ............................ . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e Cultura 
e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 46, DE 1980 
(N' 2.574-B/80, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, ações 
da Companhia Pontagrossense de Telecomunicações - CPT. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. J9 Fica o Poder Executivo autorizado a declarar de utilidade 

pública, para fins de desapropriação, as ações representativas do capital so­
cial da Companhia Pontagrossense de Telecomunicações- CPT pertencen­
tes ao Município de Ponta Grossa, no Estado do Paranâ. 

Art. 29 A desapropriação a que se refere o art. J9 serã promovida pela 
Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS, com recursos próprios, 
em favor de sua controlada, a Telecomunicações do Paranã S.A. - TELE­
PAR. 

Art. J9 O preço a ser ofertado, inclusive para imissão provisória na 
posse das ações desapropriadas, serã calculado pelo critério de seu valor pa~ 
trirnonial. 

Art. 49 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

MENSAGEM N• 58, DE 1980 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à ele~ 

vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o anexo projeto de lei 
que .. declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, ações da 
Companhia Pontagrossense de Telecomunicações - __ CPT". 

Brasília, 13 de fevereiro de 1980 . .....:.... João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 8/80, DE 31-1-80, DO SENHOR MINIS­
TRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo- Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência, 

para posterior encaminhamento ao Congr~so Nacional, o anexo projeto de 
lei que declara de utilidade pública as ações ordinãrias com que a Prefeitura 
Municipal de Ponta Grossa, Estado do Paranâ, participa do capital da Com­
panhia Pontagrossense de Telecomunicações- CPT, para fins de desapro­
priação pela Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS, para a sua 
subsidiária Telecomunicações do Paraná. S.A. - TELEPAR. 

2. A Companhia Pontagrossense de Telecomunicações - CPT, com 
sede na cidade de Ponta Grossa, Estado do Paranâ, vem explorando o serviço 
de telefonia urbana naquela cidade, em virtude de concessão outorgada pelo 
Poder Municipal, sob o regime da Carta Constitucional de 1946, que dava às 
Prefeituras o poder para explorar ou conceder os s.erviços de telecomuni­
cações de âmbito municipal. 

3. Embora a Constituição de 1967 tenha outorgado à União o privilé­
gio de explorar aqueles serviços com exclusividade a empresa, cuja" concessão 
é por tempo indeterminado, continua a explorã~los mercê do Decreto~lci nv 
162, de 13 de fevereiro de 1967, o qual, ao fixar as regras pelas quais a União 
assumiria a condiçãO de Poder Concedente em todo o Pafs, determinou fos­
sem respeitadas as concessões em vigor. 

4. Essa concessionária tem a natureza jurídica de sociedade de econo­
mia mista municipal, e o serviço que opera tem pouco menos de 7.000 (sete 
mil) terminais instalados. Suas ações ordinãrias, com direito a voto à As­
sembléia Geral dos Acionistas, não alcançam o número de 30.000 (trinta mil), 
enquanto que suas ações preferenciais, sem direito a voto naquelas assembl~as, 
segundo o respectivo estatuto social, contam-se em cerca de 60.000.000 
(sessenta milhões), em termos de capital autorizado. Das poucas ações ordi­
nárias, grande parte pertence ao Município de Ponta Grossa o qual dct~ 
pelo controle acionârio, a preponderância nas decisões da Assembl~ia Geral e 
o poder de indicar os administradores e conselheiros. 

5. A assunção dos serviços telefônicos pela União, decorrente da políti­
ca federal fixada na Lei n9 5. 792, de 11-9-72, vem se realizando, preferencial-
· mente, através de negociações amigãveis entre as empresas do Sistema TE­
LEBRÁS e as concessionârias, cuja absorção se deseja. Só em casos excepcio­
nais, quando não se consegue chegar a um acordo é que se recorre à desapro­
priação. 

6. No caso presente, não houve possibilidade de se obter do Exm9 Sr . 
Prefeito Municipal, concordância para a assunção dos serviços telefônicos 
daquela cidade pela TELEPAR. 

7. Ante o exposto, encaminho a Vossa Excelência o processo relativo à 
desapropriação em tela, acompanhado de projeto de lei a ser submetido ao 
Congresso Nacional. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais profundo respeito. 
- Haroldo Correia de Mattos. 

(Às Comissões de Constituiçao e Justiça e de Transportes, Comu­
nicações e Obras Públicas e de Finanças.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 14, DE !980 
(n' 41-B/80, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e a República do Iraque sobre os usos pacificos da ener­
gia nuclear, concluído a S de janeiro de 1980. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I q Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e a República do Iraque sobre os usos pacfficos da 
energia nuclear. concluído a 5 de janeiro de 1980. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrarâ em vigor na data de sua publi­
cação. 

MENSAGEM N• 40, DE 1980 

Excelentíssimos Senho(es Membros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I. da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossas Exce­
lências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores, o texto do Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a República do Iraquc sobre os Usos Pacíficos da 
Energia Nuclear, concluído a 5 de janeiro de 1980. 

Brasília, 16 de janeiro de 1980. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• G/DEM/DOP/04/664.2 (846) (E27), 
DE 11 DE JANEIRO DE 1980, DO SENHOR MINISTRO DE 

ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. 

A Sua. Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, o anexo Acordo entre 
a República Federativa do Brasil e a República do Iraque sobre os Usos Pací­
ficos da Energia Nuclear, concluído a 5 de janeiro de 1980. -

2.- _ A negociação do Acordo {oi feita no Rio de Janeiro, em fins de no­
vembro e início de dez_embro, entre delegações chefiadas, respectivamente, 
pelo Embaixador Paulo Nogueira Batista, em nome do Governo brasileiro, e 
pelo Dr. A. K. Al Hashimi, Vice-Presidente da Companhia de Energia Atô­
mica do Iraque, em nome do Governo iraquiano. Rubricado pelos dois Che-
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fes de Delegação em 19 de dezembro, o texto do Acordo foi posteriormente rência por uma parte a terceiro país de qualquer material ou equipamento a 
aprovado pelos dois Governos, ao que se seguiu sua assinatura por aqueles ela fornecido pela outra parte fica condicionada à conclusão prévia pelo ter­
dois Chefes de Delegação. O Embaixador Paulo Nogueira Batista foi devida- ceiro país de acordo de salvaguardas com a AIEA do mesmo tipo daquele 
mente credenciado por Vossa Excelência para assinar o Acordo em nome do aplicado ao material ou equipamento em questão no país importador; 
G,overno brasileiro, tendo em vista que a assinatura pelo lado iraquiano, con- f) outros artigos prevêem a aplicação de medidas de proteção ffsica, a 
·forme a praxe daquele país, seria feita pelo referido Vice-Presidente da Co- realização de reuniões anuais para o acompanhamento da .implementação do 
missão de Energia Atômica do Iraque, Dr. A. K. AI Hashimi. Acordo, solução de eventuais controvérsias por via diplomática, período de 

3. A negociação do Acordo foi feita com base no texto do Memoran- validade de 10 anos prorrogáveis por períodos sucessivos de um ano, e possi­
dum para a ucooperação nos Usos Pacíficos da Energia Atômica", rubricado bilidade de denúncia com efeitos em prazo de seis meses; 
em 19 de outubro do ano passado, quando da visita a Bagdá de delegação bra- g) prevê-se também que a entrada em vigor só se fará uma vez completa­
sileira constituída por Decreto de 25 de setembro, publicado no Diário Oficial dos os trâmites constitucionais de cada país o que, no Brasil, claro estâ, re­
de 26 do mesmo mês, delegação que, sob a chefia do Embaixador Paulo No- quer aprovação pelo Congresso Nacional. 
gueira Batista, reunia representantes do Itamarati, Ministério das Minas e _ 6 _ 
Energia, Conselho de Segurança Nacionaf, CNEN e NUCLEBRÁS. A rea!i-

à . d , . 6. Cabe assinalar que o Acordo com o Iraque- assun· como o "Memo-zação das negociações que levaram assmatura o Memorandum foi 1e1ta em 
atendimento a expressão de interesse, feita pelas autoridades iraquianas randum'~ por mim firmado com a Venezuela, quando da visita que fiz a Cara­
quando da visita do Brasil do vice-Presidente do lraque, Senhor Taha M. casem julho de 1979- foi negociado dentro da orientação, que vem sendo 

seguida pelo Governo brasileiro, no sentido de ampliar e dinamizar a coope­Maarouf, em maio de 1979, no sentido de serem efetuadas conversações entr~ 
ração no campo dos usos pacíficos da energ1'a nuclear com outros países em os dois Governos com vistas à conclusão de entendimentos para uma coope-
desenvolvimento. ração bilateral no campo dos usos pacíficos da energia nuclear. 

4. o Memorandum, que foi aprovado pelos dois Governos, por troca de 7. Cumpre também observar, com relação ao Acordo, como se verifica 
d . d b · h 1. pelo acima exposto, que: notas diplomáticas, nos primeiros 1as e novem ro, contm a uma 1sta de 

a) a cooperação bi'Iateral em nada ,·nter'eri'râ com a boa execuç•o dos áreas para a cooperação bilateral e previa a realização posterior de nego- 1
' a 

ciações com vistas à conclusão de um Acordo propriamente ditÕ entre o_s dÇ>is programas nucleares de cada parte, e, de outro lado, devera desdobrar-se no 
Governos no campo dos usos pacíficos da energia nuclear. As ãreas de possí- mais estrito resPeito às obrigações internacionais de cada uma, quer se trate 
vel cooperação seriam as de prospecção de urânio, fornecimento de com- dos compromissos perante a AIEA, quer se trate de obrigações assumidas no 
bustível (urânio e urânio levemente enriquecido para uso em reatores nuclea- âmbito de outros acordos bilaterais; 
res iraquianos), segurança de reatores, utilização do Sistema Internacional de b) no que se refere ao fornecimento de urânio, prevê-se a possibilidade 
Informações Nucleares (da AIEA), troca de visitas a instalações de pesquisa e de exportação, pelo Brasil, de urânio natural ou de urânio de baixo teor de 

enriquecimento, eventualmente sob a forma de elemento combustível, para desenvolvimento, e realização de experiência científica e treinamento de pes-
soal. 0 Memorandum tinha, tambêm, sob a forma de anexo, uma listagem de utilização como combustível em reatores nucleares; trata-se, portanto, de ma­
medidas específicas de cooperação a serem implementadas mediante 0 inter- ' teriais que o Brasil poderâ fornecer por seus próprios meios, sem necessidade 

de consulta prévia a terceiros países; câmbio de visitas de técnicos nas ãreas de prospecção de urânio utilização do 
Sistema Internacional de Informação Nuclear da AIEA, segurança de reato- c) a cooperação prevista não inclui qualquer possibi1idade de forneci­
res, formação de pessoal e eventual realização pelo Brasil de experiência em . mento de material ou tecnologia dita usensível", como transferência de insta-

lações ou know-how para enriquecimento ou reprocessamento de urânio, ou o 
reatores de pesquisa iraquianos. Segundo o Memorandum, a cooperação bila- 'ornecimento de urânio de alto teor de enn'queCJ·mento. 
teral se faria de acordo com as capacidades e prioridades de cada país, e em 1

' 

conformidade com as respectivas obrigações internacionais, assim como me- 8. O Acordo que ora submete a Vossa Excelência atende plenamente, 
dÚmte a aplicação das salvaguárdas pertinentes à AIEA. vossa Excelência portanto, a nossos compromissos internacionais, e resguarda e promove os 
encontrará, em anexo, 0 texto do referido Memorandum". interesses do Brasil no que se refere à cooperação com outros pafses em de­
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5. São os seguintes, em síntese, os principais dispositivos do Acordo ora 
assinado: 

a) a cooperação bilateral serã efetuada de acordo com a capacidade e as 
prioridades de cada parte, e em completa conformidade com os compromis­
sos e obrigações internacionais de cada um; 

b) as duas partes ressaltam seu apoio ao principio de não-proliferação 
de armas nucleares, e reafirmam seu direito ao desenvolvimento e à aplicação 
da energia nuclear para fins pacíficos; 

c) cooperação bilateral serã efetuada nas seguintes áreas: 
- levantamento de recursos e prospecção e exploração de urânio; 
- fornecimento de urânio natural e urânio de baixo teor de enriqueci-

mento, eventualmente na forma de elementos combustíveis, para uso em rea­
tores nucleares; 

- fornecimento de equipamentos e serviços de engenharia e construção 
de reatores nucleares; 

- segurança de reatores; 
- troca de experiências sobre a utilização do "Sistema Internacional de 

Informação Nuclear" da AIEA; 
- troca de visitas e instituições de pesquisa e desenvolvimento e reali­

zação de experiências científicas; 
- treinamento de pessoal; 
d) prevê-se a assinatura de convênios c contratos entre instituições dos 

dois países para a implemr.ntação da cooperação bilateral, prevista no acor­
do; tais convênios e contratos estarão sujeitos à aprovação dos dois Gover­
nos, conforme a praxe e a legislação respectiva; 

e) há artigos que versam a aplicação de salvaguardas. Os dois governos 
se comprometem a informar à AIEA da negociação do Acordo, para efeitos 
de aplicação de salvaguardas pertinentes, de acordo c~m as obrigações assu­
midas por cada parte perante a AIEA (o Iraque ê signatário do Tratado de 
Não-Proliferação de Armas Nucleares), aos materiais e equipamentos sujei­
tos a salvaguardas que sejam importados de uma parte à outra; a retransfe-

senvolvimento ·no campo dos usos pacíficos da energia nuclear. Nessas con­
dições, submeto à elevada consideração de Vossa Excelência o anexo projeto 
de Mensagem ao Congresso Nacional, pelo qual vOssa Excelência encaminha 
à aprovação do Legislativo o referido Acordo entre a República Federativa 
do Brasil e a República do Iraque sobre os Usos Pacíficos da Energia Nu­

'clear. 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Senhor Pre­

sidente, os protestos do meu mais profundo respeitO.- Ramiro Saraiva Guer­
reiro. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E A REPÚBLICA DO IRAQUE SOBRE OS USOS PACIFI; 
COS DA ENERGIA NUCLEAR 

Os Governos da República Federativa do Brasil e da República do Ira­
que. 

Tendo em mente o "'Memorandum para a Cooperação nos Usos Pacífi­
cos da Energia Atômica", assinado em Bagdá, em J9 de outubro de 1979; e 

Considerando a importância da cooperação no campo dos usos pacíficos 
da energia nuclear para o desenvolvimento de seus países; 

-7-
Considerando as relações amistosas que existem entre os dois pafses, 

bem como o desejo comum de ampliar o escopo da cooperação bilateral; 
Considerando que o Governo do Iraque tem a intenção de desenvolver 

um programa para o uso pacífico da energia nuclear, objetivando o seu de­
senvolvimento científico c a geração de energia elétric~_a_; 

COnsiderando que o Governõ da República Federativa do Brasil concor­
da em cooperar com o Governo da República do Iraque para implementação 
do r~ferido programa; 

Decidem celebrar este Acordo para a Cooperação no Campo dos Usos 
Pacíficos da Energia Nuclear. 

Artigo I 
A cooperação bilateral no campo dos usos pacíficos da energia nuclear 

serã desenvolvida através das instituições nacionais competentes, isto é, a 
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ucomissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN)" e .. Empresas Nucleares 
Brasileiras S/ A (NUCLEBRÃS)", no lado brasileiro, e a "Comissão de Ener­
gia Atômica do lraque", no lado iraquiano. 

Artigo 11 

A cooperação prevista neste Acordo serâ desenvolvida de acordo com a 
capacidade e as prioridades de cada Parte Contratante, bem como respeitará 
integralmente as obrigações e compromissos internacionais assumidos por 
cada Governo. 

Artigo III 

As Partes Contratantes declaram o seu apoio ao princípio de não­
proliferação de armas nucleares c ressaltam o seu direito de desenvolver e 
aplicar a energia nuclear para fins pacíficos, de acordo com os seus respecti­
vos programas nacionais. 

Artigo IV 

A cooperação prevista neste Acordo será desenvolvida nas seguintes 
áreas: 

a) estudos de avaliação e viabilidade de reservas de urânio; 
b) prospecção, exploração, mineração e beneficiamento de urânio; 
c) fornecimento de urânio natural e urânio levemente enriquecido (se 

possível na forma de elemento combustível) para o abastecimento de reatores 
nucleares; 

d) fornecimento de equipamentos e de serviços de engenharia e cons­
trução para reatores nUcleares; 

e) segurança de reatores nucleares; 
f) intercâmbio de experiência e .. know-how" na utilização do "Sistema 

Internacional de Informações Nucleares" da Agência Internacional de Ener­
gia Atômica; 

g) intercâmbio de visitas a instituições de pesquisa e desenvolvimento, 
inclusive a realização de experimentos científicos: 

h) treinamento de recursos humanos. 

Artigo V 

Os órgãos mencionados no Artigo I celebrarão ajustes e contratos para a 
implementação deste Acordo nas ãreas de cooperação relacionadas no Artigo 
IV. Os ajustes entrarão em vigor mediante troca de notas diplomáticas. 

Artigo VI 

As Partes Contratantes informarão __ ~ Agência _Internacional de Energia 
1\tômica sobre a negociação deste Acordo; objetivando a aplicação das salva­
guardas relevantes, de acordo com as obrigações contraídas por ca<Ja Parte 
junto à Agência, aos materiais nucleares-e e(iUIPamentos sujeitoS a Salvaguar­
das que venham a ser importados por uma Parte da outra, de forma a assegu­
rar que tais materiais e equipamentos serão u~ilizados exclusiVamente para 
fins pacfficos. 

Artigo VII 

A retransferência de uma Parte Contratante para um terceiro país de 
qualquer material ou equipamento fornecido pela outra Parte Contratante, e 
que esteja sujeito a salvaguardas, só serã feita após o terceiro país ter concluí­
do com a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) um acordo de 
salvaguarda do mesmo tipo do aplicado ao referido material ou equipamento 
na Parte Contratante importadora. 

Artigo VIII 

Cada Parte Contratante tomará as medidas necessárias para a proteção 
física, em seu território, dos materiais e equipamentos que lhe foram forneci­
dos no âmbito deste Acordo, bem como nos casos de transporte dos referidos 
materiais e eQUipamentos entre os teriiiódOs ·aas- PàrtCS Contratantes. 

Artigo IX 

As Partes Contratantes realizarão reuniões anuais para avaliar a imple­
mentação deste Acordo, alternadamente no Brasil e no Iraque. 

Artigo X 

Quaisquer controvérsias que Possanrocotter Sõbre a implementação des­
te Acordo serão resolvidas através dos canais diplomáticos de ambos os paí­
ses. 

Artigo XI 

Este Acordo terá um prazo de validade de dez anos, a contar da data em 
que as Partes Contratantes efetuem ã -iroca de notas informando que os res-

pectivos procedimentos internos para a sua aprovação tenham sido completa~ 
dos. 

Este Acordo poderã ser prorroS:ado por prazos de um ano e poderã ser 
denunciado por qualquer Parte Contratante, mediante o envio de nota diploM 
mãtica à outra Parte Contratante; nesse caso, a denúncia entrarã em vigor 
seis meses após a referida nota. 

Artigo XII 

Este Acordo entrarã em vigor uma vez tenham sido cumpridas as respec­
tivas exigências constitucionais de cada país, bem como a comunicação devi­
da a esse respeito tenha sido feita mediante troca de notas diplomâticas. 

Artigo XIII 

F e i to em um texto original, em inglês. 

(Às Comissões de Relações Exteriores, de Minas e Energia e de 
Segurança Nacional.) 

PARECERES 

PARECER N• 630, DE 1980 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 83, de 1979. 

Relator~ Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n9 83, 
de 1979, que altera a Lei n9 6.439, de l'» de setembro de 1977, que institui o 
Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social, e dã outras providên­
cias. 

Sala das Comissões, 2 de setembro de 1980. - Adalberto Sena, PresidenM 
te - Saldanha Derzi, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 630, DE 1980 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 83, de 1979, que al­
tera a Lei n9 6.439, de l'» de setembro de 1977, que institui o Sistema 
N acionai de Previdência e Assistência Social, e dá outras providên­
cias. 

O COngresso N acionai decreta: 
Art. J9 São revogados os parágrafos 29, 39 e 59 do art. 69 da Lei n9 

6.439, de l'» de setembi-o de 1977,-que institui o Sistema Nacional de Previdên-
cia e Assistência Social, e dá Outras providências. · 

Art. 29 O parágrafo 49 do art. 69 da Lei n9 6.439, de 19 de setembro de 
1977, renumerado pa,ra 29, passa a vigorar com a seguinte redação: 

'~§ 2'» A assistência médica e farmacêutica aos acidentados do 
trabalho não está sujeita às limitações do parágrafo anterior." 

Áft:. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Do Expediente lido figu­
ram as Mensagens nl's 198, de 1980 (n• 351/80, na origem), e 199, de 1980 (n• 
352, de 1980, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da República 
submete ao Senado Federal, nos termos dos arts. 42, inciso V e 57, inciso IV, 
combinados com o art. 17, § f9 da Constituição, os Projetos de Lei do Senado 
n9 210/80-DF, que .. aprova o Orçamento Plurianual de Investimentos do 
Distrito Federal para o triênio 1981/1983", e n• 211/80-DF, que "estima a 
Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o Exercício Financeiro de 
!98!", 

As matérias serão despachadas à Comissão do Distrito Federal, poden­
do os Srs. Senadores, perante ela, apresentar emendas nos 20 dias que se se~ 
guirem à sua publicação no Diário do Congresso Nacional. 

Para emitir parecer sobre os projetos e as emendas, a Comissão terã o 
prazo de 30 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Sobre a mesa, comuni­
cação que será lida pelo Sr. J9-Secretário. 

~ lida a seguinte 

Em 2 de setembro de 1980 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à vista do disposto no 
art. 79_, do ~egimento Interno; que, assumindo o exercício da Representação 
do Estado do Maranhão, na vaga decorrente da renúncia do Senhor Senador 
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Henrique de La Rocque, adotarei o nome parlamentar abaixo consignado e _ Art. 99 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
integrarei o Bloco Parlamentar do Partido Democrático Social. as disposições em contrário. 

Atenciosas saudações. - Luiz Fernando Freire 

Nome Parlamentar: Luiz Freire 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- A comunicação lida vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 212, DE 1980 

Introduz alterações na Lei n9 6.179, de li de dezembro de 1974, 
que instituiu amparo previdenciário aos idosos e inválidos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 E. acrescentado à Lei n9 6.179, de 11 de dezembro de 1974, o se­
guinte artigo sob n9 79, renumerando-se o atual e seguintes: 

''Art. 79 A renda mensal vitalícia a que se refere o art. 29 serâ 
revertida à viúva ou companheira do beneficiário, quando do faleci­
mento deste." 

Art. 2• O art. 8• da Lei n• 6.179, de li de dezembro de 1974, renumera­
do para 99 em virtude da determinação contida no a"rtigo anterior desta lei, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 99 O custeio do amparo estabelecido nesta lei será aten­
dido, sem aumento de contribuições, pelo destaque de uma parcela 
da receita de custeio dos regimes de beneficios e serviços dos traba­
lhadores urbanos e rurais, variàvel de quatro a seis décimos por cen­
to da folha de salários-de-contribuição." 

Art. J9 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustíficaçãO 

Acolho, com a medida preconizada no art. 19 deste projeto, sugestão a 
nós enviada pela Câmara Municipal da cidade paulista de Bauru, resultado 
de requerimento apresentado à referida edilidade pelo Vereador Otto de Car­
valho. 

Trata-se de medida absolutamente meritória e justa, visto como, se o 
idoso ou o inválido necessita do amparo da previdência social, conforme re­
conheceu o Governo ao editar a Lei n9 6.179, de 1974, com muito inaior razão 
o benefício que cabe a um desses desprotegidos deve reverter à sua viúva ou 
companheira, no caso de falecimento do beneficiário. 

A nova redação que estamos procurando dar ao art. 89 da Lei n9 
6.179/74 (99 em razão da renumeração determinada no projeto) visa atender 
à exigência coritida no parágrafo único do art. 165, da Constituição e, pois, 
viabilizar o projeto quanto à constitucionalidade. A foqte d~ custeio por nós 
ideada provirá da elevação de 4 para até 6 dêcimos por cento do destaque de 
receita previsto na legislação em vigor, plenamente compatível com as dispo­
nibilidades da previdência social. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1980. -·Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.179, DE li DE DEZEMBRO DE 1974 

Institui amparo previdenciário para maiores de setenta anos de 
idade e para inválidos, e dá outras providências. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . -........ .-. ~- .. ~· -·-·--~--~ . ·- ·-· ............ . 
Art. 79 O pagamento da renda mensal obedecerá às mesmas normas e 

condições vigentes no INPS e no FUNRURAL. 

§ I 9 O valor da renda mensal em manutençã-o acompanhará automatica­
mente as alterações do salário mínimo, respeífada sempre a base estabelecida 
no ite!'" I. do artigo 29, 

§ 29 A renda mensal não estará sujeita ao desconto de qualquer contri­
buição, nem gerará direito ao abono anual ou a qualquer outra prestação as­
segurada pela Previdência Social urbana ou rural. 

Art. J9 O custeio do amparo estabelecido nesta Lei serâ atendido, sem 
aumento de contribuições pelo destaque de uma parcela da receita do INPS e 
do FUNRURAL, correspondente a 0,4% (quatro décimos por cento) da fo­
lha de salários-de-contribuição, onerando em parteS i.Suais cada uma dessas 
entidades. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e de Fi­
nanç-as.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 213, DE 1980 

Obriga o fornecimento gratuito de equipamento de proteção indi­
vidual. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 O artigo 166 da Consolidaçâo das Leis do Trabalho, com o tex­
to introduzido pela Lei n9 6.514, de 22 de dezembro de 1977, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

~·~rt. 166. Sempre que as medidas de proteção coletiva, que a 
empresa tomar ~ntra riscos de acidentes ou danos à saúde do tra­
balhador, não eliminarem ou confinarem o agente agressivo, é obri­
gatório o fornecímento gratuito de equipamento de proteção indivi­
dual, adequado à natureza de cada atividade profissional e em per­
feitas condições de uso, segundo determinar o Ministério do Traba­
lho." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustificaç:ão 

A recusa, por parte do empregado, ao uso de equipamentos de proteção 
individual fornecidos pela empresa, implíca ato faltoso, suscetível de de­
missão; é motivo para rescisão contratual por justa causa. Assim pode 
concluii'-se da redação do parãgrafo único do art. 158 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (Lei n• 6.514/77). 

Todavia, a legislação trabalhista deixa de relacionar quais seriam esses 
equipamentos de proteção individual, o que resulta num arbítrio exagerado 
para as empresas, que podem forçar o empregado ao uso de qualquer tipo de 
equipamento, mesmo supérfluos ou contra-indicados. 

Freqüentemente, de fato, talvez até por razões menos recomendáveis, o 
empregador obriga o empregado ao uso de equipamentos desconfortáveis, 
ineficientes ou negativamente sofistícados. tais como: botas excessivamente 
grandes e pesadas, coletes igualmente pesados e incômodos, abafadores de 
som, máscaras, luvas e outros apetrechos inadequados. 

Então, para que obtenhamos o máximo de resultados positivos, na utili­
zação dos equipamentos de segurança, evitando ainda qualquer procedimen­
to malicioso de parte do empregador, sugerimos que a matéria em apreço seja 
orientada pelo próprio Ministério do Trabalho. 

Com efeito, se a lei obdga o trabalhador a usar equipamentos de segu­
rãnça, -deve também coibir eventuais excessos cometidos pela empresa que, 
em alguns casos, apenas deseja livrar-se do empregado sob o pretenso rótulo 
da Hjusta causa"_. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1980. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 5.452, DE i' DE MAIO DE 1943 

Art. 166. Nenhum equipamento de proteção individUal poderã ser pos­
to à venda ou utilizado sem que possua certificado de aprovação do respecti­
vo modelo, expedido pela autoridade competente em segurança e higiene do 
trabalho . 

LEI N' 6.514, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1977 

Altera o Capítulo V do Título I( da Consolidação das Leis do 
Trabalho, relativo à segurança e medicina do trabalho, e dá outras 
providências. 

' ............................................. ' .............. . 
SEÇÃO IV 

Do Equipamento de Proteção Individual 

Art. 166. A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, gratuita­
mente, equipamento de proteção individual adequado ao risco e em perfeito 
estado de conservação e funcionamento, sempre que as medidas de ordem ge-



4172 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Setembro de 1980 

ral não ofereçam completa proteção contra os riscOs de acidentes e danos à 
saúde dos empregados. 

. ····-··. ·············-·····-·····~·-········ ....................... . 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e de L~gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 214, DE 1980 

Introduz alterações na Lei n9 S. I 07, de 13 de setembro de 1·966, 
que instituiu o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O art. 2• da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, passa a vigo­

rar com as seguintes alterações: 

·~Art. 2.., 

····················---~-······························~·· 
§ I.., Os depósitos, em nome de cada empregado no caso de 

opção pelo regime do FGTS ou em nome da empresa, mas em conta 
individualizada relativamente aos não-optantes, serão efetuados em 
agência bancária na localida4e onde o trabalho é prestado. 

§ 2.., Não havendo agência bancária na localidade, o depósito 
será eretuado em agência de mais fácil acesso. 

§ 3.., O banco depositário fornecerá ao empregador, até 31 de 
março de cada ano, o extrato _das contas vinculadas dos optantes, 
bem como o das contas individualizadas relativas aos não-optantes, 
referentes aos registros realizados _no ano ciVil anterior. 

§ 4~' O empregador distribuirá os extratos das contas a seus em­
pregados optantes, cabendo-lhe, ainda, informá-los mensalmente 
sobre o depósito correspondente ao salário pago, mediante indi­
cação no documento demonstrativo de pagamento. 

§ 59 Caberá ao banco depositário atender aos pedidos de in fOi­
mação de saldos feitos pelo empregador e pelo empregado, direta­
mente ou por intermédio do seu sindicato ou representante legal. 

§ 6~' O empregador é obrigado a anotar na Carteira de Traba­
lho e Previdência Social do emprcgaav Optante o nome do banco 
depositário, indicando a agência onde foi aberta a respectiva conta 
vinculada." 

Art. 2~' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3<? Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Desde o momento inicial de execução da Lei n9 5. 107, de 13 de setembro 
de 1966, instituidora- do FGTS- verificou-se que ela estava a carecer de 
algumas adaptações e mesmo aperfeiçoamentos. 

Tanto é verdade, que o próprio Governo tem cuídado de alterá-la em 
várias ocasiões e em váiiOs-ponlos, seJa para atualizá-la e compatibilizá-la 
com a nossa realidade social, seja para alcançar aquela referida melhor ade­
quação aos atos e situações que quer disciplinar (vejam-se, a respeito, dentre 
outros diplomas modificadores da lei do FGTS, os decretos-leis n9s 20, de 
14-9-66 e 1.432, de 5-12-75. além das leis n•s 5.705, de 21-9-71 e 5.958, de 
IO-I2-73). 

Tanto é verdade, ainda, que o anteprojeto de nova Consolidação das 
Leis do Trabalho, elaborado no âmbito do Ministério do Trabalho e dado a 
conhecer para recebimento de sugestões, dedica um Título inteiro à matéria 
do Fundo de Garantia, buscando aperfeiçoá-lo. 

Aliás, as ã.lterações aqui pleíteadas resultam, justamente, das modifi­
cações acolhidas na redação original do anteprojeto de nova Consolidação 
das Leis do Trabalho, com as adaptações que se fizeram necessárias para- a 
sua introdução no texto da legislação vigente. 

Elas visam, particularmente, assegurar aos empregados optantes pelo re­
gime-do FGTS o direito" de acompanhar os depósitos e lançamentos em suas 
contas vinculadas, podendo pedir iníóimações ao banco depositário aCerca 
do saldo, etc. 

A legislação vigorante é totalmente omissa a tal respeito e disso tem re­
sultado descasos das instituiÇÕes _bancárias para com os empregados optantes 
do FGTS, bem como prejuízos para esses que, à falta das informações solici­
tadas, não podem acompanhar a realização regular dos depósitos a que estão 
obrigadas as empresas empregadoras. 

Conto com a colaboração da Casa para aprovar a presente proposição, 
através da qual adotaremos já medidas consideradas indispensáveis pelo Go­
verno, que, todavia, ainda dependerá de exaustivos estudos de seu anteproje­
to para vê-las concretizarem-se. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1980.- Senador Humberto Lucena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NO 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras pro­
vidências. 

Art. 211 Para os fins previstos nesta Lei, todas as empresas sujeitas ã 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ficam obrigadas a depositar, atê o 
dia 20 (vinte) de cada mês, em conta bancária vinculada, importância corres­
pondente a 8% (oito por cento) da remuneração paga no mês anterior a cada 
empregado, optante ou não excluídas as parcelas não mencionadas nos arts. 
457 e 458 da CLT. 

Parágrafo único. As cOOtas bancárias vinculadas aludidas neste artigo 
serão abertas em nome do CJOpregador que houver optado pelo regime desta 
Lei, ou em nome da empresa, mas em conta individualizada, com relação ao 
emPregado não optante. 

. ' ....... ~ .... .-.. ··~ . -~ . ~ ............ -· . --- ... -..... ~ ....... -............... . 

. . ' ........... -.-.-----._,.o...--...... '!.-,.~ .... ~.-~.; •••••..•••••.• -~ •• - ••.....•..•. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Os projetos que vêm de ser 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1..,-Secretário. 

E lida a seguinte 

Brasnia, 2 de setembro de 1980 
Senhor Presidente. 
Na forma do disposto no art. 86 do Regimento Interno, venho propor a 

Vossa Excelência o nome do Senhor Senador Itamar Franco, para integrar, 
em substituíção ao Senhor Senador Mauro Benevides, a Comissão Perma­
nente dos Municípios, criada pela Resolução n9 132, de 1979. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, protestos de 
minha elevada estíma e consideração. - Paulo Brossard, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Serâ feita a substituição so­
licitada. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- José Guiomard- Raimundo Pa~ 
rente- Gabriel Hermes~ Luiz Freire- Alberto Silva- Almir Pinto -
Dinarte Mariz- Marcos Freire- Nilo Coelho -João Lúcio- Gilvan Ro­
cha - Passos Pôrto - DirceU Cardoso -João Calmon - Alberto La vi nas 
-Roberto Saturnino- Murilo Badaró- Tancredo Neves- Amaral Fur­
lan- Franco Monú,ro- José Caixeta- Benedito Canelas- Leite Chaves 
- Jaison Barreto - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Estâ finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento nt? 351, de 1980, do 
Senador Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal. do artigo intitulado .. um homem sem medo", 
publicado no jornal Folha de S. Paulo, edição de 24 de agosto de 
1980, de autoria do jornalista Sarnuel Wainer. 

Em votação o requerimento. 
_I em_~ palavra o nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QU!<:RCIA (PMDB- SP. Para encaminhar avo­
tação. _Sem r~visão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, apóio a ini­
ciativa do nobre Senador Mauro Benevides, que pretende a inserção nos 
Anais da Casa de um artigo sobre o Professor Dalmo de Abreu Dallari, que 
realmente merece o título e o conteúdo desse artigo. 

Sr. Presidente, sobretudo pretendo aproveitar este tempo de encaminha­
mento de votação para um rápido pronunciamento, inclusive jã havia dito ao 
Sr_ __ Presidente que o faria logo depois da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Estamos na Ordem do Dia, 
nobre Senador. Se for sobre a matéria, muito bem. Se não for, depois V. Ex• 
falará sobre o outro assunto que deseja trazer ao conhecimento dCsta Casa. 
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O SR. ORESTES QUI!:RC"!A (PMDB- SP)- Tenho certeza de que V. 
Ex' vai ser gentil, depois, até em retirar esta observação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Não. V. Ex• foi quem disse 
que ia falar sobre outro assunto estranho ao item da Ordem do Dia que estâ 
sendo apreciado. 

O SR. ORESTES QUI!:RC!A (PMDB - SP) -Sr. Presidente, no dia 
de hoje faleceu o jornalista Samuel Wainer, o autor do artigo de que se pede a 
transcrição em nossos Anais. 

Se V. Ex' me permite, Sr. Presidente, gostaria de dizer que o meu objeti­
vo era assinalar nesta tarde, em substituição ao pedido que eu havia feito ao 
Presidente titular da Casa, o falecimento do meu amigo e ilustre jornalista 
deste País Samuel Wainer. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Não tinha conhecimento 
deste seu pedido. 

O SR. ORESTES QUERC!A (PMDB- SP)- É que V. Ex• se anteci· 
pou. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- V. Ex• devia ser mais explí­
cito. V. Ex• disse Que ia falar sobre asSunto- alheio ao requerimentp. 

to. 

V. Ex• estã com a palavra. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Em votação o requerimen-

Os Srs. Senadores que o aprovam permãneÇaffi sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E a seguinte a matéria cuja transcrição é-solidtada 

UM HOMEM SEM MEDO 

Samuel Wainer 

Dalmo Dallari poderia ter servido perfeitamente de inspiração ao Car­
deal Paulo Evariste Arns na sua convocação à luta contra o medo. "A socie­
dade está dominada pelo medo, que contamina a política, a economia, a reli­
gião. O medo cochichado ao ouvido cria atmosfera de pânico. O medo en­
frentado, com prudência e forças unidas, pode trazer de volta a liberdade." E 
com essa patética advertência, o Cardeal Dom Paulo, de cuja mensagem semanal 
"Encontro com o Pastor" foram extraídas as admirâveis palavras acima 
transcritas, assim coõclui Seus conselhos tão vinculados à atual realidade na­
cional: ••o medo se transformou em fenômeno social e pode significar auto­
destruição da sociedade." 

Poucos como Dalmo Dallari simbolizam este homem sem medo delinea­
do pelo Cardeal Arns. Por isso mesmo pode-se dizer, sem exagero, que poucos 
como Dalmo Dallari ofereceram melhor contribuição à luta pelo retorno das 
liberdades públicas em nosso- País. 

Basta, para isso, mencionar o dramâtico e Selvagem episódio que tão re­
centemente envolveu Dalmo Dallari. Sua superação da dOr fisica e do trauma 
psíquico, que projetaií.9.ffi na mais depressiva reação qualquer ser humãno, 
vítima-de um atentado animalesco com o que sofrera, é um exemplo de cora­
gem e defeque o tornam merecedor não só da admiração individual, mas do 
mais profundo respeito õicionaC -

Nada poderia fazer supor essa extraordinária capacidade de resistência 
neste homem de tão genuína estrutura espiritual e intelectual. Fisicamente 
frâgil, incapaz de um gesto menos delicado, imune ao rancor e à violência, 
onde teria ido Dalmo Dallari absorver essa filosofia que nega o medo e não 
conhece o pânico? 

Evidentemente sua formação espiritual, suas raízes religiosas, sua for­
mação humanista, ditaram a escala de valores que o conduziram a esse com­
portamento. Mas na vida de um homem geralmente é mais importante o pon­
to de partida que o da chegada. E a caminhada percorrida por esse eminente 
jurista e pensador farâ compreender melhor a sua bravura pessoal. Pois al­
guém que trouxesse em sua estrutura o gérmen do medo não teria certamente 
completada a dura jornada que Dalmo Dallari soube atravessar. 

Quem o vê hoje, aos quarenta e oito anos, professor universitário, jurista 
e advogado dos mais solicitados, provavelmente não imaginará que ainda aos 
15 anos morava ele na pequenina cidade de Serra Negra. Filho de imigrantes, 
preparava seus estudos num curso madureza, enquanto ajudava o pai sapatei­
ro e depois dono de modesta loja. Como um autêntico ''self-made-man" veio 
completar seus estudos na capital, custeando-os com seu próprio trabalho, 
desde o de olfice boy ao de chefe de equipe do que hoje se chama marketing de 
produtos farmacêuticos. 

Entretanto, cinç:o anos depois de formado em direito, ei-lo já como livre­
docente aos 31 anos de idade. Pela sua origem modesta e penosa caminhada, 
seria natural que Dalmo Dallari sob o abrigo de sua Cátedra na Faculdade de 
Direito da USP e de suas atividades no exercício profissional de advogado, se 
recolhesse à torre de marfim dos confOrmados e omissos. 

Mas o clima político que fez da dêcada dos anos 50 uma das mais férteis 
do País, levou Dalmo Dallari a ingressar na luta partidária. E no romântico 
PL, o Partido Libertador, seria ele derrotado como candidato a vereador. Foi 
o ano em que o "Cacareco" obteve a maior votação nas urnas paulistas. A 
vocação natural de lídbr, não tardaria entretanto a projetar Dalmo Dallari 
nos grupos mais avançados do novo pensamento nacional. 

Indicado por Dom Paulo Evariste, assumiria Dalmo a Presidência da Co­
missão de Justiça e Paz, à cuja frente se manteve por cinco anos. E de cujas 
lides em defesa dos direitos humanos, pelo restabelecimento do Estado de Di­
reito ou de confrontação com o poder arbitrário para conter a violência e a 
tortura, jamais se afastou. 

E: a este homem sem medo que o comentarista saúda nestas linhas. Desti­
nadas inicialmente a comentar seu último livro "O Futuro do Estado", que 
veio enriquecer uma respeitável bibliografia com obras como "Elementos de 
Teoria Geral'', .. 0 Renascer do Direito", "O Pequeno Exército Paulista", o 
coinentarista preferiu falar do homem, do chefe de família exemplar e do pro­
fessor que fez da vida a sua grande Cátedra. 

O seu exemplo de combatente da liberdade é o que de melhor ele vem 
oferecendo às gerações de hoje. Que podem encontrar nas palavras finais de 
seu ··o Futuro do Estado" o melhor estímulo para vencer o sentimento do 
medo e o temor do desconhecido: "A predição do futuro representa um desa­
fio que precisa ser aceito, pois à medida que forem encontradas as respostas 
adequadas a cada indagação, o futuro deixará de ser um reino de incerteza e 
de perigo, para se converter numa expectativa de progresso e bem-estar". 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu parecer n'i' 618, de 1980), do Projeto 
de Lei do Senado n'i' 138, de 1979, do Senador Itamar Franco, que 
revoga a Lei nço 6.593, de 21 de novembro de 1978, ·~que autoriza a 
alienação das ações da Federal de Seguros S.A., e dá outras provi­
dências". 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 138, de 1979, que 
revoga a Lei n"' 6.593, de 21 de novembro de 1978, que autoriza a alie­
nação das ações da Federal de Seguros S.A., e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É revogada a Lei n'i' 6.593, de21 de novembro de 1978, que au­

toriZa a alienação das ações da Federal de Seguros S.A., e dá outras providên­
cias. 

Art. 2'? Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em coritrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Item 3: 

Di~cussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 160, de 
1979, do Senador Franco Montoro, que cria uma comissão perma­
nente de defesa do meio ambiente, no âmbito do Senado Federal, 
tendo 

PARECERES, sob nos 436 e 437, de 1980, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
-Diretora, contrário. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. J9--Secretârio. 

E aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 360, DE 1980 

Nos termos do art. 31 O, alínea c, do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Resolução n'? 160, de 1979, a fim de que seja 
feita na sessão de 17 de setembro de 1980. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1980. - Humberto Lucena. 
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O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - De acordo com a delibe­
ração do Plenário, a matéria sal da Ordem do Dia para a ela retornar na data 
fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Item 4: 

Discussão, ein turno único, do Projeto de Resolução n"» 69, de 
1980 (apresentadO pela Comissão de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu parecer n9 592, de 1980}, que suspende a execução 
do artigo 116; caput, e suas alíneas I a VIII, do Código de Organi­
zação e Divisão J udiciârias do Estado do Paraná, baixado pela reso­
lução normativa n9 1, de 11 de dezembro de 1975, do Tribunal de 
Justiça Estadual. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprova.m queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 69, DE 1980 

Suspende a execução do artigo 116, caput, e suas alíneas I a VIII, 
do- Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Para­
ná, baixado pela Resolução Normativa n9 1, de 11-12-75, do Tribunal 
de Justiça Estadual. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da de­
cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida aos 5 de março de 
1980, nos autós- do Recurso Extraordinário n9 87.728-2, a execução do art. 
!16, caput, e suas alíneas I a Vlll, do Código de Organização e Divisão Judi­
ciãrias do Estado do Paranã, baixado pela Resolução Normativa n9 l, de 11~ 
12-75, do Tribunal de Justiça Estadual. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Item 5: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
250, de 1979, do Senador Franco Montoro, determinando que os 
empregados de estações do interior farão jus à remuneração corres· 
pendente ao regime de "prontidão", pelas horas que excederem às 
da jornada normal de trabalho, tendo 

PARECER, sob n• 619, de 1980, da Comissão: 

- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segurido turno. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Encerrada esta, o projeto C! dado como aprovado, de acordo com o art. 

315 do Regimento Interno. 
A matéria vai- à Câmara dos Deputados. 

.t o seguinte o projeto apro~·ado 

Redação do vencido para o segundo turno regimental do Projeto 
de Lei do Senado nf' 250, de 1979, que determina que os empregados de 
estações do interior farão jus a ráiuineraçào correspondente ao regime 
de "prontidão", pelas horas que excederem às da jornada normal de 
trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' O artigo 243 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de J9 de maio de 1943, passa a vfgorar com a seguin-:. 
te redação: 

uArt. 243. Os empregados de estações do interior cujo serviço 
for de natureza intermifente ou de pouca intensidade, farão jus à re· 
muneração correspondente ao regime de "prontidão", pelas horas 
que excederem às da jornada normal de trabalho." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Item 6: 

Discussão, em primelf-o tUrnO~ do Projeto de Lei do Senado n9 
246, de 1976, do Senador Lãzaro Barboza, que dispõe sobre a cons-

trução, em Brasília, de monumento em memória do Presidente Jus­
celino Kubitschek de Oliveira, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 870 e 871, de 1979, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade; e 

- do Distrito Federal, favorável, com a emenda n9 I - DF, 
que apresenta. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lâzaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO. Para discutir o projeto. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Decorrido um mês do aniversário da morte daquele que foi, sem dúvida 
alguma, o maior estadista deste País e que chegou, inclusive, a ser denomina­
do como o maior estadista das Américas deste século, o ex-Presidente Jusceli­
no Kubitschek de Oliveíra, que não apenas teve a oportunidade de, no seu 
Governo, fazer com que o País deslanchasse para uma êpoca de progresso 
que assinalasse tempos novos, mas, sobretudo, soube, com maestria, receben­
do o Governo numa hora difícil, com o País mergulhado no estado de sítio, 
sendo um homem de coração generoso, ter, como primeiro ato, a revogação 
do estado de sítio, fazendo com que a Nação se reconciliasse consigo mesma e 
pudesse, então, se entregar, com aquele espírito pioneiro, com aquela garra 
de gigante, às suas famosas metas que deram novas dimensões ao País. 

Depois de concluir seu mandato de Presidente da República, haurido no 
voto popular, percorrendo o Brasil de norte a sul, de leste a oeste, falando 
com o povo nas ruas, bebendo na fonte legítima das praças públicas a orien­
tação que ele imprimira ao seu Governo, depois de cumprir o seu mandato, 
Juscelino Kubitschek de Oliveira recebeu, como consagração quase unânime 
dos goianos, um mandato de Senador da República, que não pôde cumprir 
porque foi cassado e banido da vida pública brasileira. 

Esse homem, que tanto fez pelo País e que, sem dúvida alguma, tem seu 
nome incorporado à nossa História, nas suas pãginas mais indeléveis, faleceu 
em 1976. Decorrido um mês de sua morte, ainda permanecia, como disse, na 
justificãção ao meu projeto, uma sensação de vazio na alma nacional pela 
perda daquele grande brasileiro. 

É de costume, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um costume de todos os 
povos civilizados, marcar, de forma indelével, perante as gerações futuras, a 
passagem luminosa desses homens que receberam quase que como uma mis· 
são divina a cumprir, marcar essa passagem pela terra; ê costume erigir mo­
numentos que consagrem, para a posteridade, o que foi a ação desses ho­
mens. 

Foi, então, que apresentei ao Senado o projeto de lei autorizando o Go­
verno do Distrito Federal a construir um panteão, em memória a Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, na cidade, que ele construiu nos descampados do 
meu Estado de Goiás e que hoje se constitui nesta jóia que embelezao Brasil e 
que é razão de orgulho para todos nós. O meu projeto, apresentado à consi­
deração da Casa e com simpatias generalizadas, lamentavelmente, caminhou 
a passo de tartaruga nas Comissões técnicas e ficou retido, não sei por que 
desígnio, nas gavetas. Somente há cerca de um ano ele pôde ser apreciado na 
Comissão de Constituição e Justiça da Casa, que, em sessão memorãve:l e por 
unanimidade de seus membros presentes, aprovou o projeto. Logo em segui­
da, ele foi remetido à Comissão do Distrito Federal onde também recebeu 
aprovaç_ão. 

A imprensa, o País vinha acompanhando pari passu a matéria e hoje ela 
chega à apreciação do Plenário, mas, chega num instante em que já. não tem 
mais procedência, em que aprovada pela Casa já não terã mais serventia. Mas 
tive o privilégio de despertar a atenção dos administradores e o próprio Se­
nhor Presidente da República, como é do conhecimento do País inteiro, aca· 
bou por encampar a idéia do projeto, de fazer construir, em Brasília, na cida­
de construída por Juscelino, um panteão que hã de registrar~ pelos séculos a 
fora, o que foi á atUação desse gigante que Míitas Gerais deu -ao Brasil, para 
que lhe imprimisse novos rumos. 

Assim, Sr. Presidente, não tenho razões para, a esta altura, sentir-me 
frustrado, muito pelo contrãrio, pois o projeto, antes de ser convertido em lei,. 
é convertido em realidade, e todos que visitam Brasflia podem ver o anda­
mento das obras que estão sendo levadas a efeito, com o apoio do Governo 
Federal e do Governo do Distrito Federal e, sobretudo, com o apoio da opi­
nião pública brasileira, com a contribuição dos brasileiros. E, não vai demo­
rar, o Memorial de Juscelino Kubitschek de Oliveira estará erguido e pronto_. 
Daí por que, autor da matéria, devo dizer, estou com a alma cantando hosa­
nas de louvor, por ver aquilo que era um anseio meu de goiano e de sucessor 
de Juscelino Kubitschek de Oliveira nesta Casa- pois tenho a honra de ter 
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assento na cadeira que ele soube honrar e dignificar,- ver, agora, a idéia do 
projetO transformada em realidade. 

Assim sendo, Sr. Presidente, solicito à Mesa o arquivamento definitivo 
da matéria, porque, a esta altura, já não teria sentido aprová-la, quando a 
obra jâ se encontra em andamento, graças à generosidade do povo brasileiro 
e, graças, por que não reconhecer, à compreensão do Senhor Presidente da 
República e do Governador do Distrito Federal. __ ____ _ 

A idéia tornou-se uma idéia-força, umã -Ideia vitoriosa. Congratulo-me, 
desta tribuna, com o Senhor Presidente da República pela sua sensibilidade, 
com o Sr. Governador do Distrito Federal, também, pelo apoio que tem dado 
à construção do Memorial Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Atendendo às ponderações 
do eminente Senador Lázaro Barboza, autor do projeto, esta Presidência de­
clara prejudicada a matéria, determinando, em conseqilência, sua remessa ao 
Arquivo. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Qi.lércia para uma comuni­
cação. 

O SR. ORESTES QUil:RCIA (PMDB - SP. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, por coinci­
dência, o item I da Ordem do Dia trata da inserção nos Anais desta Casa de 
um artigo da autoria de um ilustre jornalista patrício que morreu na manhã 
de hoje, o jornalista Samuel Wainer. 

Gostaríamos, Sr. Presidente, de lamentar -essa ocorrência, tendo em vista 
que se trata realmente de um homem que marcou, com a sua presença, com a 
sua atuação, com o ·seu trabalho, a imprensa: do nosso País. 

A reportagem que o repórter Samuel Wainer fez com o ex-Presidente 
Getúlio Vargas na Fazenda de Itu, provavelmente tenha sido decisiva para o 
retorno do ex-Presidente da República à vida política. Esse é um exemplo da 
atuação do jornalista Samuel Wainer na hiStória da nossa imprensa. 

Provavelmente, Sr. Presidente, o aspecto mais importante a se ressaltar 
do jornalista Samuel Wainer tenha sido a criação de um jornal popular, VIti­
ma Hora, que inclusive teve o condão de valorizar mais o trabalho do homem 
de imprensa, de valorizar mais o trabalho do redator, o trabalho do repórter. 
E este Senador, durante 4 anos, trabalhou como repórter no jornal Oltima 
Hora, então de propriedade do jornalista Samuel Wainer. Lembro-me que foi 
uma fase de valorização do trabalho do homem de imprensa. Esses dois as~ 
pectos, Sr. Presidente, entre os muitos da personalidade de Samuel Wainer 
evidenciaram a sua presença. Foi homem de cinema, em suma, um homem 
aberto a muitas perspectivas. 

Portanto, é realmente com muito sentimento que nós assinalamos nesta 
tarde o falecimento do ilustre jornalista Samuel Wainer, que deverã ser enter­
rado, agora, às 17 horas e 30 minutos, no cemitério de Vila Alpina, em São 
Paulo. 

Era esta a comunicação que eu desejava fazer e agradeço a atenção de 
V. Ex•, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Encerrou-se no dia 29 de agosto passado, o VI Encontro Nacional de Di­
rigentes da Fundação LBA, simultaneamente realizado com o 11 Encontro do 
Programa Nacional do Voluntariado (PRONAV /LBA). 

Essa iniciativa promovida pela Presidente dessa magna Instituição, Pro­
fessora Léa Leal, teve um desfecho positivo e altamente produtivo, à altura 
da programação elaborada com a significativa participação das Primeiras­
Damas que, nos Estados, Territórios e no Distrito Federal, coordenam, uma 
inêdita e fecunda campanh8. social, em benefício dos segmentos carentes da 
população brasileira. 

A esse núcleo, deve-se acrescentar a expressiva presença das Primeiras­
Damas das Capítais, que compareceram, voluntariamente, aos Encontros 
que a LBA vem realizando no País, prevendo-se, para um futuro próximo, se 
Deus quiser, a integral adesão das Primeiras-Damas de todos os 4.000 Mu-
nicípios brasileiros. -

Nessa ocasião, ter-se~ã atingido a meta prioritária de uma autêntica inte­
gração das lideranças nacionais, no campo da assistência social, com a deseja~ 
da cooperação do empresariado brasileiro, num clima de participação volun­
tária e congregação de esforços, acima de quaisquer divergências e opções 
partidárias, voltados, todos, para o supremo objetivo convergente do bem­
estar das camadas mais pobres do nosso povo. 

Nem se poderia, de outra forma, pretender erradicar os fatores precondi­
cionantes da marginalização social, a não ser no roteiro prefixado pela LBA, 
reuni~ do todos os brasileiros_ responsáveis em torno desses objetivos comuz:t.s. 

Conform·e--acerifuolla Primeira-DaÍna do Brasil, Senhora Dulce Fíguei~ 
redo, em seu conciso discurso, na Sessão Plenária do encerramento dos En~ 
centros da LBA: ... "O trabalho a realizar é tanto, e tão poucos os obreiros, 
que não podemos desperdiçar nenhum esforço ou recurso. Mas, o mais im­
portante no PRONA V. é a coordenação. ~a oportunidade de ação coopera­
tiva, em âmbito nacional. É o Sul ajudando o Norte, o Norte auxiliando o 
Oeste e este colaborando com o Leste, e todos se ajudando mutuamente. Foi 
dentro desse espírito que a Presidente da LBA, minha amiga Léa Leal, teve a 
idéia feliz de criar o PRONA V. E é dentro desse espírito que o PRO NA V po~ 
derá cumprir a tarefa inspiradora e valiosa, à qual todos nós nos dedicamos". 

"O voluntariado são vocês. Gente de carne e osso; não figuras sem face e 
sem nome. Mas gente de coração, como vocês. O trabalho voluntário é a mew 
dida da grand~za dos sentimentos da mulher brasileira ... 

"Através desse labor abençoado, estamos concorrendo para tornar mais 
próximos os dias em que, como diz meu marido, o Presidente João Baptista 
de Figueiredo, poderemos todos viver em paz com nós mesmos. Quando im~ 
perará a justiça social e a melhor participação de todos, nos frutos do traba~ 
lho comum." 

Assim falou a Primeira-Dama do Brasil, a Senhora Dulce Figueiredo. 
No que me diz respeito, Sr. Presidente, cumpro o dever de manifestar, si~ 

multaneamente, com o meu jóbilo, a profunda convicção de que a benemérita 
LBA, ao completar, ao ensejo dos mencionados Encontros, 38 anos de profí­
cua existência, a serviço dos pobres, dos desamparados e dos carentes, se afir­
ma como uma Instituição definitivamente consolidada, superiormente con­
duzida pela Professora Léa Leal, no roteiro seguro da eficiência, desempe­
nhando, corri êxito invulgar, a nobre missão que lhe incumbe realizar, pelo 
bem do Brasil. 

Ao instituir a Medalha do Mérito Legionário, como reconhecimento aos 
que colaboram com a entidade máxima da Assistência Social, no País, a LBA 
pretende estimular e motivar a potencialidade cooperativa de todo o povo 
brasileiro. 

Ao receber, como homenageado, essa Medalha, faço questão de expres· 
sar, com o meu reconhecimento, a certeza de que prosseguirei, com a mesma 
energia e entusiasmo, a prestar à LBA, ã. contribuição do meu esforço pes~ 
soai, como Médico, e como Senador da República. 

Estarei, apenas, Sr. Presidente, cumprindo o meu dever de cidadão brasi­
leiro, lutando, no limite das minhas possibilidades, no sentido da concreti­
zação dos ideais que têm norteado a minha atuação política e parlamentar: -
a promoção humana dos brasileiros; o crescente e generalizado bem-estar do 
nosso povo; a paz e a justiça social. 

Reitero, desta Tribuna, os meus votos de sucesso à decisiva participação 
das Primeirag..Damas de todos os Estados, Territórios, Distrito Federal e 
Municípios brasileiros, na execução dos múltiplos programas da LBA, conce­
bidos e realizados, com a finalidade de erradicar, para sempre, em nossa Pá­
tria, os estigmas do pauperismo e da marginalização social. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl)- Nobre Senador Lourival Baptis­
ta, V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Com prazer, eminente 
Senador Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Senador Lourival Baptista, eu 
queria me associar ao pronunciamento de V. Ex', principalmente porque a 
atuação da LBA, no meu Estado, tem sido das mais profícuas não só através 
do PRONAV, mas também, através do Projeto Casulo. Quero transmitir os 
meus parabéns a V. Ex• pelo pronunciamento justo que está fazendo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Sou muito grato a 
V. Ex.,. Senador Bernardino Viaria, pelo seu aparte e pelas declarações que 
deu a respeito do grande serviço que a LBA presta, e pelo que o Projeto Casu­
lo representa no Brasil o que muito enriquece o meu pronunciamento. 

Senhor Presidente, 
Solicito sejam incorporados a este meu pronunciamento, os discursos 

proferidos pelas Excelentíssimas Senhoras, D. DUlce Figueiredo e D. Léa 
Leal, na solenidade de encerrament'o do VI Encontro Nacional de Dirigentes 
da Fundação LBA. (Muito bem!) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO. 

DISCURSO DA SRA. DULCE FIGUEIREDO - PRESIDENTE DE 
HONRA 

DA LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSIST~NCIA NO ENCERRAMENTO 
DO 

VI ENCONTRO NACIONAL DE DIRIGENTES DA LEGIÃO BRASI­
LEIRA 

DE ASSIST~NCIA E DO 11 ENCONTRO NACIONAL DO PRONAV, 
EM BRASILIA, EM 28 DE AGOSTO DE 1980 

Excelentíssimo Senhor Ministro Jair Soares, 
Excelentíssimo Senhor Governador Aimé Lamaison, 
Excelentíssimas autoridades, 
Senhora Léa Leal, presidenta da LBA 
Minhas amigas voluntãrias e legionárias: 

Vejo, com prazer, reunidas no encerramento deste VI Encontro Nacio­
nal de Dirigentes da LBA e no 11 Encontro Nacional do PRONAV, tantas 
pessoas de boa vontade, a começar pelas esposas dos governadores de quase 
todos os Estados e Territórios. Sei que, ao lado de cada uma de nós e devo­
cês, estão presentes em espírito milhares de voluntárias. A todas, às que estão 
nesta sala, às que não puderam vir, e às que continuam em suas comunidades 
o seu trabalho sagrado, o meu muito obrigada. 

Trabalhar como voluntãria do PRONA V é uma das formas de reali­
zação do potencial de carinho e dedicação da mulher brasileira. Através do 
voluntariado, podemos juntar nossa parcela individual ao esforço das entida­
des do governo que, como a LBA, se dedicam exclusivamente a servir os 
pobres e os carentes de nossa terra. E eles são tantos! 

São os pobres em espírito, como disse em sua peregrinação pelo Brasil o 
Santo Padre, Papa João Paulo II. Mas são também os pobres em saúde, em 
alimentação. Pobres em morar e viver. Pobres nos filhos, no emprego difícil 
de obter e conservar. Pobres em tudo o que é material e humano. Mas não 
pobres em fortaleza de ânimo. 

Minhas amigas do PRONAV: 
Conheço, pelos relatórios e pelo pouco que posso ver pessoalmente, o 

muito-que vocês estão fazendo. As exposições e discussões técnicas aqui reali­
zadas e a programação de nossas atividades futuras bem revelam a disposição 
de organizar, mobilizar, motivar, e, sobretudo, servir. 

O trabalho a reali~ar é tanto, e tão poucos os obreiros, que não podemos 
desperdiçar nenhum esforço ou recurso. Mas, o mais importante no PRO­
NA V é a coordenação. E a oportunidade de ação cooperativa, em âmbito na­
cional. E o Sul ajudando o Norte, o Norte auxiliando o Oeste e este colabo­
rando com o Leste, e todos se ajudando mutuamente. Foi dentro desse espíri­
to que a presidenta da LBA, minha amida Léa Leal, teve a idéia feliz de criar 
Ó PRONA V. E é dentro desse espírito que o PRONAV poderã cumprir a ta­
refa inspiradora e valiosa à qual todas nós nos dedicamos. 

Por tudo isso, quero dizer-IhCs, minhas queridas amigas da LBA e do 
PRONAV, o quanto aprecio e valorizo o trabalho de vocês. E peço-lhes que 
transmitam a cada uma das legionárias e voluntãrias que estão ao seu lado, a 
expressão do meu carinho, da minha amizade e da minha gratidão. 

O voluntariado são vocês. Gente-de carne e osso; não figuras sem face e 
sem nome. Mas gente de coração, como vocês. O trabalho voluntário é a me­
dida da grandeza dos sentimentos da mulher brasileira. 

O que vocês realizaram em apenas um ano é prova de tudo isso. É a cer­
teza de que, através do seu labor abençoado, estamos concorrendo para tor­
nar mais próximos os dias em que, como diz meu marido, o Presidente João 
Figueiredo, poderemos todos viver em paz com nós mesmos. Quando impe­
rará a justiça social e a melhor participação de todos nos frutos do trabalho 
comum. 

Por fim, gOstaria de expressar nossos agradecimentos a algumas dentre 
tantas pessoas que nos deram sua colaboração espontânea neste ano que pas­
sou. 

Em primeiro lugar, aos dirigentes, técnicos e servidores da LBA. Com 
sua formação profissional e sua dedicação sempre presente eles dão ao nosso 
Programa Nacional de Voluntariado o suporte e a estrutura que tornam 
possível a concretização de nossos propósitos. 

Uma palavra sincera de gratidão aos empresários, que contribuíram 
para tornar realidade mais algumas creches, onde se abrigam mais algumas 
crianças carentes. 

E, finalmente, agradeço a colaboração dos nossos amigos da imprensa, 
que durante todo este ano ajudaram a alimentar a chama do ideal do volunta­
riado. Sem o apoio dos meios de comunicação social, não teríamos podido le­
var a mística do voluntariado até os pontos longínqUos aonde chegou. 

Por todos esses motivos nós, do PRONA V e da LBA, demonstramos 
nossa gratidão ao condecorá-los com a Medalha do Mérito Legionãrio. Peço 
que a recebam como prova do nosso apreço e do bem que fizeram à popu­
lação carente do Brasil. 

Muito Obrigada. 

PRONUNCIAMENTO DA SENHORA LÉA LEAL 
PRESIDENTE DA LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSIST~NCIA 
NA ENTREGA DAS PORTARIAS AS COORDENADORAS 

ESTADUAIS DO 
PRONAV /LBA E ENTREGA 

DAS MEDALHAS DO MÉRITO LEGIONÁRIO NA 
CONFEDERAÇÃO 

NACIONAL DOS TRABALHADORES DA INDúSTRIA 
CNTI -EM BRASIL!A, 28 DE AGOSTO DE 1980 

Autoridades civis e militares presentes 
Minhas amigas volunt?rias 
Meus companheiros de trabalho e amigos da LBA 
Ilustres participantes deste Encontro 

Estamos chegando ao término do Segundo Encontro do Programa Na­
cional do Voluntariado da LBA. Espero que ele tenha correspondido à expec­
tativa de todos e à certeza de alguns que, como eu, acreditaram, desde as pri~ 
meiras horas em que foi lançado, na concretização e no êxito da PRO NA V f 
LBA. 

E, falando em primeiras horas, não poderia eu deixar de agradecer, de 
pronto, à nossa querida amiga Dona Dulce Figueiredo, Primeira-Dama do 
País, pelo incentivo inestimável que nos deu, desde o instante em que lhe ex­
pusemos a idéia de uma programa nacional de voluntariado. 

Na época, ambas, Dona Dulce Figueiredo e a atual Presidente da LBA, 
não ocupávamos, ainda, as posições que hoje ocupamos. Mas, sem compro~ 
missas e com muüa vontade de ajudar,jã discutíamos idéias e propúnhamos 
planos para a participação da mulher brasileira nos destinos sociais do País. 

Hoje, após um ano de tentativas, descobertas e realizações, com justo or­
gulho afirmo que o Programa Nacional do Voluntariado da LBA, tendo a Se­
nhora Dulce Figueiredo como sua Presidente de Honra, já estâ solidamente 
implantado em todo o Brasil. 

Ê a ela, à nossa incansável Presidente, à Dona Dulce, que tenho constan~ 
temente transmitido minhas preocupações e inquietações. E é sempre com ela 
que tenho contado nos momentos mais difíceis de nossa árdua e exaustiva 
jornada, em busca de tudo quanto nos propusemos realizar, à frente da Le­
gião Brasile_ira de Assistência, onde o PRONA V é seu mais recente, porém 
promisso programa, já contando hoje com cerca de dez mil voluntárias ins­
critas em todo o País. 

A nossa meta na LBA não poderia ser outra senão a de cumprir honesta­
mente e honrar com dedicação o_ compromisso maior que assumimos com a 
população brasileira carente. 

Para conseguirmos nosso objetivo, ambicioso, porém indispensável e ur­
gente, não hesitamos em fazer ressurgir o espírito pioneiro e tradicional do 
voluntariado da LBA, confiando, nessa hora fundamental, na solidariedade e 
apoio da mulher brasileira. 

Assim foi criado o PRO NA V, exatamente em agosto do ano passado, o 
I Encontro das Senhoras de Governadores Estaduais e Territoriais com Diri­
gentes da LBA. E foi criado, também, graças à rara sensibilidade do Ministro 
Jair Soares que, sabendo captar a importância desse movimento nacional, 
institucionalizou o Programa Nacional do Voluntariado da LBA. 

E, assim, foi lançada aqui, neste mesmo recinto, a semdnte geradora e 
propulsora de tudo o que acabamos de comprovar durante esta semana em 
que nos reunimos para uma apresentação de nossos trabalhos e, conseqOente­
mente, para uma avaliação bastante séria do que fizemos. 

A participação e a coordenação das Primeiras-Damas, nÓs Estados, Ter­
ritórios e Municípios do nosso imenso País, é motivo de orgulho para todos 
nós. Nada poderia ter sido mais eloqüente do que o relato, ao vivo, de tudo 
quanto as mulheres brasileiras jã podem fazer - e fazem realmente - para 
enfrentar o grande desafio da miséria. 

Pelo que as esposas dos Senhores Governadores têm realizado junto às 
suas comunidades, neste primeiro ano de trabalho, e ainda pela criatividade e 
alto nível intelectual de cada uma, por tudo isso, que venho acompanhando 
de perto, fica-nos a certeza da vitória desejada. 

Ultrapassada, em nossos dias, a fase de assistência paternalista, o que 
observamos, hoje, _é o espetáculo maravilhoso de estarmos nós, de mãos da­
das, integrando e completando a infra-estrutura técnica da LBA. E aqui cabe 
uma palavra de louvor à equipe de nossa Casa. entrosada harmoniosamente 
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ao trabalho voluntário que, nos seus resP6Ct1VõiiCSia<IOs, tii'fífófíOSe municí­
pios, as senhoras vêm realizando com tanto amor. 

Pela primeira vei, na História d.i Assistência Social do Brasil, e talvez do 
mundo, um país, com a dimensão territorial do nosso e com problemas regio­
nais tão diversificados, une e reúne, num desejo e numa luta comum, os es­
forços do Governo e do Voluntariado para combater os problemas sociais 
básicos de tão grande parcela de nossa população. 

Esta é a contribuição que a LBA e o PRONAV fazem questão de ofere-­
cer ao Governo do Presidente João Figueiredo, que tem m~11:ifestado, clara e 
freqüentemente, sua preocupação com a realidade social brasileira. 

Entre os males que afligem essa realidade, alinham-se a desnutrição, a 
doença, o desemprego, a ignorância - até mesmo de um planejamento fami­
liar simples e adequado -a falta de um teto condigno, a deficiência de cre­
ches e escolas e, sobretudo, o problema principal, que se constitui na falta de 
recursos para uma sobrevivência digna. 

Todos esses males precisam ser enfrentados, não só com muita paciência, 
mas também com muita coragem e, acima de tudo, com a consciência da pe­
renidade do esforço e a certeza do trabalho desenvolvido. 

De nada adiantará fazermos hoje alguma coisa que, amanhã, aqueles 
que nos sucederem não vierem a dar continuidade, quem sabe, por vaidade, 
ou talvez, por simples contestação. 

O importante ê que a semente do PRONAV, hoje plantada em território 
nacional, se transforme, até o término de nossa missão, em árvore frondosa 
que nenhum lenhador de esforços humanos tenha a coragem de derrubar. 

E estou certa de que, ajudando a manter vivo o símbolo c a obra do vo~ 
luntariado da LBA, estarão sempre conosco colaboradores espontâneos, 
como os que hoje teremos a honra de homenagear com a Medalha do Mérito 
Legionário. 

O critério pata a concessão dessa medalha se baseia na valiosa contri­
buição prestada, em seus respectivos campos de ação, por cada um dos agra­
ciados no dia de hoje. Dia em que a LBA completa trinta e oito anos de sua 
existência. Empresários que ofeieceram doações para a expansão do nosso 
programa de creches, parlamentares que chamaram a atenção do Congresso 
N acionai para o trabalho que a LBA vem realizando e, finalmente, veículos e 
veiculadores da comunicação social que, desde as primeiras horas da nossa 
gestão à frente da LBA, deram ampla cobertura aos programas por nós de­
senvolvidos, colaborando, de maneira extraordinária, na divulgação de nosw 
sas campanhas assistenciais. 

A todos esses amigos da LBA, que com a sua inestimável ajuda nos inw 
centivam a continuar pugnando pelos nossos ideais, em prol da promoção do 
homem brasileiro, promoção essa que envolve, desde a criança ainda no seio 
materno, até a idade pré-escolar, que procura dar uma profissão a quem não 
a tem, que assiste ao excepcional e acarinhao idoso, a todos esses amigos da 
LBA, repito, quero registrar, de público, o reconhecimento especial de nossa 
instituição, expresso na ·medalha que hoje lhes entregamos. 

Por fim, agradecendo a presença mcitivadora de nossa infatígâvel com· 
panheira e Presidente de Honra do PRONA V, Senhora Dulce Figueiredo, da 
Coordenadora Nacional, Senhora Ray Farhat, e da Senhora Glady Souza Li­
ma, Tesoureira do PRO NA V, e ai.nda a presença imprescindíVel de todas as 
Senhoras Primeíras-Damas, que vieram trazer maior realce e brilho a este En­
contro, quero reiterar os meus votos de sucesso crescente na obra em que es­
tão empenhadas, assim como reafirmar o apoio i"ncOndicional da LBA ao tra­
balho que juntas realizamos. 

A todas, pois, o meu muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Com a palavra o nobre Se-
nador Hugo Ramos. (Pausa.) 

S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. -
Concedo a palavra ao nobre Senador Valdon Varjão. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pronuncia o seguinte discurso: Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estou chegando do meu Estado e, visitando a zona serrana ~o EsPírito 
Santo, tive contato com a massa de residentes no mais belo recanto da nossa 
terra, na zona de montanhas, a chamada Serra Azul, onde a incidência de um 
óxido qualquer deu colorido a uma das suas rochas, das suas montanhas, dos 
seus monólitos de granito, um colorido mais interessante e mais belo, daí o 
nome de Serra Azul, na zona serrana central do Espírito Santo. 

Corta essa zona a BR-262, a estr-a-da que Íiga VitÓria a Belo Horizonte, o 
aspecto local é de uma paisagem européia, pela vegetaç~o. pelas residências, 
os lagos aprazíveis, os recortes pitorescos da estrada, as mansões, as residên­
cias, o arvoredo em volta da estrada, tudo lembra uma paisagem européia, re­
pito, repousante, pacata, bela, idílica, Sr. Presidente. 

O DER do meu Estado e a Prefeitura Municipal de Domingos Martins 
estão permitindo que - naquele local dessa paisagem tão encantadora do 
meu Estado, na zona serrana do meu Estado- se instale uma pedreira no co­
ração dessa bacia que tem Pedra Azul como seu monuiÍlento mais bonito. 

Sr. Presidente, há tantos lugares no meu Estado para me instalar uma pe­
dreira, pedreira no meu EstaÇ.o i: o que não falta, tem até demais e, no entan­
to, a Prefeitura de Domingos Martins, com o consentimento do DER do meu 
Estado, essas duas entidades estão instalando uma pedreira naquela paisagem 
idílica, bucólica, naquela paisagem de legenda que temos no interior do meu 
Estado. 

Este é o apelo que quero mandar ao Sr. Secretário do Meio Ambiente, 
ao Sr. Diretor do DER do meu Estado, ao Sr. Prefeito de Domingos Martins, 
a terra que tem o nome do grande revolucionário Domingos Martins, arcabu­
zado pelas tropas portuguesas na Revolução de I 817. Pois bem, esses homens 
que instalem a pedreira em milhares de lugares que tem o Espírito Santo, mas 
não a instalem ali naquele recanto magnífico, -que ê Pedra Azul. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Nesta oportunidade, Senador 
Dirceu Cardoso, em que V. Ex• dirige um pleito ao Secretário do Meio Am­
biente, V. Ex• o faz no estilo grandiloqüente, cheio de poesia que entusiasma 
a todOs, principalmente a V. Ex•, filho do Espírito Santo que ao falar da Pe­
dra Azul o faz com todo o carinho, com todo amor e devoção. Acho que V. 
Ex• está praticando um grande ato quando faz um pleito para sua terra, en­
volvendo, também, a alta poesia e a alta literatura. Meus parabéns. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) -Agradeço o aparte de V. Ex• que 
vem nos dar encorajamento e estímulo nesta manifestação, e vou seguir o 
conselho de V. Ex•, V. Ex• que dirige com mão sábia e inteligência lúcida a 
Bancada do PDS, está me orientando, também, eu que sou independente. 
Enfileiro-me entre os liderados de V. Ex•, nesta passagem. 

Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, Pedra Azul é o mais belo recanto do inte­
rior do meu Estado, cortado pela BR-262, Vitória-Belo Horizonte. Pois bem, 
o DER e a Prefeitura de Domingos Ma_rtins, que têm milhares de locais ao 
longo dessa estrada para instalar milhares de pedreiras, resolveram localizar 
uma no recanto bucólico, poético, lindo e evocador de Pedra AzuL 

Pedra Azul, Sr. Presidente, como eu disse, é uma serra que não é azul 
pela distância. Não. Ela tem um colorido azul em conseqüência de um sal que 
predominou na formação daquele granito. E é bem mais um acidente. Tem 
uma excrescência da pedra que lembra uma lagartixa subindo a pedra. É inte­
ressantíssimo] E, ali, situaram-se as melhores propriedades, as melhores casas 
do interior do Estado: residências senhoriais, mansões, cottages, chalés que se 
adaptaram àquele traçado magnífico e ao recanto com a paisagem, o aspecto 
e o recorte da estrada. Pois bem, ali é que a prefeitura resolveu localizar uma 
pedreira. Mas vou seguir o conselho do nobre Líder que dirige, magnifica­
mente, a Bancada do PDS e está dirigindo, agora, a Bancada dos Indepen~ 
dentes. Infelizmente, não está aqui a Bancada do PMDB para que ele possa 
dirigi-la também e nós caminharmos a uma voce para essa solução magnífica. 

Sr. Presidente, queremos trazer depois notícias, se o DER vai continuar 
nessa sua posição de instalar a pedreira que vai poluir Pedra Azul de tanta 
poeira, que ela vai ficar marrom ou vai ficar negra. Vão enegrecer a pedreira 
os engenheiros do DER e a S. Ex•, o Sr. Prefeito de Domingos Martins. 

~o apelo que faço que o Sr. Diretor do t>ER e ao Sr. Prefeito de Domin­
gos Martins, que coloque aquela pedreira em milhares de lugares, porque pew 
dreiras, no Esp'írito Santo, não faltam, mas deixem Pedra Azul com seu as­
pecto bonito, poético, bucólico, evocativo, charmante, como uma paisagem 
européia, engastada entre as montanhas do Espírito Santo. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Coricedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho, ultimamente, ocupado a tribuna quase que diariamente porque 
acho do meu dever, desta tribuna, procurar o diâlogo a qualquer custo e a 
qualquer preço para a fase de transição em que atravessa o País. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, acredito que, acima do interesse político­
partidário, que acima do interesse 1d60IOgico, deveria prevalecer o interesse 
das questões sociais e econôffiicas. Compreendo que, política e partidaria­
mente falando, o interesse da Oposição é- chegar ao Poder. E o interesse lógi­
co e justo daqueles que são Governo ê permanecer no Poder. 

O interesse pelo Poder a qualquer preço e a qualquer cusM, por incrível 
que pareça, prevalece acima do interesse nacional; por incrível que pareça, ele 
prevalece acima do interesse comum. Dada essa realidade, chego à conclusão 
de que é necessáifO que a classe política brasileira, nessa fase de transição, po­
nha de lado o interesse político-Partidário ou Tdeológico, para que possamos 
sustentar o debate acima desses interesses, um debate defendendo as causas 
mais nobres da sociedade, no que diz respeito à economia e à família. Tenho a 
impressão, Sr. Presídente, Srs. Senadores, de que esse caminho é o mais 
nobre, mais oportuno, mais consonante com a situação atual brasileira. Se 
formos discutir o problema constitucfonal ou inconstitucional, o problema 
ideológico, é lógicç, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que vai falar em cada um 
de nós o interesse de nosso Partido, vai falar mais alto, junto a cada um de 
nós; o interesse que temos pelas prerrogativas político-partidárias, falando 
mais alto, enfim, o interesse do Partido que nos trouxe a esta Casa. Se deixar­
mos de lado, repito, o interesse político-partidário, e -começarmos- a pensar 
nos interesses do País, da Nação, como um todo, tenho a impressão de que 
chegaremos a um denominador comum e estaremos no caminho certo para 
advogarmos, com sobriedade, com patriotismo e com civismo, o interesse 
maior da Nação que deve falar mais alto no momento atual. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, já disse desta tribuna, por muitas vezes, 
que, na minha concepção, a prioridade "um" do nosso País são os valores ét­
nicos e morais da nossa sociedade, que não podem ser postergados de manei­
ra alguma. Acredito que a primeira obrigação deste Poder, do Poder Legisla~ 
tivo, ê preservar, custe o que custar, esfci-Valores. Se não tivermOs capacidade 
para preservar os valores êtnicos e morais da sociedade brasileira, como a 
família e a religiãO, jamais poderemos ter condições de alcançarmos uma po­
sição de sobriedade que possa dignificar. a família e a Nação como um todo. 

Daí por que venho à tribuna, na tarde de hoje, para ventilar, para ver se 
consigo um diálogo a i'esp-eito desta tese. Na minha tese, tem de ser posto de 
lado o interesse da política partidária, para que prevaleça o interesse da polí­
tica nacional, tendo por base a econoinía e a sociedade de um modo geral. 

Por que cheguei a essa conclusão, Sr. Presidente e Srs. Senadores? Por 
que tomei por base trazer à tribuna, na tarde de hoje, esta minha tese? .t por­
que, a cada dia que passa1 fica mais complexa a situação brasileira! O salário 
daquele que trabalha, da classe mais sofrida, a cada dia que passa, compran­
do menos. Porque não meço o salári()p"elo volume de dinheiro que o operário 
bota no bolso. O operário, hoje, por incrível que pareça, estâ comprando me­
nos do que ontem; o salário de hoje compra menos do que o salário de 1950. 
Esta é a situação do assalariado brasildf-0. 

Ora, tenho dito desta tribuna que o que dignifica o trabalho é o homem 
trabalhando poder dizer: eu sou pobre, mas vivo às minhas custas. Na hora 
em que o homem trabalhando não pode dizer isto, que ê elementar, é pri­
mário e é natural, ele perde naturalmente o amor pelo trabalho. Então é de se 
perguntar: o que se espera de um homem que, trabalhando, é obrigado a en­
trar numa fila do INPS para aguardar urna consulta médica e depois implo­
rar, como acontece a muitos deles, a carid~de pública para comprar o remé­
dio, porque ele não tem poder aquisitivo -para adquirir o medicamento? 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, acontece que eu jamais pude conciliar 
num homem que pede, o mesmo homem que trabalha. Em geral quem pede 
não gosta de trabalhar. O que dignifica o trabalho é o sujeito pobre poder, 
trabalhando, viver as suas custas. Na hora em _que o homem, trabalhando, 
não pode viver às suas custas, ele perde- repito - o interesse peJo iabor. 
Hoje, em todo País, a situação do assalariado de salârio mínimo, daqueles 
que percebem um salário míniffio, é esta. Eles estão perdendo o estímulo pelo 
labor, porque o que eles percebem com-o sa.Já.rio não enobrece o trabalho. 
Esta é a primeira cláusula da minha suspeita, da minha preocupação, que me 
traz à tribuna na tarde de hoje~ 

A segunda cláusula é o problema da família. A família brasileira de clas­
se pobre, a família brasileira de classe assalariada está cambaleando. Porque 
o dono de casa só tem condições de mandar na casa dele se ele puder cumprir 
com aquelas obrigações elementares, do aluguel, da feira, da âgua, da luz. Na 
hora em que o dono da casa não tem como atender a essas obrigações, ele co­
meça a perder, por incrível que pareça, a autoridade moral dentro da casa de~ 
le. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a famflia deve ser preservada, cUste o que 
custar. E eu perguntaria ao Senado, na oportunidade que lanço essa tese: 
como é que podemos preservar a família neste País se o dono da casa da 
família assalariada não está podendo manter a famíliã? Como poderemos 

preservar a família brasileira, se o dono da casa, ganhando salário mínimo, 
não tem como cumprir com essas obrigações elementares? E por não po·der 
cumpri-I"as, eStá perdendo a força dentro da sua própria casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, por incrível que possa parecer, a autorida­
de moral do dono da casa se mede Por essa realidade. Na proporção em que o 
dono da casa pode responder por essas obrigações, ele manda, ele interfere, 
ele dita, ele orienta. Enfim, ele é o dono da casa. No dia que o dono da casa 
começa a faltar com esses deveres, com essas obrigações, ele começa a deixar 
de mandar na sua casa. 

Sr. Presidente, o salário do Nordeste, da minha região, é 3 mil 180 cru­
zeiros por mês. Nós temos de convir que um dono de casa com este salário 
não tem como mandar na casa dele. E se não tem como mandar em sua casa, 
ele começa a perder autoridade moral dentro da sua própria casa. Este ê o se­
gundo caso que trago, hoje, à douta compreep.são dos meus nobres pares, 
para que possamos estudar em bloco, colocando acima do interesse da políti­
ca partidária, da política ideológica, o interesse da Nação. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Com o maior prazer, Se­
nador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Agenor Ma­
ria, e esse salário do Nordeste, a que V. Ex• se refere, irrisório, minguado, hu­
milhante mesmo, já obteve, em função do art. 19 da Lei Salarial, um pequeno 
acréscimo com a redução das regiões em que se subdividiu o Território Na­
cional. Recorda-se V. Exf. de que eram quatro as regiões para fim de fixação 
do saláriO mínimo. 

Em função do art. 19 da Lei Salarial de nossa autoria, essas regiões fo­
ram reduzidas a três e esperamos que aquela unificação que pregamos e que 
V. Ex• apoiou tão entusiasticamente seja, afinal, alcançada nos dois próximos 
.exercícios, permitindo, assim, que o trabalhador do Norte e do Nordeste pos~ 
sua condições de uma sobrevivéncia condigna nesse quadro de imensas difi.:. 
culdades que V. Ex• relata com absoluta precisão. Vamos continuar lutando 
em favor dessa tese para que o Governo, sensibilizado pelas nossas manifes­
tações e, sobretudo, pela pertinácia Com que V. Ex• tem trazido a debate esse 
problema, vamos ver se o Governo pode, realmente, permitir que se retribua 
o trabalhador nordestino, o trabalho do operário nordestino, com uma remu­
neração à altura de suas reais necessidades. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN)- Senador Mauro Benevi­
des, fico muito grato pela sua interferência. V. Ex• tem sido, nesta Casa, des­
de que aqui chegou, um defensor in timorato das causas populares. V. Ex• tem 
sido, ainda, um preservado r dos valores morais e cristãos da nossa sociedade. 

Congratulo-me pelo espírito de concórdia, sensibilidade e civismo de V. 
Ex• Mas posso adiantar, nobre Senador Mauro Benevides, que o salário, a 
família e a religião têm que ser tratados, no contexto dessa filosofia, como um 
todo. Uma farni1ia que financeiramente está bem sucedida será, naturalmen­
te, bem estruturada. Uma família que, financeiramente, é bem estruturada 
tem os seus valores éticos e morais a preservar, as suas tradições a conservar. 

O que acontece com a família que não está estruturada financeiramente? 
É uma família dividida, com o varão, o dono da casa, em situação diffcil, ao 
ponto de alguns deles até chegarem a se suicidar. 

Sim, Sr. Presidente, Srs. Senadofes, Quantos donos de casa não se suici~ 
dam, por conta da ruína financeira? Quantos donos de casa não se entregam 
ao relaxamento do vício, da embriaguez, porque não podem dar ao lar, à sua 
família, o conforto que eles sempre desejaram dar? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quã.ndo o capital vai estudar as possibili­
dades financeiras, em termos de rentabilidade, ele exige o lucro. O lucro, para 
o capital, é uma condição sine qua non; o capital só vai onde tem lucro. 

Então, é importante que se compreenda que o trabalho precisa, pelo me­
nos, ter a compensação de poder dar àqueles que o executam as condições de 
poderem viver livremente às suas custas, às custas do seu suor, às custas do 
seu labor. Eu repito: o que dignffica o trabalho é o cidadão que trabalha po­
der viver livremente às suas custas. A essência da democracia é esta. to ho~ 
mero ter a liberdade de, trabalhando, _poder viver às suas custas, praticando 
aquilo que ele achar melhor. 

Disse, há poucos dias, nesta tribuna, Srs. Senadores, que a situação do 
assalariado no Nordeste do Brasil, e- por que não dizer'?- do assalariado 
de salário Inírifmo de todo o País, de toda -a Nação, é uma situação muito 
mais difícil do que a do escravo negro. Disse desta tribuna. 

E por que, Sr. Presidente? Por que, Srs. Senadores? O escravo negro não 
tinha sãlário; o escravo negro não iinha liberdade; dormia amarrado; mas 
dormia com a bairlga- ch-eia. Sim, ele não tinha liberdade, não era livre, não 
tinha salâriO, mas dormia com a barriga ch<:ia. O escravo branco, hoje, 
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neste País, o assalariado de salário mínimo, dorme livre, tem plena liberdade, 
mas dorme com fome. Daí eu achar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a si­
tuação do escravo branco, hoje, é muito pior do que a do escravo negro. Esta 
é a realidade daqueles milhões que trabalham. 

Então, temos que convir que esse salário mínimo atenta contra a segu­
rança nacional, que esse salârio mínimo de Cr$ 3.180~00 do Nordeste não só 
atenta contra a segurança nacional, ele atenta contra a família, ele atenta con­
tra a dignidade do -trabalho, atenta, enfim, contra os bons costumes, porque 
dá a liberdade de o dinheiro ter o seu lucro, mas não assegura ao operário que 
trabalha o direito de, trabalhando, poder viver com dignidade. 

Com o maior prazer, SenadOr Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Já tive a oportunidade de assina­
lar, nesta Casa, que a presença de V. Ex' na tribuna nos traz a autenticidade 
do homem nordestino, na simplicidade de suas análises, cruas, mas quase 
sempre verdadeiras. Ainda há pouco V. Ex' citou - e vou ser breve porque 
estou inscrito para falar e estou desejando que V. Ex' conclua - o escravo 
branco e o escravo negro. Trago uma Contribuição a V. Ex•; Gilberto Freyre 
escreveu um livro marcante na sociologia brasileira, .. Casa Grande e Senza­
la", e ele analisa justamente esses problemas; na êpoca da escrcividão, o Se~ 
nhor de Engenho, o fazendeiro, tinha o escravo_como uma peça de sua pro­
priedade e cuidava dele como cuidava do seu cavalo, com o maior cuidado, 
para que ele pudesse produzir mais. Lembro-me, também, que o meu avô, na 
região de Goiana, - em Pernambuco, contou-me uma história de que os ne­
gros escravos estavam trabalhando e o Senhor de Engenho mandou alimentá­
los com corda de caranguejo. Eles, ao invés de comerem os caranguejos, 
amarraram os caranguejos na cintura. O feitor perguntOu por que não tinham 
comido os caranguejos e eles responderam: .. Tanto sustenta por dentro 
como por fora". A partir desse dia, o Senhor de Engenho foi advertido e mu­
dou a dieta dos seus escravos, porque, como assinala Gilberto Freyre, o negro 
era um capital da maior iniPortância naquela época. Coni a líbertação doses­
cravos, conseqilência, Sem dúvida, da criação do regime assalariado, através 
de uma mudança histórfca, porque saímos da época feudal para a época bur­
guesa, com a criação do trabalho assalariado, atr3.vés da máquina, o tni.ba­
lhador assalariado tem a liberdade, hoje, de escolher onde trabalhar, mas nem 
sempre essa liberdade é absoluta, porque está condicionada à economia de 
cada povo, de cada país. E no Brasil, um País que tem regiões desenvolvidas, 
como São Paulo, e outras subdesenvolvidas em vários outros Estados que 
não quero citar aqui para não ofender esses Estados, mas que tanto V. Ex• 
como eu sabemos, este País tem urna coisa dolorosa, que é o subemprego e 
esse subemprego é pio f do que o salário-mínimo. De maneira que o nosso su­
bemprego leva o nosso trabalhador a uma posição inferior à do negro escra­
vo. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Muito obrigado, nobre 
Senador Aderbal Jurema. Comecei a sentir que nóS podíamos debater nesta 
Casa esse grande problema Acho que o debate político-ideiológico, na 
hora atual, deixa, realmente, a desejar, porque o interesse da Oposição é ser 
Governo e o 'interesse do Governo é se conserVar no poder. Se o interesse da 
Oposição é ser Governo e o interesse do Governo é se manter no poder, é ló­
gico que esse debate não é um debate em que possa falar mais alto o interesse 
da Nação. Eu até dizía que o interesse de sobreviVer do político, o ser poder, 
divorcia o homem do seu melhor objetivo. O interesse do político em ser po­
der absorve-o de uma tal maneira que o retira do seu melhor objetivo. Daí 
por que vim para a tribuna, na tarde de hoje, achando que podíamos debater 
esse problema, o problema do nosso assalariado e do salário mínimo. Porque 
V. Ex~ veja bem, Senador Aderbal Jurema: V. Ex' abordou o problema das 
regiões mais pobres e das regiões mais ricas. Quando cheguei aqui, em 1975, 
entreguei um projefo aO Sr. Ministro da Fazenda:, pois eu não podia 
apresentá-lo, porque ele realmente implicaria em problemas financeiros, para 
que o Sr. Ministro-da Fazenda, através do Poder Executivo, mandasse um 
projeto, no qual ficassem condiciomldos legislações específicas para cã.da 
urna das Regiões do Brasil. O Brasil se divide em cinco regiões díspares. O 
Norte, com uma situação peculiar a ele, o Nordeste com seus problemas pe­
culiares, o Sul, o Sudeste e o Centro~Oeste. São cinco regiões completamen­
te diferentes. O que eu pedia ao Ministério da F'azenda era que desse priorida­
de para que cada uma dessas regiões tivesse uffia legiSlação específica, por~ 
que eu estou com V. Ex', tem as regiões ricas-e 3.s pobres.<) que aContece com 
as suas legislações? Quando o Governo vai fixar o salário, as obrigaçõeS, o 
Governo fixa diferentemente. O salârio de São Paulo hoje, é de 4 mil e tantos 
cruzeiros e o do Nordeste é de_3 mil e tantos. Temos uma diferença para me­
nos de mais de 30%, porque somos diferenteS. Mas, o mesmo Governo que 
fixa diferentemente os salãriOs, porque somos diferentes, flX.a uma só taxa ro­
doviária. O emplacamento de um carro, da região mais longínqua, mais 

pobre do País, se iguala à região mais rica; o operário de lâ, que ganha menos, 
paga os mesmos 8% de encargos. As tarifas de água, de luz, são as mesmas. 
Então, eu perguntava, em 1975, ao Ministério da Fazenda, por que é que so~ 
mos diferentes na hora do direito e nos igualam na hora da obrigação? Não é 
justo, não é lógico, não é evidente que esse homein do Nordeste, com um sa­
lário 30 ou 32% mais baixo, e pague a mesma tãxa rodoviária que paga o pau­
lista, que paga o mineiro, que paga o carioca. Não é justo que ele pague a 
mesma tax.a de água, a mesma taxa de luz, enfim, esse projeto continua mar~ 
ginalizado no Ministério da Fazenda e até hoje, são passados quase 6 anos, 
continuamos subordinados a uma só legislação, que depõe fragorosamente 
contra o interesse de cada uma das regiões. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Com maior prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador, V. Ex•, desde 
quando chegou a esta Casa, chancelado pela vontade soberana do povo do 
seu Estado, passou a defender, veementemente, um tratamento diferenciado 
para o Nordeste e esta sua pregação não sensibilizou apenas seus pares, nesfa 
Casa Legislativa, mas, hoje, conscientiza até mesmo àqueles que se acham 
vinculados diretamente ao Governo FeâCral. Posso informar a V. Ex• e à 
Casa que, na última reunião do Conselho Deliberativo da SUDENE, levado 
a efeito na cidade de São Luis, no Maranhão, praticamente todos os Gover­
nadores de Estado que compõem o Conselho Deliberativo daquela agência 
desenvolvimentista reclamaram o Governo Federal esse tratamento diferen­
ciado, que tem sido a tônica de todos os seus pronunciamentos na tribuna do 
Senado Federal. QuerO trazer, pois, a V. Ex• essa informação que deve propi­
ciar a V, Ex• aquela sensação de conforto e de tranqüilidade, porque as suas 
idéias, defendidas a partir de 1975, passaram a sensibilizar inclusive àquelas 
autoridades que têm a responsabilidade de dirigir várias unidades da Fede­
ração brasi1eira. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Mauro Benevi­
des, fico grato a V. Ex• porque, na realidade, só através de legislações especí­
ficas podemos realmente administrar com justiça esse País. 

Outro problema é o do ICM. O ICM é um imposto que penaliza gregos 
e troianos; o ICM é um imposto que incide na mão do homem porque traba­
lhou, porque produziu, o que é uma ignomínia. Ninguém pode pagar tributo 
porque trabalhou. Não é justo que o cidadão pague tributo porque ele traba­
lhou. Mas, por incrível que possa parecer, a filosofia do ICM obriga ao pro­
dut_o_r a sofrer uma incidência tributária altamente onerosa, porque trabalhou 
e porque produziu. 

Tenho dito desta tribuna, desde que aqui cheguei, que não entendo uma 
taxa do ICM que incide de 15 até 18% em cima do produto bruto na mão do 
homem do campo, pela simples operação comercial. Porque não é lógico, não 
é justo que o homem trabalhe, este ano, colha dois mil quilos de milho, de fei­
jão, de algodão por hectare, sofra a taxa do ICM; no ano seguinte, ele tem 
uma frustração de safra, e, em vez de colher dois mil quilos, ele só produza e 
colha 200 e vai sofrer a mesma taxa tributária. -

São esses assuntos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que precisam ser dis­
cutidos nesta Casa, que a imprensa precisa valorizar, que o Governo precisa 
prestãr atenção. Sãá esses asSuntos que ferem a alma nacional. Mas, por 
incrível que pareça, o poder político, o poder de imprensa não valorizam es· 
ses trabalhos que, na realidade, é o cerne da nacionalidade. 

Porque, não é justo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, -que um cidadão pro­
duza, repito, dois mil quilos este ano, sofra uma incidência fiscal e, no outro 
ano, ele tem urna frustração de safra, só colha 200 quilos, foi uma produção 
altamente deficitária, e ele continue a Pagar o mesmo tributo. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pagar tributo porque simplesmente 
trabalhou, é uma imoralidade. São eSses processos diabólicos que tiram o ho­
mem do trabalho, que tiram a motivação de quem produz. 

De forma que, Sr. Presídeflte, não queren-do mais alongar, mas querendo 
deixar esta tese, pela passagem da data de hoje, para que, acima do interesse 
político-partidáriO e ideológicó,-poSsa prevalecer o interesse nacional e co­
mum da nacionalidade, é que deixo a tese para que possam meus pares~ estu~ 
dando, trazer para o conforto da nacionalidade dias melhores para quem tra­
balha e para quem produz. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (GabrieiHermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Aderb3.I Jurema, para uma comunicação. 

O SR. AOERfiAI.. JUREMA (PDS- PE. Para uma comunicação. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, estava inscrito, mas afa­
zeres no meu gabinete não me permitiram comparecer quando V. Ex• me 
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chamou. De maneira que agrad~o a lhaneza de V. Ext-, dando-me oportuni­
dade para fazer um apelo às autoridades financeiras do País quanto à si­
tuação dos produtores de calçados em Pernambuco. 

Há uma região no meu Estado, localizada no Município de Timbaúba, 
que vem produzindo para o País e para o estrangeiro os melhores calçados do 
Nordeste. Pois bem, Sr. Presidente, esse parque industrial está ameaçado de 
fechar, segundo vejo no Diário de Pernambuco: 

BANCOS RECUSAM DESCONTAR 
E PREJUDICAM CALÇADISTAS 

Os lndustriais de calçados de Timbaúba, município pernambu­
cano, classificam de ••calamitosa" e ••aflitiva" a situação em que se 
encontram como conseqüência da posição assumida pelos bancos 
oficiais e privados que, alegando falta de recursos, não mais descon­
tam duplicatas. 

O Jornal do Commercio, também de Pernambuco, publica: .. Fábricas de 
calçados de Timbaúba ameaçam fechar". Em outra notícia, o Diário de Per­
nambuco diz: ucalçadistas de Timbaúba vão a Maciel por crédito". 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE) - Com prazer. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Aderbal Jurema, recebi 
hoje várioS telegramas e telefonemas, inforg1ait.do que devem chegar amanhã, 
a Brasília, não só O Governador do Rio Grande do Norte, mas, a represen­
tação das classes empresariais da indústria e do comércio que, em companhia 
das classes polítíCas, independente de cor partidária, vão ter um encontro 
com o Ministro Delfim Netto, com o Minístro Galvêas, da Fazenda, para tra­
tarem desse assunto do Rio Grande do Norte. Lá na minha terra, no Rio 
Grande do N arte, os bancos não têm dinheiro. Os bancos oficiais não têm di­
nheiro para operar nem com duplicatas, nem com promissórias, com nada, 
não existe dinheiro no Rio Graride do Norte. De forma que a presença de to­
das essas pessoas, amanhã, aqui em Brasília, tem como_ objetivo número um 
fazer um apelo às autoridades do setor econômico para que mandem dinheiro 
para o Nordeste, para que o comércio possa sobreviver, sob pena de um co­
lapso total. Congratulo-me com V. Ex• que, na oportunidade em que defende 
os interesses do Estado de Pernambuco, me dá a oportunidade de levar, como 
apoio ao discurso de V. Ex•, também as grandes, merecidas e justas reivindi­
cações das classes empresariais do Rio Grande do Norte. Muito obrig-ado. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Incorporo a minha comu­
nicação a contribuição de V. Ex•, porquanto aqui estou com um memorial de 
dez pequenos produtores de calçados de Timbaúba, onde eles dizem; 

••Atualmente, para surpresa nossa, encontramo-nos diante de 
uma situação inusiüida. Praticamente, não hã descontos. Os bancos 
aqui existentes: Banco do Brasil, Banco N acionai do Norte e BAN­
DEPE; alegam falta de recursos para descontar duplicatas: E, moti­
vados por isso, engavetam-se, acumulam-se nossas propostas de 
desconto, gerando crises que, como avalanche, tende a aumentar o 
bolo no final, e cujas conseqüências serão verdadeiramente desas­
t,rosas." 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR: ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Com muito prazer, Sena­
dor Josê Lins. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Senador Aderbal Jurema, a situação do 
Nordeste é, realmente, de muita dificuldade no setor de crédito. As medidas 
adotadas pelo Governo, no sentido de conter a expansão dos meios de paga­
mento· e controlar a moeda, e dirigidas para o combate à inflação, são neces­
sárias. Todavia, sabemos que os bancos oficiais do Nordeste ficaram fora do 
limite dos 45% da expansão do crédito. Alguns problemas de natureza especí­
fica têm sido trazidos ao Governo Federal, e este tem sido sensível a todas es­
sas solicitações. Há poucos dias, foi resolvido o problema do crédito para a 
comercialização da safra do algodão e da castanha, que infelizmente não 
constava do orçamento, monetârio. Esses problemas foram resolvidos. Acre­
dito que o Governo federal serâ sensível, também, às solicitações, justas soli­
citações, hoje apresentadas por V. Ex• 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Agradeço os esclarecimen­
tos do nobre Líder, Senador José Lins. E continuo a traduzir para esta Casa e 
para a Nação o apelo dos pequenos industriais de Timbaúba, município per­
nambucano. 

Lá, a situação é de fato terrível, porque eles não têm capital de giro para 
enfrentar esse tipo de recessão. Ainda há pouco o Senador Agenor Maria di-

zia da tribuna desta Casa que nós somos diferentes, porque nos dão um trata­
mento igual quando se trata de juros bancários, e de outras operações finan­
ceiras. O caso, por exemplo, desses industriais de Timbaúba que, numa zona 
monocultora, porque todos sabemos que Pernambuco, na Zona da Mata 
Norte e na Zona da Mata Sul, tem a cana-de-açúcar como rainha, eles procu­
raram identificar a produção formando, em estilo quase que medieval, uma 
corporação de pequenas indústrias de calçados que exportam, não apenas 
para o resto do País, mas para o estrangeiro. Produzem 200 mil pares de 
calçados mensalmente, o que representa um faturamento em torno de 50 mi· 
Ihões de cruzeiros. Vejam que é uma modesta contribuição. Pois bem, dentro 
de uma produção de 200 mil pares de calçados, com um faturamento de 50 
milhões de cruzeiros, vem o fechamento do crédito, as duplicatas na gaveta. 
Como iremos dar conta do desemprego? Como iremos dar conta de um ato 
criminoso, que seria o fechamento dessas pequenas indústrias, uma vez que 
sabemos que um Pafs em desenvolvimento, como o Brasil, não pode apenas 
prestar atenção ao metrô, ele tem que estar atento às pequenas indústrias. 

O Sr. AgeOor J\rfaria (PMDB - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE) - Com muito prazer. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Essas pequenas indústrias, lá no 
Nordeste, proporcionalmente, empregam mais gente do que as grandes in­
dústrias. Porque as grandes indústrias são altamente sofisticadas. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- V. Ex• está dizendo uma 
verdade, e ninguém mais do que o Senador José Lins, que foi um grande su­
perintendente da SUDENE, sabe disto, pois, quando era superintendente, ve­
rificou que as grandes indústrias são as que empregam, em proporção do ca­
pital investido pela SUDENE, muito menos gente do que as pequenas e mé­
dias indústrias. V. Ex• tem absoluta razão. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador, essas indústrias são au­
tomatizadas. Elas não empregam quase ninguêm. Elas têm um lucro total e fi­
zeram o capital de giro com muita facilidade. As pequenas indústrias não têm 
como fazer capital de giro, e a vida destas empresas depende desse capital de 
giro que é dos bancos. Na hora em que se corta esse crêdito, acaba a indús­
tria. Daí vem o desemprego. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- E, Sr. Presidente, com esta 
vocação de ser autêntico em relação à minha região, não acredito que uma re­
cessão em Timbaúba resolva nenhum problema financeiro neste País, em re­
lação à inflação. Pelo contrârio, tenho a impressão, como um homem público 
de muitas décadas - que não sou homem público há dez anos, há quarenta 
anos que milito na política- que nós, ou procuraremos as pequenas coisas 
para darmos atenção a elas, ou, então, seremos um povo delirantemente des­
tinado a um fracasso total. Porquanto, não posso entender a situação desses 
pequenos industriais de Timbaúba, que criaram cOm amor, com sacrifício e 
com trabalho, um mercado não apenas interno, porque os calçados fabrica­
dos naquela região estão sendo vendidos na França e nos Estados Unidos. 

Portanto, este apelo é para que, se temos um tratamento diferente quan­
to aos salários, também precisamos ter um tratamento diferenciado para o 
N ardeste, porque o Nordeste é, sem dúvida, aquela região onde nasceu a na­
cionalidade. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Sr. Presidente, peço a palavra, como 
Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Lins, que falarâ como Líder. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP- Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão" do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

DesejO fender uma homenagem a um grande jornalista, que acaba de fa­
lecer, Samuel Wainer. Morreu trabalhando, foi um dos mais destacados jor­
nalistas do País; lançou-se como diretor da Revista Diretrizes, que teve pro­
funda repercussão em toda a vida política e cultural do País. Daí, passou para 
o~ lançamento de um jornal que revolucionou a técnica jornalística nacioóal, 
Ultima Hora. 

Muito ligado às reivindicações dos trabalhadores, colaborador de Ge­
túlio Vargas, Samuel Wainer permaneceu no jornalismo até ·o último minuto 
de sua vida. Morreu escrevendo. Hoje, numa coiricidência histórica, o iteni lfl 
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de nossa Ordem do Dia refere-se à transcrição de um artigo de Samuel Wai- bertâria, que foi a marca maior de sua passagem na terra. O Partido Popular 
ner sobre a figura do jurista Dalmo Dallari, que numa homenagem póstuma deseja associar-se a essa homenagem, dizendo que o Brasil precisava, princi­
ao grande jornalista, o Senado aprovou por unanimidade a transcrição desse palmente agora, nesta difícil hora de abertura democrática, do talento, do ví­
seu artigo. gor, da fntelígência e, sobretudo, do poder de convencimento daquele jorna-

Mas ainda hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Folha de S. Paulo publi- lista, cuja biografia se confunde com a Histói'ia do Brasil contemporânea. 
ca entre os artigos de segunda página, um assinado por Samuel Wainer. O ar- Nós_nos associamos com a família jornalística brasileira e, principalmente, 
tigo se in titula uuma vitória do progresso", e se refere a este episódio impres- com a dor dos verdadeiros democratas deste País. 
sionante que acaba de ocorrer na Polônia, em que os trabalhadores reivindi- 0 SR. FRANCO MONTORO (PMDB _ SP) _ A homenagem que 
caram de forma pacífica, mas enérgica, o direito de organizar os seus síndica-

V. Ex' presta, nobre Senador Gilvan Rocha, em seu nome pessoal e do seu Par~ 
tos, sindicatos livres, que representem o pensamento dos trabalhadores. Sa- tido, ao lado das homenagens prestadas pelos representantes da Maioria e de 
mu~l Wainer escreveu seu último artigo, exatame~te ~a defes~ dess7 di_reito _ outros Partidos desta Casa, revelam a unanimidade com que o Senado rende 
básrco d~s .trabalhadores, que é o de terem o seu smdicato e nao .o _sin~Jcato 1 hom~nagem a este homem que lutou pelos direitos dos humildes, que militou 
que lhes e Imposto pelo aparelhamento esta;al. Ele. s~ :r~fere à retvmdicação no jornalismo e foí Uni exemplo de dedicação á esta grande trincheira da li-
dos trabalhadores poloneses e se .refere tambem à reiVmdtcação dos trabalha- b d d d d . ~ . 
dores de todas as partes do mundo, mostrando que acima das falsas frontei- er aS epe ad emocSractSa qude e a lmpre_ntsa. 

1 
h S 

1 . . . . - . - , h r. rest ente, rs. ena ores, permt am-me nes a omenagem a amue 
ras soctahstas ou capttahstas, que sao muitas vezes rótulos de pa1ses, á ou- W . · · 1 t 1 é d' · 'd t b 
t · ~ d" õ- - - -- · · rt T ----- d' .1 d" 't amer eu mstra, como comp emen o, um ape o que me mg1 o por ra a­
ras retvm 1~aç es que sao maxs tmpo. -3~ es, e que IZem respet 0 a Iret os lhadores, através do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Destilação 

fundamentaiS d~ pessoa hum~na, e prm~I~alm~nt~do hom~m que trabalha. e Refinação de Petróleo de Cubatão, Santos e São Sebastião. 
Peço permtssão, Sr. Presidente, para msenr no meu discurso, para que 0 . d' t t - · - • t f t d -

conste como homenagem do Congresso e do Senado à figura de Samuel Wai- .sm Ica 0 • en: repr~e~ açao que nos envia, sm e tza aspec 05 0 n~o 
•
1 

. • "U v· ó . d Pr , cumpnmento da Lei da Amstia em relação a trabalhadores daquela categona ner na sua causa, o seu u t1mo artigo: ma Jt na o ogresso . fi ~- 1 pro ISSiona . 
O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP) - Com muito prazer. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Eu gostaria, na altura das conside­
rações de V. Ex•, quando evoca a figura do jornalista militante, Samuel Wai~ 
ner, lembrar aqui que conheci Samuel Wainer dirigindo Diretrizes, que, em 
verdade, foi uma revista que trouxe-um halo de novidades para as letras do 
País. Samuel Wainer foi sempre aquele Dom Quixote do jornalismo. Ele se 
preocupava mais com as idéias que defendia do que com a sua tranqüilidade 
pessoal. Daí ter atravessado fases muito difíceis neste País, quando teve ami­
gos corno V. Ex• assinalou, como o Presidente Getúlio Vargas, corno Jango 
Goulart. No entanto Samuel Wainer sempre foi o que um velho professor 
pernambucano, já falecido, Jorge Cahú, dizia do professor," que a profissão 
do professor não dava pão nem glória". A profissão do jornalista, também, 
neste País, não dá pão nem glória, dâ sempre luta e cadeia. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Agradeço as palavras 
de V. Ex', Senador Aderbal Jurema, que representam uma justa homenagem 
a este homem que V. Ex' muito bem qualificou de um Dom Quixote do jorna­
lismo brasileiro. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP) --Com prazer, ouço o 
aparte de V. Ex• -

O ST. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador Franco Montoro, V. Ex•, 
prestando homenagem a Samuel Wainer, o_g_rande lutador da hpprensa brasi­
leira, que marcou época com a sua Oltima Hora e com a sua colaboração pe­
los ideais e pela sua luta em favor dos sindicatos, presta, de envolta com a 
homenagem a ele, homenagem a todos os jornalistas, a esses que lutam, dan­
do ampliação e divulgação de todos os atos das vida brasileira, principal­
mente do Senado Federal, da Câmara, do Executivo, tudo isto. Esses são os 
peões, em torno do qual se processa essa luta neste País. Portanto, V. Ex• 
prestando essa homenagem a Samuel Wainer, que tive o prazer de conhecer 
também, e que foi uin peão e um campeão da liberdade, a estã prestando a to­
dos os jornalistas que, humilde e anonimamente~ na sua noite maldormida, 
escrevendo o seu suelto, a sua nota, a sua colaboração, a sua pâgina ou a sua 
coluna no jornal, divulga idêias, semeia idéias e constrói com as suas pala­
vras, o mundo que haveremos de ter, no futuro. Portanto, V. Ex' presta uma 
homenagem significativa a este campeão da liberdade que foi Samuel Wainer 
que, através da sua luta, inscreveu o seu nome entre aqueles grandes jornalis­
tas de nosso País. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP) - Agradeço a colabo­
ração de V. Ex• a este pronunciamentO que faço ao grande jornalista Sar_nuel 
Wainer. -

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP) - Ouço o aparte de 
v. Ex• 

O Sr. GHvan Rocha (PP- SE)- Como V. Ex•, nós, do Partido Popu­
lar, nos encontramos consternados pelo desaparecimento de Samuel Wainer, 
em pleno vigor' de sua criatividade jornalística e em pleno viço de sua luta li-

Relatam os trabalhadores de Cubatão, através de seu Sindicato, que a 
Lei de Anistia, em relação aosJ25 empregados que requereram o seu retorno 
aos quadros da PETROBRÁS dO Brasil inteiro, apresenta um resultado triste e 
decepcionante e, além ~isso, profundamente injusto. Dos 325 solicitantes be~ 
nefidados p"ela anistia, apenas 7-obtiveram a sua reintegração em todo oBra~ 
sil; 34 foram aposentados compulsoriamente e 7 viúvas beneficiadas com a 
pensão. 

E, assim, 285 empregad-os da PETROBRÃS~fora!n praticamente excluí~ 
dos dos benefícios da Lei qa Anistia. 

Pedem os trabalhadores, em representação dirigida ao Senhor Presidente 
da República e da qual enviam cópias ao Congresso, que sejam tomadas me~ 
didas para o esclarecimento desta situação e para a extensão do benefício 
àqueleS que, até agora, não foram contemplados. Pedem, fundamentalmente, 
duas coisas: primeiro, que seja feita a revísão de todos os requerimentos dos 
empregados excluídos da Lei da Anistia, inclusive possibilitando aos interes~ 
sados o direito de defesa com a representação das provas documentais e; se~ 
gundo, pedem que se defina qual o órgão que assumirá a responsabilidade 
pelo pagamento das aposentadorias e pens_ões. E para que não se cometam 
mais injustiças pedem eles que se adote o mesmo critério estabelecido em re­
lação aos militares das Forças Armadas anistiados ou passados para a reser~ 
va. 

São estas, fundamentalmente, as solicitações que nos são feitas pelos tra~ 
balhadores na indústria da destilação e refinação do petróleo. 

Fazemos nossos, a solicitação e o apelo destes trabalhadores, pedindo ao 
Senhor Presidente da República, a quem foi dirigida esta representação, ao 
Sr. Ministro de Minas e Energia e à direção da PETROBRÁS, que receba 
esta representação e lhe dê o encaminhamento que lhe ê de justiça, principal­
mente este que não pode ser negado a nenhum cidadão; o direito de recorrer 
da decisão e apresentar a documentação complementar que seja necessária, 
para que lhe sejam reconhecidos os direitos firmados na Lei da Anistia, que 
constitui um dos motivos a que com freqüência o Senhor Presidente da Re­
pública recorre para demonstrar o seu propósito de uma abertura democráti-
c a. 

Penso que esta solicitação atende aos propósitos anunciados de que a 
anistia atenda a todos os brasileiros. 

Fazemos nossa a representação e o apelo às autoridades competentes, 
para o atendimento a uma reivindicação de rigososa justiça. 

Eram essas as considerações que queria fazer, Sr. Presidente. (Muito· 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FRANCO MON­
TORO EM SEU DISCURSO: 

UMA VITÓRIA DO PROGRESSO 

A esta altura, em Vçu;~óvia, um genenil polonês poderia parodiar às aves­
sas o General Jorge Videla, presidente da Argentina, declarando à imprensa: 
H Estamos diante de uma infiltração perigosa de agentes do capitalismo inter­
nacional. Eles pretendem solapar e subverter o nosso sistema socialista." 

Mas, lá como cá, por mais honestos que sejam os sentimentos dos .. bol­
sões radicais, mas puros, do regime", a realidade estaria sendo confundida 
com o desejo. Pois nem em Gdansk nem em Buenos Aires ou no ABC, ostra­
balhadores são hoje os mesmos dos tempos em que agentes internacionais po-
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deriam manipulâ-los à vontade. Os anseios por mais liberdade e por uma vida 
melhor estão ultrapassando as velhas confrontações ideológicas. E por isso a 
formação de sindicatos livres e o direito à greves, reivindicações vitoriosas na 
Polônia, representando conquistas sem precedentes na história de um país so­
cialista, marcam um dos passos mais avançados na valorização do trabalha­
dor como um dos componentes básicos de uma sociedade moderna. 

uTenho de esfregar os olhos para acreditar que estou num país socialis­
ta" - repetia perplexo e atônito um repórter da televisão norte-americana 
presente ao estaleiro Lênin, onde líderes grevistas e delegados governamen­
tais poloneses discutiam as linhas gerais do acordo. E Lech Walesa, o princi­
pal líder dos trabalhadores, que hâ quinze dias era considerado um marginal 
proibido de entrar no estaleiro, estava novamente à frente do comítê eleito 
para negociar com as autoridades do governo, isto é, negociar com o todo­
poderoso Partido Comunista, que- na Polônia se -chama Partido Operário 
Unificado. 

Essa histórica conquista dos trabalhadores poloneses - sindicatos livres e 
di"reito à greve- já faz parte, entretanto, das relações de rotina entre patrOes 
e empregados no países mais desenvolvidos da Europa Ocidental. Ainda há 
poucos dias o comentarista lia num jornal francês esta declaração de um dos 
mais poderosos empresários da França. o Sr. Fres Chandon: "Hoje, um em­
presário moderno deve dedicar metade de seu tempo à direção de seus negó­
cios e a outra metade às negociações com os sindicatos a que seus trabalhado­
res estão vinculados." E nem por conceder aos seus sindicatos esses direitos, a 
França deixa de ser um dos baluartes do sistema capitalista no mundo oci~ 
dental. 

A vitória- dessa verdadeira rebeldia branca dos trabalhadores na Polônia 
socialista, com a consagração de um novo sindicalismo livre, assim como as 
declarações que o comentarista extraiu da entrevista concedida pelo Sr. 
Chandon, são ângulos de uma mesma concepção de progresso. E devem ser 
devidamente analisadas pelas elites dirigentes do Brasil, onde um sindicalis­
mo livre vem emergindo. Mas ainda sofrendo irracionalmente restrições e li­
mitações que neste -irioinerito, especialmente diante do que acaba de ocorrer 
na Polônia, mostram-se cada vez mais obsoletas, estéreis e negativas. 

S.W. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Ka!ume) -Concedo a palavra ao nobre 

Senador José Lins. 

O SR. JOSf: LINS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Tive conhecimento de que hoje, no Congresso Nacional, foi feita severa e 
injusta crítica ao eminente Governador Virgílio Tãvora, do Estado do Ceará. 

O que aconteceu, Sr. Presidente, é que um eminente professor e jornalis­
ta do_ meu Estado, nosso correligionário, por questões pessoais, altercou com 
um grupo de pessoas que se encontravam em um encontro político. Como 
sendo incidente foi iilterpretado, como sendo também, de natureza política e 
nele envolvido o nome do Governador. Todavia, Sr. Presidente, quero crer 

· que esta Casa e todo o País, conhecendo como conhece o eminente ex­
Senador Virgílio Távora, hoje Governador do Ceará, não levará em conta es­
ses·agravos. Todos temos a convicção de que S. Ex• ê um democrata convicto 
e que jamais apoiaria qualquer atitude dessa natureza. 

Quanto à segunda pessoa também envolvida, trata-se de um professor 
universitário-; de um radialista de renome, também de excelente comporta­
mento na comunidade cearense. Estou certo de que ele também não teve 
maior culpa, não merecendo também as acusações de que foi alvo. O acidente 
foi provocado por terceiros, sem que o Dr. Cid Carvalho tenha qualquer cul­
pa. 

Eu quero deixar aqui a minha solidariedade ao Governador Virgílio Tâ~ 
vora e ao Dr. Cid Carvalho, na certeza de que eles continuam a merecer o 
apreço da comUnidade cearense e de todo o País. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson CarneirO. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A correspondência diâtia de um parlamentar brasileiro, principalmente 
na difícil conjuntura que- o País atravessa, é um repositório de casos aparente­
mente insolúveis, uma sucessão de depoimentos estarrecedores, um retrato, 
sem retoques, de um quadro social constrangedor. 

Escrevem-nos os funcionários injusfiçãdos pelas sucessivas leis de rees­
truturação, nunca abrangentes dos casos mais dolorosos, restando prejudica­
dos quase sempre os de menor nível salarial; reclamam os optantes do Fundo 
de Gararttia do Tempo de Serviço, em alguns casos, e, em outros, os que pre-

feriram a situação estatutária, conforme-o setor público transformado em au­
tarquia; mas a rna:ior soma de cartas vem das mãos dos que, tendo trabalhado 
a vida inteira, Chegam à idade provecta sem qualquer tipo de assistência so­
cial, nem o mínim-o benefício de modesta aposentadoria. 

Quando o Governo garantiu aoS inais ídos_os, no setor rural, uma apo­
sentadoria mitigada, houve esperanças de muitos outros, trabalhadores por 
conta própria, no sentido de- qtie tainbém receberiam benefício assemelhado. 

Nada disso ocorreu. 
Temos, em mãos, uma carta vinda de Belo Horiz_onte e datada de 28 de 

maio último, em que uma senhOra, que se estabeleceu por conta própria, em 
1969, aos 72 anos de idade, montando um bar, em vista da insuficiência da 
apo-sentadoria do marido, reclama não ter, a tê agora, com 83 anos, como ter­
miriar os seus dias sem a sUjeição-diária -do trabalho. 

Eis um ti'echo dil sua carta: 

HNesta idade, quando muitas, nas mesmas condições, já estão 
procurando um refúgio para aí terminar os seus dias, debulhando 
tranqUilamente o seu rosário, eu continuo, corajosamente, a enfren­
tar o balcão de um bar das seis da manhã às vinte e quatro horas, su~ 
portando, ·resignadamente, todas as conseqUências decorrentes do 
exercício dessa profissão. •• 

Lembra, ainda, que, durante cinco anos, de 1969 a 1974, pagou religiosa­
mente todos. os_ seus compromissos tributários, tentando descontar para o 
INPS, não recebida a contribuição porque a lei não o permitia. 

Sentindo-se assim marginalizada, recorrera ao Presidente Geisel, termi­
nando por ouvir um .. não" da Previdência Social em Belo Horizonte. Não 
teve melhor sorte, em carta dirigida ao Ministro Jair Soares, nem quanto a 
um pedido feito ao Pfesidente João Figueiredo. 

Concluindo. assinala a missivista: 

"Não pretendo um auxílio, mas a remuneração do meu traba~ 
lho. Se trabalhei, lutei e o Governo recolheu meus impostos, porque 
negou-me o direito de contribuir para o INPS? De qualquer forma, 
cumprindo obrigações tributárias, contribuí para os cofres públi­
cos." 

Assim são tratados os idosos neste País. Chegando à idade provecta, pa­
rece que são obrigados a pedir desculpas por ter vivido muito e condenados à 
caridade pública, depois de uma vida de trabalho, quando recebem, como 
paga final, a negativa de um justo repouso. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Lê o seguinte discurso.) 
--Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A onda de terrorismo registrada no País tem sido veementemente-conde­
nada por todos os segmentos da opinião -pública brasileira, que passaram a 

. reclamar do Governo uma ação vígorosa para pôr termo à escalada da vio­
lência que setores radicais deliberaram implantar no território nacional. 

Na tribuna desta Casa, parlamentares de todas as agremiações, a co~ 
meçar pelos líderes da Maioria e Minoria já expressaram o seu repúdio aos 
atentados que se repetiram em várias capitais, cuja apuração enérgica passou 
a ser aguardada por todas as correntes de pensamento. 

Os episódios vandálicos do último dia 27 de agosto, no Rio de Janeiro, 
vitimando a Sra. Lyda Monteiro, funcionária da OAB e ferindo gravemente 
servidores da Câmara Municipal carioca indignaram toda a população brasi­
leira, que se posicionoU decididamente contra os seus autores para os quais se 
espera punição exemplar. 

No Ceará, Sr. Presidente, entidades oficüiis e privadas, a começar pela 
Assembléia Legislativa. ocuparam~se das gravíssimas ocorrências, com mani­
festações de apoio às providências legais destinadas a coibir a sua continui~ 
dade, num instante em que os esforços de toda a comunidade devem 
direcionar-se para a ampliação da chamada .. abertura política". 

O Clube do Advogado, prestigiosa instituição que congrega os causídi­
cos .c~renses, emitiu, a respeito, nota oficial de protesto, vazada da forma se­
guinte: 

.. A gravidade da situação econômica, social e política da 
Nação já não pode mais ser minimizada, nem tratada com medidas 
ou processos administrativos- e políticos divorciados da realidade 
brasileira, contemporizadores, e, alguns deles, até mesmo agravado­
res da crise, por impossibilitarem uma sólida união nacional das 
forças políticas democráticas e dos diversos segmentos e organi­
zações da sociedade civil brasileira, sem a qual- isso se torna cada 
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vez mais evidente-, não sairemos da dificílíma conjuntura em que 
o país se encontra. Esteadas na crise, as forças obscurantistas, rea­
cionárias, e, por isso mesmo, antidemocráticas, que prosperam ao 
longo dos anos do regime de exceção. em que a Nação viveu, promo­
vem uma escala terrorista em nossa Pátria, destroem, intimidam e 
asRassinam. 

O Clube do Advogado, tradicional associação de profissionais, 
que tem no seu ideârio a defesa intransigente do direito das liberda­
des políficas e do aperfeiçoamento da nossa ordem constitucional, 
traz a sua solidariedade à Ordem dos Advogados do Brasil, à 
família enlutada de dona Lydia Monteiro, Câmara dos Vereadores 
da cidade do Rio de Janeiro e a todos quantos têm experimentado a 
ação repulsiva das forças antiprogressistas que se opõem a uma 
completa volta do país ao Estado de Direito. Por outro lado, apela 
calorosamente a todos quantos ocupam postos de mando e respon­
sabilidade pela vida administrativa e política do Brasil, bem como 
aos partidos, que têm obrigaçãO de bem orientar o povo brasileiro, a 
urgentemente encontrarem um terreno comum de enérgica luta pela 
salvaguarda da Democracia e das liberdades públicas em nossa es­
tremecida Pátf1a e ·pela superação da dura crise econômica que nos 
atinge. 

Fortaleza, 30 de agosto de 1980. 
Antônio Carlos de Araújo Sousa­
Presidente." 

Srs. Senadores: 
Ao divulgar a Nota Oficial do Clube do Advogado, sodalício a cujos 

quadros pertenço, desejo dar conhecimento de sua íntegra ~s autoridades fe­
derais, encarecendo das mesmas, urna vez mais, redobrados esforços parares­
tabelecer a tranqüilidade da ordem pública, indispensável à prática correta 
das liberdades democráticas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Orestes Qüércia. 

O SR. ORESTES QUI':RCIA (PMDB- SP. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Ainda ecoam, na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, os re­
sultados do Seminário de Desenvolvimento Regional realizado, no ano pas­
sado, pela Segunda RegiãO AdJ11i_nistrativa, quando se aprovou a "Carta do 
Litoral Paulista e Vale da Ribeira"-:- -

Dentre os temas abordados, avulta o da legitimação das posses de terras 
devolutas, em virtude ·aas constantes lutas entre o Município de Registro e 
outros adjacentes, diante da indefinição legal qesse problema fundiário. 

CoO.tinuando ilegítíriladas essas terras, em lugar de contribuir para o de­
senvolvimento ecoriôJnic_o_regiorial, só produzem pendências, resultando des­
pesas irrecuperãveis, uma- vei que apenas- na: SUb-regiãO de Registro, cerca de 
400 mil hectares estão comprometidos com esSe problema, claramente deR 
monstrada a precariedade do sistema diScriminatório existente, corno acen­
tuou, na indicação n9 365, apresenta·âa à Assernblêia Legislativa, o Deputado 
Rubens Lara. 

A volumamRse os Jifígios -no Vale do Ribeira e na regiã-o de Peruíbe, onde 
também há terras lridígenilS~- Conflagrados ou em permanente ebuliçãO os seus 
habitantes, com insislenfes m-ariifeSfações- de posseiros e conseqüentes violên­
cias dos pseudo-proprietários. Cresce o númeró·aas Vítimas, acordando a ad­
ministração para que evite fatos mais gfaves. 

A Comissão Especial de Inquérito, criada pela Assembléia Legislativa de 
São Paulo, fez séria investigação na ârea, apurando a anarquia fundiária exis­
tente, com a falsificação de títulos patrimoniais, constituindo-se um excelente 
acervo para as providências cabíveis por parte do Governo Estadual. 

Pedindo o apressarnento das conclusões dessa CPI, o Deputado Rubens 
Lara assinala: 

"'Parece-nos extremamente perigoso, do ponto de vista social, 
permiti{ C}Ue cõfitinuam a Ocorrer pressões, e até mesmo formas de 
coação, no sentido de que as terras sejam desocupadas pelos atuais 
detentores, antes que haja uma decisão formal e definitiva da Jus­
tiça. Se o Estado não tem meios, o que não é crível, para contribuir 
no esclarecimento da questão, pelo menos deve assegurar a tranqüi­
lidade dos que estão integrados nessa área, que o próprio Serviço do 
Patrimônio da_ União, por intermédio de um seu representante, rece­
ba, da Comissão Especiaf áe -Inquérito, a verdade litigiosa das pos­
ses não formalizadas pela justiça". 

Depois de argumentar ·com a repetição dos lamentáveis episódios do 
Vale do Ribeira e a omissão de autoridades_ da Segurança Pública, conclui a 
indicação: 

.. A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo indica ao 
ExcelentíssfrnO Senhor Governador do Estado, Sr. Paulo Salim Ma­
luf, por intermédio da-Procuradofia dÕ- Patrimônío do Estado, a ne­
cessidade imediata da legitímação das terras devolutas existentes no 
Vale do Ribeira, subRregião de Registro e outras adjacências, tendo­
se em conta os inúmeros conflitos que se vêm desenrolando naquela 
regiãõ". 

Esperamos que, aprovada a indicação, o Governador do Estado não re­
tarde mais as providências pedidas, a fim de que se restaure a segurança no 
Vaie do Ribeira e na região de Peruíbe. 

Era o que tiliha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Não há mais oradores inseri-
tos. 

Nada mais havendo que tratar, vou_ encerrar a presente Sessão, designan­
do para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

=1-

-Discussão, em turrio único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n• 626, de 1980), do Projeto de Lei do Senado n• 296, 
de 1979, da Senadora Eunice Michiles, que institui o Dia Nacional de Defesa 
da Fau~a. 

-2-

Discussão, em turno único, da Redação final (oferecida pela Comissão 
de Redação- em seu Parecer nll 629-, di 1980), do Projeto de Lei do Senado nl? 
312, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do§ 1• do ar­
tigo 389 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

-3-~ 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 271, de 
1975, do Senador Itamar Franco, que dispõe sõbre a inscrição dos funcio­
nários municipais junto ao INPS, tendo 

PARECERES, sob n•s 580, 226, 227 e 228, de 1980, das Comissões: 

- de Redação. oferecendo a redação do vencido na apreciação prelimi­
nar; 

- de Legislação Social. favorável, com voto em separado, pela apro­
vaçãO, do Senador Franco Montara e voto vencido, em separado, do Sena­
dor Braga Júnior; 

- de Finanças, favorável nos termos de substitutivo qüe oferece, com 
voto vencido dos Senadores Saldanha Derzi e Arnon de Mello; e 

-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do substitutivo da Co­
missão de Finanças. 

-4-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado nl? 101, de 
1980, do Senador Jorge Kalume, qUe altera o artigo 607 do Código Civil, 
acrescentando-lhe os §§ }9 e 29, tendo 

PARECER, sob n' 6L5, de 1980, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 
mérito, favorável. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 55, de 
1978, do Senador Itamar Franco, que dispõe sobre a eleição do Juiz de Paz, 
tendo 

PARECER, sob n• 625, de 1980, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 
mérito, favorável, com voto vencido do Senador Helvídio- Nunes. 

-6-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade no;; termos do arL 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n944, de 1980, do Senador Lázaro Barboza, dando nova redação aos ar­
tigos 59 e 69 da Lei n~ 6.385, ~e 7 de dezembro de 1976, que dispõe sobre o 
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mercado de valores mobiliários e cria à Comissão de ValoreS Mobiliários, 
tendo 

PARECER, sob n' 624, de 1980, da Comissão: 

-de Constituh;ão e Justiça. pela inconstitucionalidade, com voto venci­
do dos Senadores Cunha Lima e Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITAMAR FRAN­
CO NA SESSÃO DE i'-9-80 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMD!l- MG. Pronuncia o seguinte dis· 
curso. Sem revisão do oi-adó-r.) -Sr. Presidenté," Srs. Senadores: 

Pretendo abordar alguns aspectos gerais dã -Política tributária do Impos­
to de CirCulação de Mercadorias. Antes, solicitaria a V. Ex• que fizesse cons­
tar dos Anais a Dectaração da Bancada de Vereadores do PMDB de Juiz de 
Fora, bem como da sua Comissão ExeCUtiva PrOviSória, contrái-ios à prorro­
gação de mandatos. 

Sr. Presidente, ao abordar o problema do Imposto de Circulação de 
Mercadorias, gostaria de me referir ao pronunciamento que encontro hoje 
nos jornais, do Presidente da Casa, Senador Luiz Viana, que diz o seguinte: 

VIANA ANUNCIA MUDANÇAS NO ICM 

Salvador- Ao defender a autonomia municipal, durante ases­
são de encerramento do III Congresso de Vereadores do Estado da 
Bahia, o Presidente do Senado, Sr. Luiz Viana FilhO, anunciou que 
o Governo eriviará ao CongresSó, ná p'tóxima semali:ã,-Pfojeto cOm 
modificações na sistemátiCa~ cte"distribulção de ICM, visando a be~ 
nelidar-OS municípios. 

Dentro de pouco tempo; os mutlicípios terão alguns recursos 
que lhes cabem - mas que hoje são desviados para o Estado e a 
União - para rilelhorar suas condições no atendimento à popu~ 
lação, como destacou o Presidente do Congresso N acionai. Contu~ 
do, o Senador declarou-se favorável a uma reforma tributária para 
''modificar, pelo menos em parte, a injUstiça que está vitimando o 
municfpio brasileiro". 

Degradação 

Em conseqilêncía da inadequada distribuição de renda do País, 
como ressaltou o Sr. Luiz Viana Filho, ••o município degrada-se 
dia.·a dia. Ele vive não do que tem, mas do que lhe dão", COmentou 
o parlamentar, acrescentando que o município está trabalhando 
para sustentar o Estado e a União, pois, até os recursos do Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM) fica retido durante vários 
meses no Tesouro Nacional, prejudicando bastante as prefeituras. 

-E preciso que reformulemos a distribuição de renda do País 
para dar ao município o que lhe é fundamental, a autonomia, disse 
o Senador. "O município precisa deixar de ser mera fantasia, um 
sinibolismo, e passar a ser uma força real e sólida, representando 
para o Brasil um grande suporte da vida política na democracia na­
cional". 

Agora vem, Sr. Presidente. o inusitado: 

Durante a sessão, o Governador Antônio Carlos Magã.Jhães fa­
lou aos quase mil participantes que, com eles, .. o PDS na Bahia é in­
vencível". 

Srs. Senadores, é interessante: enquantO o- Congresso Nacional combate 
a estrutura a que hoje estão sujeitos os municípioS- e, diz isto aos Vereado­
res baianos- o GoVernador diz que o PDS da Bahia é invencíveL Mas, quem 
mantém essa estrutura, qoerrr pFõtffóVC~ hoje, o empobrecini_ento dos _Estados 
e dos Municípios'? A política ecOTiômlCi do Governo, os seus Ministros da 
área econômica, apoiados pelo Partido do Governo, tanto nesta Casa quanto 
na Câmara dos Deputados. 

Portanto, Sr. Presidente, as observações do Sr. Senador Luiz Viana são 
criteriOsas e oportunas, mas S. Ex'" se esqueceu de dizer aos Vereadores baia­
nos que isso é mantido pelo próprio Go\rerno, pelo seu Partido. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MGY.::_ Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• está coberto de razão, 
pois ainda hâ poucos dias nós tivemos no Congresso Nacional a votação de 

várias propostas de emendas constitucionais que visavam, justamente, melho­
rar a situação financeira dos Est3.d0s e municípios, muitas delas de iniciativa 
de parlamentares do próprio Governo. O substitutivo final, inclusive, foi da 
lavra de um eminente integrante do PDS do Rio Grande do Sul. Pois bem, 
nada disso sensibilizOu o Governo e o seu Partido, e o que nós vimos foi are­
tirada em massa do plenário, para evitar que fosse feita uma nova distriM 
buição de renda mais equânime, justamente visando fortalecer as finanças es­
taduais e municiPais. Agora, vem o Governo e anuncia a sua proposta. Quer 
dizer, quando a iniciativa é parlamentar, não merece apoio, porque o Gover­
no quer sempre ter a priorid3.de das iniciatívas. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Nobre Senador Itamar Franco, 
V. Ex' me concede um aparte? 

O SR. ITAIVÍAR FRANCO (PMD!l- MG)- Senador Humberto Lu· 
cena, faz bem V. Ex' em recordar esses fatos. 

Veja V. Ex• o surrealismo que estamos vivendo neste País: um Senador, 
~residente do Congresso Nacional, vai à Bahia e perante vereadores diz o que 
disse. Mas, aqui no Congresso N acionai e através de Emenda do Senador Lo­
manto Júnior, diga-se de passagem, um grande n:JUnicipalista, os parlamenta­
res do Governo retiram-se do plenário, exatamente para não permitir a me­
lhoria do Fundo de Participação dos Municípios. E agora vem o Governo, 
Senador Humberto Lucena, prometendo uma migalha- expressão do Sena­
dor Hugo Ramos, ainda há pouco- uma migalha em relação ao Fundo de 
Participação dos MunicípiOs. 

Antes de continuar a abordagem que pretendo fazer, com muito prazer 
ouço o Senador Aloysio Chaves. 

~-- O Sr. Aloysio Chaves (PDS -PA)- Nobre Senador Itamar Franco, em 
primeiro lugar há uma retificação que deve ser feita para ajuiZar corretamente 
a- respeito dessa matéria. Tramitavam várias prOpostas de Emenda à Consti­
tuição, pretendendo alterar os arts. 23, 24 e 25 da Constituição Federal, refor­
mulando o Sistema Tributário Nacional. Essas propostas foram anexadas à 
que tinha precedência na tramitação, em virtude da conexão da matêria, algu­
mas de iniciativa de Deputados e Senadores do PDS e outras de iniciativa de 
ilustres colegas dos partidos de oposição. Afinal, o relator, Deputado Alberto 
Hoffmann, apresentou um substitutivo, mas as propostas continham dispo­
sições muito amplas e algumas até díspares, contraditórias, de tal maneira 
que se tornava difícil ordenar para alterar a Constituição, alteraÇão sistemáti­
ca, modificando o Sistema Tributário NaciOnal, de maneira a atender à con­
veniência da Administraçã-o Federal, dOs Estados e dos Municípios. Daí sur~ 
giu a decisão de não aprovar um substitutivo que condensava alguns pontos 

·dessas várias emendas, e, em seguida o PDS, fiel ao seu programa, apresentar 
incontinenti uma proposta de emenda constitucional restituindo aos municí­
pios e aos Estados ~ restituindo não é bem o termo -, ampliando para os 
municípios e para os Estados a cota do Fundo de Participação. Esta emenda é 
assinada pelo emil)._ente Líd~r da Maioria, Senador Jarbas Passarinho, pelo 
eminente Líder na Câmara. Deputado Nelson Marchezan, e pelos demais 
parlamentares, não s6 do PSD como de outros Partidos que desejam aderir a 

-·esta proposta. Vê V. Ex' que o Governo não está, absolutamente, indiferente 
ao problema, Pelo contrário, numa época de extrema dificuldade financeira, 
em que se procura realmente fazer um combate cerrado à inflação, o Governo 
se propõe a transferir. logo em 1981, para os Estados e municípios, com au­
mento de I% do Fundo de Participação, cerca de 19 bilhões de cruzeiros. Au­
menta em 81 e aumenta em 82, de modo que a participação dos Estados e mu~ 
nicfpios-passã para 11%. Posso até concordar com V. Ex' em que ~sta partici­
pação ainda está aquém daquilo que necessitam os Estados e municípios. 
Mas também a União não pode fazer essa transferência maciça sem desequi­
librar suas fmanças, o seu programa de combate à inflação e, sobretudo, o 
atendimento de projetos prioritários na área federal. Há o propósito do Go­
verno de minorar a situação dos Estados e municípios, agora, através de medi­
das concretas, porque esta proposição, esta proposta de Emenda à COnsti­
tuição que está sendo apresentada, ela está sendo apresentada por parlamen­
tares, por Senadores e por Deputados, e vem justamente mostrar que o PDS 
não está indiferente a este problema. Apenas não poderia aprovar globalmen­
te emendas que apareceram sem uma coordenação dentro dos Partidos, ou 
dos autores das emendas diretamente com o Governo. Havia implicações gra­
ves com relação ao Imposto sobre Combustível e Lubrificantes, ao Imposto 
sobre Energia Elétrica, Transmissão Inter vivos e Mortis Causa, ao Fundo de 
Participação dos Municípios e dos Estados, além de outros tributos que eram 
também alterados. Não se pode fazer uma alteração dessa natureza senão me­
diante um entendimento, não só para atender aos interesses da União, como 
também dos Estados e dos municípios. Desculpe-me alongar um pouco, 
nobre Senador Itamar Franco, nesta explicação, era-me impossível resumi·la 
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demais, sem suprimir alguns esclarecimentos que são fundamentais para a 
anâlise desta matéria que V. Ex• focaliza perante o Senado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Tive a honra de presidir 
esta Comissão, C-UJO relator foi o Deputado Alberto Hoffmann. V. Ex' fala 
em entendimento. Vou apenas desviar-me um pouco do assunto, porque pre­
tendo abordar o problema do Imposto de Circulação de Mercadorias. V, Ex' 
fala em entendimento, repito. Esse entendimento houve, Senador Aloysio 
Chaves, tanto assim que, como Presidente daquela Comissão, tive o cuidado 
de suspender os trabalhos, para que as Lideranças, face à importância dessa 
emenda constitucional; uma emenda constitucional realmente global, sobre­
tudo fundamental para os Municípios ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Foram vârias· propostas. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Evidentemente. V. Ex• 
disse que elas foram todas agregadas em uma só. 

Esse entendimento se processou na Comissão Mista, incluSive com par­
lamentares do PDS. Lamentavelmente- como lembra o Senador Humberto 
Lucena - como sempre o Governo queria permitlr-2%. Agora já pTeterlde, 
através de emenda constitucional dos seus parlamentares, dar em 1981 I%, 
em 1982 mais I%. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Aumenta, no período de 9 para 
11%. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Exatamente 11%, por­
que hoje temos 9%. 

Vamos recordar que, em 1968, esse Fundo fOr-i-eduzído à mtitade. Mas 
vale ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nove por cento, por proposta de 
emenda constitucional enviada ao Congresso NaciOnal pelo Presidente Gef­
sel, que aumenta_va de 5 para 9%. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Excelência, por favor, 
foi restituído por emenda do Presidente da República, na época, face não a 
um esforço do Congresso Nacional, face ao regime de arbítrio da época. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Foi decisão do Congresso Nacio­
nal, Excelência. Eu era governador do meu Estado, e, váriaS vezes, nós, go­
vernadores dos Estados do Norte e Nordeste, levamos este assunto ao Presi­
dente, que o teve em alta consideração._ 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Excelência, vamos colo­
car uma ordem cronológica. Primeiro: V. Ex' concorda que em 1968 houve 
uma redução de 50% ou não'? -

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- Não, ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Responda, por favor. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA) - Cinqaenta por cento. O imposto 
era de 10% e foi reduzido a 5% .. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- f. engano de V. Ex• Em 
1968 os municípios brasileiros, veja como V. Ex; está co-Inetendo um enga 
no, ... 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Foi reduzido de 10% para 5%. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Exatamente, Senador 
Jutahy Magalhães. 

S_enador Aloysio Chaves, V. Ex• está querendo defender muito o GoVer­
no, e está esquecendo. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Não estOu-esquecendo. v:Ex• está 
fazendo uma conta, vou retificar Que... ·- -- --

0 SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Não é conta, Excelê~ncia. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- ... no fim, estamos inteíràmente de 
acordo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) - Não. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- A cota do Fundo de Participação 
dos Municípios passou parã 5- permita-me concluir- para 9 gradualmen-
te: I% em 76, i% em 77,... -- -

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Ê outra coisa. 

O Sr. Aloysio Chavcs(PDS- PA)- ... 1% em 1978, e !%em 1979. Com 
9% do Estado: 18% e mais 2% do Fundo Especial para Projetos Prioritários · 

de Desenvolvimento na área do Norte e N ardeste no total de 20%. É este o 
teor da alteração. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS - PA) - Permite V. Ex' um aparte? 

0 SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois ni!o. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Senador Itamar Franco, estava 
no meu gabinete, quando ouvi V. Ex' começar o seu pronunciamento ares­
peito deste assunto, que é por demais polêmico. V. Ex~ tem razão quando diz 
que a Constituição de 1967 aumentava para I O% o Funco de Participação dos 
Estados e em 10% o Fundo de Participação dos Municípios, reduzidos, em 
1968, de 10% para 5%. Em 1975, ao chegar à Câmara Federal, tive oportuni­
dade de apresentar uma emenda à ConstituiçãO, aumentando de 5 para 10%, 
emenda essa que também foi apresentada na mesma época, no Senado, pelo 
Senador Marcos Freire. Após diversos entendimentos com as autoridades do 
Governo de então, e em ateOção à boa vontade e à compreensão do Presidente 
Ernesto Geisel, foi apresenú1.da uma subemendã às emendas apresentadas an­
teriormente, e o relator na Comissão Mista, na época, foi o Deputado Ro­
gériO Rego. Foi apresentada uma subemenda assinada pelo saudoso Senador 
Petrônio Portella, reconstituíndo o Fundo dei: -Participação, progressivamen­
te, de l% ao ano, até 9%, mantendo o Fundo Especial de 2%. Agora tivemos 
oportunidade, corno outros Senadores, de apresentar emenda constitucional, 
aumentando de lO para 14%, um aumento progressivo também, de acordo 
com uma emenda aprovada anteriormente. Infelizmente a nossa emenda não 
foi aprovada. Mais do que isso, o que tem sido erro aqui, no Senado, no Con­
gresso, e que tem ocasionado que muitas emendas com possibilidade de serem 

..'aprovadas não o sejam,, é a anexação de diversas emendas 9ue versam sobre di­
versos assuntos. Tivemos, nesse caso~ a anexação de emendas de diversos teo­
res para discussão em c-onjunto, cort_l.~ 'lpresentação da subemenda por parte 
da 1Comissão Mista, como Jivemos, .e cito outro exemplo, a emenda à Cons­
tituição pela qual retornava a eleição direta para as estâncias hidrominerais, 
que também tive oportunidade de apresentar. Não foi aprovada, porque a ela 
foram anexadas as emendas de eleição direta para as Capitais, eleição direta 
para isso, eleição direta para aquilo. A emenda constitucional pacífica, que 
seria aprovada novamente, não o foi, e o foi a emenda das estâncias hidromi­
nerais. Então, um dos equívocos tem sido este. Como V. Ex•, lamento pro­
fundamente, também, que não tenha sido aprovado, na época, o substitutivo 
do Deputado Alberto Hoffmann. Hoje acabo de ter a grande satisfação de as­
sinar a proposta de emenda constitucional apresentada pelo Senador Jarbas 
Passarinho. Tive também a grata satisfação de saber que, dentro em breve, es­
taremos votando o aumento do Fundo de Participação dos Municípios, que 
todos almejamos, que todos defendemos, e aqui, sem distinção de Partidos, 
todos combateremos para vê-lo aprovado.-

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Senador Juthay Maga­
lhães, o histórico que V. Ex' fez sobre o Fundo de Participação dos Municí­
pios é verdadeiro. V. Ex~ é um municipalista como eu e como tantos aqui nes­
ta Casa~ 

Veja, no entanto, V. Ex~ o timpo que vamos perder. Se tivéssemos apro­
vado, como lembrou o Senador Humberto Lucena, as emendas constitucio­
nais aceitas pela Comissão Mista, em relação ao fundo de Participação dos 
Municípios, em relação ao Imposto de Transmissão Intervivos, jâ teríamos 
ganho tempo. 

Evidentemente, este Governo não quer pressa quando se trata de agilizar 
tramitação de propostas que beneficiem os Municípios e os Estados. Prefere 
andar devagar. Vamos estudar uma nova emenda, vamos perder mais tempo, 
vamos debater novamente, vamos aí ganhar mais três ou quatro meses, e va­
mos, então, aprovar aquilo que realmente pretende o Poder Executivo. Infe­
lizmente, Senador Jutahy Magalhães, vamos perder tempo. 

Sr. Presidente, hoje mostrarei algumas distorções do Imposto de Circu­
lação de Mercadorias. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Sena­
dor Itamar Fra"nco'? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Vou só entrar neste as-
pecto-, e logo, em seguida, darei o aparte a V. Ex• 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Ê sobre a parte anterior do seu discurso. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- O ilustre colega citou o nobre Senador 
Luiz Viana, Presidente do Senado Federal, e comentou o discurso que S. Ex•, 
teria feito no encontro. Alega V. Ex' que o que não se disse é que o Partido do 
Governo é que mantém a aiual situação dos Estados eM unicípios, que V. Ex' 
julga tão precária. Concordo com V. Ex' que há necessidade da reformulação 
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do sistema tributário, com o objetivo de descentrali~ar os recursos, dando 
maior quinhão aos Estados e Municípios. Mas V. Ex• devia também ter 
lembrado que, embora nem tudo seja perfeito. embora haja dificuldades e 
muita coisa a corrigir, é o PDS que, através de um dos seus lídimos represen­
tantes- como é o caso do Presidente do Senado Federal, que se mostra pres­
suroso para modificar o status quo. E o PDS que vem trazer a sua contri­
buição, no sentido de tornar efetivas tais modificações em benefício dos Esta­
dos e dos Munjçípios. Serra pois justo que V. Ex• visse o discurso do nobre 
Presidente desta Casa pelo lado positivo, como um esforço em favor dos mu­
nicípiOs~ -e não pelo lado negativo. E esta a minha observação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Primeiro, Senador José 
Lins, eu não_me referi a aspectos positiVô"S"fiern ·a-negativõs do pronunciamen­
to do Senador Luiz Viana Filho na Bahia. Ao contrário, mostrei que S. Ex• 
faz um diagnóstico perfeito do município brasileiro. O que estranhei- e con­
tinuo estranhando -é o fato de ser o seu Partido que dâ sustentação à estru­
tura econômica que aí está, uma estrutura econômica que, a cada dia, em~ 
pobrece os Estados e os municípioS. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- É exatamente e5te o ponto: é este o Par· 
tido também que está tentando mudar e corrigir a situação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- V. Ex• falou bem: é esse 
o P~rtido que está tentando ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE) ... pela voz do Senador Luiz Viana Filho ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)..,- Quando se diz que o 
PDS é o Governo, eu já não sei mais qUal é o sentido da expressão de V. Ex•: 
••está tentando", tentando o quê? Se o Presidente do Senado- como V. ExJ 
diz- faz um diagnóstico certo, correto, o que V. Ex•s estão tentando? O que 
impede a modificação estrutural no processo de empobrecimento dos Estados 
e municípios, quando é o próprio Presidente do Senado que, jã agora, aborda 
de uma maneira correta o problema? V. Ex•s estão esperando o quê? Ordem 
de quem? 

O Sr. José Uns (PDS- CE)- V.- Ex• mesmo acaba de dizer, acaba de 
concordar com todos os que aqui falaram, que o Fundo de Participação foi 
elevado sucessivamente de 5 para IO por cento, V. Ex• acaba também de ouvir 
a informação de que novamente o Fundo de P_articipação está sendo aumen­
tado, ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Que elevar de 5 para 10 
Ex•l Acho que V. Ex• não prestou atenção-ao histórico do Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- E que no final do ano passado foi modi-
ficada a estrutura do ICM. -

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Senador José Lins, por 
obséquio, V. Ex• é um homem que conhece, é um engenheiro, como foi au~ 
mentado de 5 para lO? Ele foi reduzido, em 68, lO para 5 e até agora, por 
incrível que pareça, nós não recuperamos esses 10 por cento. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Estou dizendo a V. Ex• que foi aumenta­
do e que está sendo novamente aumentado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MO) - Vamos à realidade 
nobre Senador, veja Ex•, desde 68 até agora, quanto o município brasileiro 
perdeu em recursos do Fundo de Participação dos Municípios? V. Ex•, que 
tem a sua maquinazinha de calcular ai, poderia ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Estou de acordo com V. Ex•, mas o que 
queria dizer a V. Ex• é que também o PDS, inclusive através do Presidente 
desta Casa ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Também o PDS, 
PMDB, PP, PT, PTB, PDT, nós todos estamos aqui à espera realmente de 
que este Congresso tenha força, através de sua Maioria, da qual V. Ex• faz 
parte, de que haja uma independência deste Congresso Nacional; para não fi~ 
carmos aqui à espera dos tecnocratas do Governo para que resolvam aumen­
tar em um ou dois ou três por cento ou meio por cento para os estados e os 
municípios. V. Ex~t vai concordar conosco que, lamentavelmente, nós não te­
mos - mais ainda o Partido de V. Ex• - .essa autonomia de vôo, para se­
quer, como lembrou o nobre Senador Jutahy Magalhães, aumentar em dois 
por cento o Fundo de Participação dos Municípios. Em apenas, nobre Sena­
dor José Lins, dois por cento, quando já nos haviam retirado cinco por cento 
dos nossos dez por cento. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Não é verdade, V. Ex• sabe que foi au· 
mentado em cinco, embora paulatinamente. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Foi aumentado!? Pri­
meiro, não foi aumentado. Foi aumen·t~do de uma maneira gradua! de quatro 
por cento, tirando daquilo que nos pertencia, que eram IO por cento. 

Mas. Sr. Presidente, falo hoje na regressividade do imposto, no meu en­
tendimento 

a) decorrente da alíquota uniforme para todas as mercadorias; 
b) decorrente da menor carga tributária relativa sobre dispêndios em 

serviços que têm maior pesO noS orçamentos das classes de renda mais eJeva-
~~ . 

c) decorrente das conceções de benefícios fiscais a produtos de aquisição 
pela parcela da população de renda mais elevada. 

E dificil, -talvez, Sr. Presidente, chamar a atenção do Senado Federal, 
para a tributação dos fCM em gêneros alimentícios de primeira necessida­
des. Mas tento, ainda que palidamente~ mostrar distorções deste ICM. Senão 
vejamos: estão isentos- refeições ein restaurantes de hotéis turfsticos, entre­
tanto são tributadas --refeições em restaurantes populares; estão isentos do 
ICM - as revistas pornográficas, no entanto, o material escolar é tributado 
em relação ao ICM; estão isentos- as lagostas e o caviar, no entanto. estão 
tributados, entre outras coisas, a sardinha em lata. 

Veja, Sr. Presidente, que, por falar em sardinha em lata, ainda ontem o 
Jornal do Brasil mostrava, em reportagem, que essa sardinha em lata, que há 
bem pouco tempo fazia parte da refeição do pobre, hoje não faz mais. Leio o 
Jornal do Brasil: 

"A ·sardinha em lata. antigamente muito consumida pelas ca­
madas de baixo poder aquisitivo, foi o produto que mais subiu de 
preço nos (iltimos Cinco anos, de acordo com os dados da Bolsa de 
Alimentos." 

A sardinha em lata, então, é tributada. mas a lagosta e o caviar não so­
frem a mínima tributação do Imposto de Circulação de Mercadorias. O peru, 
o faisão e o fi[é mfgnon pagam um terço da tributação e, no entanto, o char­
que e a lingüiça são totalmente tributados, Sr. Presidente. Então veja V. Ex• 
as distorções existentes no momento. O peru, o faisão e o filé mignon pagam 
parte do ICM, mas já o charque e a lingüiça, antigamente comida de pobre, 
hoje nem tanto, pagam integralmente. Anotando-se que o charque e a lio­
giliça ainda são comidas da população de baixa renda, sofrem a tributação. 

Sr. Presidente, agora vem um absurdo. Jóias, pedras preciosas e bijute­
rias, metade do imposto. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE)- V, Ex• me permite, nobre Senador, 
antes de concluir seu discurso, porque tal assunto tem que ser saboreado pelo 
Senado da R~pública, por ser um absurdo. um escandâlo governamental. 
Mas, creio, esse_ deve ser o caminho que o Sr. Ministro Delfim Netto, achou 
para encher a panela dos pobres, porque esta Nação estâ lembrada da sua 
promessa peremptória, quando assumiu o Planejamento, de que, iria encher a 
panela dos pobres. Está aí a demonstração: caviar, faisão, tudo isento; charH 
que, sardinha, pagando impostos. V. Ex~ tem que repitir isso, para que, se os 
ouvidos do partído do Governo não perceberam, que pelo menos os ouvidos 
dos anais guardem esta aberração que acontece neste Pafs. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Muito obrigado, nobre 
Senador Gilvan Rocha. Mas os ouvidos do Governo nesta Casa, às vezes, e 
por que não dizer, na maioria das vezes, são surdos a essas colocações. 

O Sr. __ Bernardino Viana_ (PDS- PJ)- Senador Itamar Franco, V. Ex• 
me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Com muito prazer. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Quero dizer o seguinte, nobre Se­
nador Itamar Fran_co: quando é extraída, a pedra preciosa para o IUM, Im­
pOsto Único sobre Mineral, que é superior ao ICM, para pedras preciosas. 
Posteriormente, quando ela vai lapidada. aí ela paga o IPI e o lCM, quando é 
vendida. Então, ela é muito mais taxada do que os outros produtos. Queria 
acrescentar que,_ em 1964, quando se mudou o Sistema Tributário Nacional, 
havia uma verdadeira balbúrdia. O IVC, que era o imposto de vendas e con­
signações, era cobrado em cascata. Cada vez que se fazia uma operação, ele 
era pago sobre o valor total. Então, havia uma grita nacional sobre o mau 
funcionamento desse irripOSto: Crióu~se, então, o ICM, Imposto de Circu­
lação de Mercadorias, que se paga sobre a primeira incidência, depois se paga 
a diferença, tem-se os créditos, portanto, paga~se sobre o lucro, porque a pes­
soa tem um crêdito, é o lucro acrescido do frete. O governo, naquela época, 
verificou qual seria, mais ou menos, a arrecadação de cada Estado em IVC e 
fixou uma taxa, para os Estados, corespondente à diferença entre o IVC e o 
fCM. Os Estados exportadores passaram, praticamente, a não fazer jus a essa 
participação, que é exatamente o Fundo de Participação dos Estados e os Es-
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tados importadores teriam, então, uma percentagem maior, porque ela é divi­
dida, proporcionalmente, diretamente proporcional à renda de cada Estado e 
inversamente proporcional à população e ainda outros parâmetros. Então, 
ela foi feita por isso. Agora estã~se verificando - não há mais quem possa 
contestar- que o sistema não está funcióri3i1do bem para os Estados pobres 
e há, por isso, no consenso geral, principalmente no consenso politico, uma 
tendência para que se moCfifique o aiual sistema que também já estâ envelhe~ 
cido~ não está mais satisfazendo às necessidades do poder público e da coleti~ 
vidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Ainda bem que V. Ex• 
ficou só nas pedras preciosas, não falou das revistas pornográficas, .da la~osta 
e do caviar. Mas, em relação às pedras preciosas, Senador Bernardmo VIana, 
vou~ me permitir responder a V. Ex', não com as minh.as palavr~s~_ mas c~m 
as palavras do Secretário de Governo do Estado de Mmas Gera1s, Dr. Mar­
cio Garcia: 

No que tange às pedras preciosas, e para comprovar a ineficã­
cia do CONF AZ (Conselho de Secretâiios da Fazenda) tomando 
muitas vezes de arrogante ignorância, prorrogou~se em sua última 
reunião, a entrada em vigor do convênio que derrogava benefícios 
fiscais de jóias, sób o quivocado argumento de incentivar as a ti vida~ 
desde extração e comercialização de ouro, recentemente descoberto 
em Serra Pelada. Mas o ouro - relembra o secretário - simples­
mente não é tributado pelo ICM, mas pelo Imposto Único sobre 
Minérios, por sinal de competência da União. E tal proposta foi fei­
ta pelo próprio Ministério da Fazenda. Conseqtlentemente, apenas 
uma pequena minoria, que Comercia com jóias, fói beneficiada. 

Realmente, jóias não sofrem a participação do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias, apenas o Imposto Onico de Minérios. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl)- Mas, nobre Senador, é cobrado o 
!UM; 70% vão para o Estado, 20% para o Município e 10% para a União. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Por obsêquio, nobre Se­
nador, vamos fugir ao debate; vamos nos cingir ao problema das pedras pre­
ciosas, porque é o próprio Secretário da Fazenda do Governo de Minas quem 
lembra que os tecnocratas brasileiros e, portanto, uma minoria priVilegiada, 
mantém a isenção do comércio do ouro. 

Ouço com muito prazer V. Ex', eminente Senidor Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Senador Itamar Franco, fico 
muito grato pelo aparte que V. Ex' me concede e congratulo-me com V. Ex' 
por trazer o problema do tributo ao debate. Quanto ao ICM, no Brasil, que 
começou em 1967, ele é um imposto completamente errado, porque o ICM é 
um imposto para países unitários e aqui é uiiíã:Feder.iÇão. Nós não podemos 
generalizar o imposto únicO para uma coisa sO, ou seja, este ICM não tem 
sentido para o Brasil, daí o empobrecimento gradativo ·dos Estados pro-duto­
res de matéria-prima. Os Estados produtOres de matéria-prima no Brasil es~ 
tão para a Nação de um modo geral como os países produtores de manufatu­
ra estão para o Brasil. Aqui no Brasil temos Estados que têm ano que impor­
tam mais tributo do que exportam. Enquanto SãO Paulo tem um superavit ex­
traordinário, alguns Estados são altamente deficitários. Um outro problema 
altamente sério e gravosíssimO é que -o-teM passou a ficar para os governos 
dos Estados, para com o ICM o governo pagar o funcionalismo e manter o 
Estado. Então, o governo é obrigado, por força dessa necessidade, a cobrar 
tributo porque o sujeito trabalhou, cobrar tributo porque o sujeito produziu. 
Muitas vezes ele produziu deficitariamente e é obrigado a sofrer uma taxa ou 
uma incidência tributária, no caso do rCM, de 15% iilcidindo sobre o produto 
bruto na mão do homem que trabalhou deficitariamente. Ele vai sofrer uma 
taxa de 15%, porque trabalhou, não é porque ele tenha ganho o dinheiro. Os 
governos d_os_ Estados sabem disso, e Ceará, nO Rio Grande do Norte, na Pa­
raíba, aquele algodão este ano é gravoso, choveu pouco; ao invés dele prodU~ 
zir X, produziu menos. Mas o governo vai cobrar aquela taxação de ICM da­
quele algodão, daquele sisal, daquela mamona, porque o governo conta sim­
plesmente com aquele imposto para pagar o funcionalismo. Então, é um pa­
radoxo se pagar tributo porque se trabalhou, e isso foi gerado, justamente, 
com o problema do ICM. Um outro aspecto que o ICM gerou: ele cria crêdi­
to fiscal para a indústria e para o com~rcio, mas ele não dá crédito fiscal ao 
produtor rural. Se o indivíduo é comerciante e sofre um tributo de ICM, ele 
tem um crédito fiscal que lhe dá o direito de gozá~lo na primeira operação que 
for fazer. Se ele é industrial, a mesma coisa; mas, se ele é produtor rurãl, não. 
Ele paga o tributo quando vende a sua produção rural e paga o tributo quan~ 
do compra um implemento agrícola. De forma que esse imposto não tem con~ 
dições de continuar no Brssil. Eu fiz esta pergu-nta aõ nobre Ministro do Pla­
nejamento, quando ainda Ministro da Agricultura, o Sr. Delfim Netto, e ele 

deu-me razão e disse que não sabia como famos sair dessa situação. Muito 
obrigado a V. Ex' 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Eu é que agradeço a V. 
Ex', Senador Agenor Maria. V. Ex' tem razão, e observe, que desde que che­
gamos a esta Casa, em 1975 - vamos prestar uma homenagem aqui, porque 
está ausente no momento do plenário, ao Senador Helvidio NuneS- V. Ex•, 
o Senador Mauro Benevides e outros Senadores estamos solicitando ao Go~ 
verno uma nova sistemática para o Imposto sobre Circulação de Mercado~ 
rias. E veja v: Ex• que não se queria nem terminar com esse imposto; pre­
tendíamos e pretendemos uma nova sistemãtica para esse imposto. Por que? 
Porque exatamente, como disse V. Ex', há o beneficio dos Estados produto~ 
res em detrimento de outros Estados. Se V. Ex' for verificar a arrecadação do 
[mposto sobre Circulação de Mercadorias na Região Sudeste, que é a região 
da qual o meu Estado faz parte, há de ver por exemplo grande beneficio ao 
Estado de São Paulo. 

Praticamente mais de 50% do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
permanece na Região Sudeste. Eu diria mais de 60%. Então, procuramos o 
que? Uma noVa sistemáfica do imposto. 

E, hoje, Senador Agenor Maria, estou trazendo essas distorções, mos­
trando exatamente o que? A ação do ICM sobre bens de c·onsumo. Sobre 
quem? À população mais baixa deste País, porque aquelas populações mais 
altas não são tão afetadas por este tributo, haja-vista que as refeiçães de res­
taurantes e hotéis turísticos não são taxadas, mas as de restaurantes popula­
res são. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Em Currais Novos, onde tenho 
residência, domicílio eleitoral, etc, lã nós temos três minas de tungstênio. Pois 
bem, essas minas não sofrem o ICM. O algodão, a mamona, o sisal, o milho, 
o feijão, por gravosíssimos, por deficitários, sofrem, mas o tungstênio, não. 
U ~ outro aspecto caviloso desta lei paradoxal: ela penaliza todo mundo; 
quer dizer, o indivíduo vai comprar o feijão, vai pagar um tributo de 15%, 
possa ou não possa. Então é esse impasse, porque alimento de primeiríssima 
necessidade sofreu incidência tribut?,ria de 15% e o tungstênio, que é um pro­
duto altamente rentável, paga apenas 4% de imposto. Ê uma diferença ex­
traordinária. Um outro aspecto, nobre Senador, é que não tem sentido ele in~ 
cídir sobre o produto bruto na mão do homem, porque a filosofia dos impos­
tos, segundo as leis mais antigas possíveis, é assegurar á direito daqueles que 
ganham alguma_ coisa dar alguma coisa ao Governo para receber de volta em 
beneficios. O ICM, não; ele cobra o tributo, porque incide no produto bruto 
da mão do homem, ganhe ou não lucro. Quer dizer, o que acho paradoxal é 
isso: é a pessoa pagar um tributo onerosíssimo, porque é de 15% a taxa que 
incide, e já agora passou para 16% e vai subir, sobre um produto que ele pro~ 
duziu, porque ele pode produzir g~avosall}en_te, _pode produzir deficitaria~ 
mente, mas ele é um imposto que alcança o cidadão na operação comercial. 
Acho_até que ele é inconstitucional, porque eu pagar um tributo que incide 
sobre um produto, que trabalhei e posso provar que perdi dinheiro, sincera~ 
mente acho que este imposto é até inconstitucional. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Muito obrigado, nobre 
Senador Agenor Maria, mais uma vez, pela intervenção de V. Ex' 

Mas, Sr. Presidente, como disse o Senador Gilvan Rocha, nós temos que 
repetir essas distorções e absurdos e eu vou repetir até que o Governo nesta 
C.ása venha me dizer que eu estou errado. Que refeições em restaurante de ho­
téis turísticos, reVistas pornográficas, lagosta, caviar pagam l/3 do ICM. Pe~ 
ru, faisão, fi/et mignon, jóias, pedras preciosas e bijuterias pagam metade do 
imposto; assim como morango, uva e pêssego. O arroz e- o feijão são tributá~ 
veis. Como se pode entender e aceitar um absurdo como este? As jóias, como 
disse, são tributáveis, mas o vestuârio também estã tributado. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RS)- V. Ex' me concede um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) -Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) -Nobre Senador, outro aspecto 
com o qual me preocupo há muito tempo, é o fato de o fazendeiro, quando 
vende o boi, recebe o dinheiro dos quatro quartos e do pescoço. Do coração, 
fígado, baço, as vísceras, ele não recebe dinheiro. Ele que criou o boi e quan~ 
do vende não recebe o dinheiro" daquilo que não conta para o comércio, que 
são as vfsceras, coração, figado, etc, aí eu olho para a tabela da SUNAB e vejo 
o fígado subiu para cem cruzeiros; mas subiu por quê?, se aquilo que ele ven­
deu ele não recebeu o dinheirO, porque o que é pesado ê o quarto traseiro e o 
quarto dianteiro e o pescoço, as vísceras não são pesadas, então, é de se per-
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guntar por que aquilo nilo tendo preço comercial, tem preço na tabela da 
SUNAB? Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• vai ficar muito 
tempo perguntando. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) - Pois não. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador, se entendi bem a 
sua colocação, V. Ex" está fazendo uma cdtica ao __ Governo,_ inclusive lendo 
uma relação de produtos ou gêneros supérfluos que pagam ICM, enquanto 
outros, de caráter mais essencial, pagam até mais. Quero apenas colocar para 
V. Ex•, que o Governo Federal estabelece_ a alíquota, inclusive em resolução 
aprovada pelo Senado, daí por diante o imposto incide sobre o valor agrega­
do, mas a pauta é feita nos Estados, a pauta não é Governo federal quem a 
faz, a pauta do ICM é o estudo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Fiquei muito honrado ... 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite, Senador? E esta pauta é 
mais um ato de distorção: o Governo do Cearã firma uma pauta de feijão de 
corda para CrS 200,00; o Governo de Pernambuco, que precisa arrecadar 
mais coloca a Cr$ 300,00; o Governo da Bahia, que precisa mais, coloca a 
Cr$ 500,00, então esta pauta torna-se um instrumento de penalização em 
cima do homem. que paga o tributo. Se chega no Nordeste, em Pernambuco, 
no mesmo dia a pauta do feijão de corda é uma, no Ceará é outra, no Rio 
Grande do Norte é totalmente diferente~ pois fica a critério do Governo flXar essa 
pauta. Porque o governo precisa arrecadar através desse instrumento 
maquiavélico, danoso, artificial e corrupto r. ~ uin instrumento de corrupçãô, 
porque muitas das vezes a pessoa sonega o imposto porque há indivíduos que 
não têm condições de pagar. Senador Itamar Franco, em me permito, V. Ex• 
me desculpe, interferir mais uma vez porque na realidade a pauta é um instru­
meqto de maldade, é um instrumento artificial de que os governadores de Es­
tado são obrigados a lançar mãos e, principalmente os governadores do Cea­
rã, e da Paraíba, elevam a pauta, muitas vezes, duas vezes no mês, e o agricul­
tor, desprevenido, desavisado, chega na barreira com a mercadoria, a pauta é 
outra, ele paga por fora x, com mais 20% sobre x, tem vez que deixa atê a 
mercadoria. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - RJ) - Senador Agenor Maria, o 
Senador Aloysio Chaves, hã pouco, disse que dentro da nossa fala estãvamos 
criticando o Governo. Nós estamos mostrando distorções e S. Ex" logo se 
abespinhou. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Não, V. Ex• não entendeu. Longe 
de me abespunhar com uma crítica do nobre Senador, que tem o direito de fa­
zer, e o faz com muita Correção na linguagem que usa, nos argumentos que 
estã expendendo. Apenas, tentei uma retificação por que ouvi, como todo o 
Senado Federal, V. Ex• ao atacar o Governo Federal a respeito da sistemáti­
ca do ICM, citando um fato que, para quem não tem conhecimento da ma­
téria, poderia ser entendido como urna crítica· íiljusta, descabida, porque a 
pauta, repito, não é federa~ ela é estadual. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Aí é que V. Ex• comete 
um engano. V. Ex" vai me permitir. Talvez naquele instante, e digo isso com 
muito respeito, estiVesse dando alguma entrevista sobre as prerrogativas, e 
não tenha prestado atenção na explanação que eu preferia responder com as 
palavras de um homem do Governo e não com as minhas palavras, mas com 
as do Secretãrio da Fazenda de Minas, na reunião dos Secretários da Fazen­
da, que estão hoje manietados pelos burocratas do GovernO. - -

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Senador, o que ocorre é o seguinte. 
Com relação à isenção do ICM, ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Vou provar, V. Ex• me 
permite? 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - ... não pode ser dada senão me· 
diante convênio aprovado pelas Secretarias da Fazenda dos Estados. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• vai me permitir 
que eu diga com as palavras, mais uma vez, do Secretário da Fazenda de Mi­
nas, que não é do meu partido, é do partido de V. Ex•, um homem responsá­
vel, que dirige hoje a Secretaria da Fazenda no Governo do Sr. Francelino 
Pereira. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex•? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Senador José Lins, ia 
complementar a minha frase, mas ouço V. Ex" 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Queria apenas chamar a atenção para al­
guns aspectos desse problema que V. Ex• levanta. Realmente, como bem disse 
o _nobre Senador Aloysio Chaves, as alíquotas estaduais e interestaduais, do 
ICM, são fixadas pelo Senado. Mas, a partfr daí, a isenção ou redução do 
ICM sobre qualquer produto só pode ser feita se contar com a unanimidade 
de todos os secretários dos Estados. Pergunto, então, a V. Ex". porque o Se­
cretário de Minas Gerais aceitou isso por imposição de burocratas? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Ex•, aí vou ter que de· 
fender o Secretário. Não gosto de defender homem do Governo, mas no caso 
vou ter que defender. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• me permita, eu estou apenas ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Tenho que defender o 
Secretário. V. Ex" não prestou atenção ao que disse o Secretário. V. Ex" estã 
cometendo uma injustiça. Não posso permitir injustiça contra um homem do 
meu Estado. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Eu também não quero cometer injustiça 
com o Secretário de Minas Gerais. Mas, pelo que sei, pelo que estou infOrma­
do, as decisões do CONF AS só podem ser tomadas por unanimidade ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Isso por lei complementar, em ma· 
téria de convênio. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Mas, nesse caso, V. Ex" vê que esse se­
cretário não estaria manietado, porque deve ter aceitado de espontânea von­
tade a fixação das alíquotas. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Aí é que estão engano 
de V. Ex• 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Não há engano algum. Por mais que V. 
Ex" queira distorcer o fato, o fato é este mesmo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Aí é que estão engano 
de V. Ex" Ninguém está dizendo, Excelência, que não tem que ser feito pela 
totalidade dos Secretários da Fazenda. 

O Sr. José Lins (PDS- CE) - Mas, eu estou dizendo ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Todo mundo sabe disso. 
O que se estã dizendo neste instante é que esse órgão não tem podido realizar 
o seu trabalho, porque a burocracia federal aqui instalada em Brasilia, não 
tem permitido. São palavras dele, Secretário da Fazenda. Então, V. Ex• tem 
que duvidar das palavras desse secretário. Ele estã trazendo um exemplo que 
eu também trago aqui, que é o problema das jóias. Ou V. Ex• também não 
acredita no que está escrito aqui? 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Acredito em tudo que V. Ex• diz. Se eu 
precisar desacreditar para poder debater, então, chegará uma hora que não 
poderei falar mais nada ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• está querendo in­
verter o pensamento lógico. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Estou querendo apenas explicar a V. 
Ex•s que as decisões tomadas no CONFAZ terão obrigatoriamente que con­
tar com a aquiescência de todos os Secretários. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Não são tomadas, 
V. Ex• 

O Sr. José Lins (PDS- C E)- Se há casos isolados, que causam escân­
dalos, ... 

OSR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex•chamoudeescân· 
dalo, mas é um escândalo, sim, nobre Senador José Lins, não tributar lagosta 
e caviar e tributar uma sardinha em lata, tributar um material escolar e não 
tributar uma revista pornográfica! 

OS~. José Lins (PDS- CE)- V. Ex" me concedeu o aparte. Concluirei 
dentro de dois minutos. V. Ex" cita como escândalo o caso de restaurantes de 
turismo, que estão isentos do ICM, e dos restaurantes, populares que não es­
tão ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Estão ou não estão? 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• é que disse aqui, não estou duvi­
dando. 

V. Ex" há de convir que há um grande esforço do Governo no sentido de 
desenvolver atividades que criem empregos, sobretudo para as classes mais 

.pobres. Então, o incentivo ao turismo é importante. Ora, assim como Se ex-



• 

Sef(•mbro de l9HU DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão 11) Quarta-feira _3 4189 

pli.:a um caso desta natureza, outros cã.sos Se exPlicarão. E claro que não te­
nho nenhuma informação sobre cada um dos itens a que V. Ex• se referiu, 
mas garanto a V. Ex• que algu~a razão há de ter para justificar a posição des­
:ics Estados. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- O meu objetivo, Sena­
dor José Lins. ao trazer ao conhecimento do SCnado essas distorções, é exata­
mente para que possamos modificá-las. 

O problema de beneficiarmos o turismo - a indústria turística nacional 
ou internacional - nJo pode ser feito em detr1ffiento da população de mais 
baixa renda deste País. Não podemos deixar o restaurante ou hotel turístico 
isento c tributarmos o restaurante popular; V. Ex• há de convir que vai uma 
distância muito grande nisso. 

O Sr. Humbf.'rto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• profere, hoje, um pro­
nunciamento muito oportuno, sobre matéria tributária. Creio que o ponto 
r.:cntral, a tese do seu discurso, é uma modificação na sistemática de cobrança 
do ICM no País. Apenas V. Ex• está trazendo alguns fatos concretos para de­
monstrar as distorções que estão ocorrendo, neste momento, nesse campo. O 
nobre Senador José Lins lembrou que, segundo a Lei Complementar em vi­
gor. as decisões do CONFAZ têm que ser unânimes, de acordo com o convê­
nio estabelecido, sob pena de não entrarem em execução em nenhum Estado. 
Ai volta ao debate o argumento que o nobre Senador Agenor Maria, ainda há 
pouco, levantou: de que este tipo de sistemática, que está sendo adotado para 
o ICM. no Brasil, não se coaduna com a Federação. Sabe V. Ex• que todos os 
Estados são diferentes entre si, há os EStadOS- ricos, hâ os Estados pobres, 
cada um com os seus problemas. Então, um determinado Estado poderia, por 
exemplo. querer isentar determinado produto, enquanto outro não, de acor­
do com as peculiaridades locais de sua economia. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Ao contrário, nobre Senador, aí é 
que se coaduna com a Federação. Porque o Estado industrial teria outras 
fontes de recursos e os Estados pobres seriam discriminados. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Então, estou de pleno acordo 
r.:om o ponto de vista do Senador Agenor Maria. E acho que, justamente nes­
se e em outros pontos, a Lei precisava ser revista. E ainda há um outro argu­
mento, nobre Senador. Ê que o CONFAZ, hoje, é praticamente um órgão fe­
deral: sofre uma influência tremenda da política econômica do Governo- a 
influência dos tecnocratas do Ministério da Fazenda. E V. Ex~ sabe que tanto 
é assim que o Sr. Secretário de Mirias Gerais leVanta o problema com absolu­
ta isenção do ponto de vista político-partidário. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- E vou continuar, Sena· 
dor Humberto Lucena, dizendo o seguinte, são palavras do Secretário; diz o 
Secretário da fazenda de Minas: 

" ... que o CONFAZ tem sido boicotado pelas autoridades em 
Brasília. Suas sugestões são esquecidas." E complementa: uos Mi­
nistros da área econômica, c-omo sempre~ -designam um grupo de 
trabalho, esse grupo de trabalho realmente não produz e mantém 
esse CONFAZ com as suas decisões em suspenso." 

O CONFAZ, hoje, tornou-se um órgão da autoridade federaL Não há. 
Por mais que o Senador José Lins tente demonstrar que não é, o CONFAZ é 
um órgão federal. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG)- Com muito prazer. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Itamar Franco, com sin-
ceridade, é bem possível que o secretário de Minas Gerais esteja cOberto de 
razões. Mas desde que ele é parte do Conselho, e as decisões não podem ser 
tomadas sem a sua aquiescência, parece-me que há aí alguma coisa errada. A 
alegação não se justifica não se ajusta benl, pàrque essas decisões não seriam 
tomadas se ele não cooperasse para isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) -Senador José Lins ... 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG)- Com muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Aí eu me permito discordar um 
pouco do Senador José Lins, porque eu chego a entender o posicionamento 

do secretário de Minas Gerais, que é parecido com o de outros secretários de 
Estados mais pobres. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Exatamente. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Que a necessidade que existe de 
que haja uma in2nirnidade na decisão, faz com que o reconhecimento, que é 
quase unânime de parte dos Estados, da necessidade de modificação do ICM, 
da sistemática do ICM, não seja aceito pelo CONFAZ, porque aqueles Esta­
dos que têm os benefícios atuais, não querem abrir mão desses benefícios. En­
tão, não existe a unanimidade para o atendimento das propostas de diversos 
Estados que fazem nessas reuniões. Daí eu digo que os Estados mais pobres 
estão levando a desvantagem de não poderem modificar a sistemática do 
ICM, porque os Estados mais ricos não querem abrir mão das vantagens que 
já possuem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) -Correto, Senador Jutahy 
Magalhães, e vou ler para V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto. Fazendo soar a campainha)- Co­
muniCo a· v. Ex .. que,lamentavelmente, só temos 5 minutos para o seu tempo 
regulamentar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Vou cumprir as determi­
nações de V. Ex', Sr. Presidente. Mas veja: Senador Jutahy Magalhães, parte 
da entrevista do Secretário da Fazenda de Minas Gerais, que diz o seguinte: 

Explica Márcio Garcia Vilela que a situação chegou a tal ponto 
que o Estado não pode anistiar, remir, conceder moratórias, parce­
lamentos de débitos, senão através da observância de condições fi~ 
xadas ou a serem fixadas em convênios que exigem a unanimidade 
de todos os membros do CONFAZ. "'Por que os Estados, para emi­
tirem títulos da dívida pública, são obrigados a se submeter a uma 
intrincada tramitação burocrática, que vai desde pareceres do Ban­
co Central, autorizações da Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República e, finalmente, autorização do Conselho Monetário 
Nacional? Por que não se faz como nos Estados Unidos"? 

O que V. Ex• diz no seu aparte é confirmado pelo Secretário de Fazenda 
de Minas Gerais e que ainda diz mais- e faço questão de transcrever esse tó­
pico que é importante, porque se eu o dissesse, era o Senador da Oposição. 

" ... Demonstrando absoluta decepção com o CONF AZ, salienta o 
Secretário que os sucessivos débitos não declarados ... " 

Senador Humberto Lucena, observe bem, .. não declarados", porque o 
CONFAZ tornou-se um órgão federal. Os Secretários de Fazenda são quase 
praticamente nomeados pelo Governo Federal, então, hoje, esse Conselho é 
um órgão federal. 

" ... Não declarados, mas realizados através de engavetamento de 
proposições, criação de_grupos de trabalhos que não se reúnem nun­
ca, a respeito de propostas apresentadas por Secretários de Fazen­
da. São fatos que se tornaram rotineiros." 

E aí, S. Ex• vem definindo a problemática do Estado de Minas Gerais 
que, no momento, eu vou omitir. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite-me um aparte, nobre Senador? 
(Assentimento do orador.) 

Nobre Senador, este assunto é realmente de extrema importância e eu 
parabenizo V. Ex', por trazê-lo aqui. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)..:.:. Muito obrigado. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- O CONFAZ é realmente um órgão difí­
cil e não pode deixar de sê-Io, porque os seus objetivos são no sentido de con~ 
ciliar, praticamente, coisas inconciliáveis. Hâ, hoje, uma verdadeira disputa, 
uma verdadeira motivação entre Estados que pretendem oferecer incentivos a 
determinadas atividades mas que se o fizessem, certamente, prejudicariam os 
interesses dos Estados vizinhos e até de outros Estados mais distantes. h o ca­
so, por exemplo, do Nordeste, onde cada Governador, motivado para trazer 
indústrias para os seus Territórios, procuram isentá-las do ICM -e eu aqui 
cito um caso do Rio Grande do Norte, e do Ceará, que não é recente- exa­
tamente desta natureza. É claro que as indústrias íriam se localizar no Esta­
do do Rio Grande do Norte, se ali se lhes concedesse o incentivo, deixando 
de se localizarem em outros Estados. Isso obriga os outros Estados a também 
oferecerém os mesmos incentivos. Cria.-se, assim, uma espécie de disputa en­
tre os Estados, prejudiciais a eles mesmos. No fim de contas, todos perderiam 
porque suas receitas caem muito. Vê V. Ex• a dificuldade do CONFAZ que. 
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evidentemente, não- só não se encontra em condições de satisfazer ao desejo 
de cada Estado, como talvez tenha dificuldade de cumprir uma política de 
maior interesse do Governo Federal como por exemplo, a de beneficiar os Es­
tados mais pobres, ou de isentar produtos de uso mais gerai pelas populações 
de menor renda. Agradeço a V. Ex• pela atenção com que. me ouvia. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Itamar Franco, só para 
complementar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não, Senador Age· 
nor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Então, veja V. Ex• o paradoxo; 
há cinco ou seis anos o Governo de São Paulo dispensou o ICM de algodão. 
Dispensou porque São Paulo ~ão precisa do lCM de algodão. O que que 
aconteceu? Nós lá no Nordeste, no Cearâ, no Rio Grande c;to Norte, na Paraí­
ba, queríamos exportar o nosso algodão e não podíamos porqUe o nosso al­
godão somado ao !CM ficava mais caro do que o algodão de São Paulo. Re­
sultado, São Pa1.1.lo fez o que quis, porque tinha condições de fazer e nós fica­
mos impedidos porque, na realidade, enquanto o Governo de São Paulo po· 
dia dispensar o ICM do algodão, os Governadores do Ceará, do Rio Grande 
do Norte e da Paraíba não podiam dispensar o ICM. Muito obrigado a V. 
Ex~. 

O SR. 1T AMAR FRANCO (PMDB - MG) - Exatamente, Senador 
Agenor Maria. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Nobre Senador Itamar Franco, 
se V. Ex' m_e permitir? (Assentimento do orador.) O Senador José Lins tem 
razão. Nesse aspecto, o CONFAZ age em benefício dos Estados mais pobres, 
porque antigamente os Estados mais ricos isentavam do ICM certos produtos 
que nada apresentavam na sua pauta de receita. No entanto, hoje, esses Esta~ 
dos mais poderosos não podem isentar do ICM produtos como o algodão, 
porque essa isenção iria prejudicar o Nordeste, produtor de algodão. Então, 
nisso, o· CON FAZ age com sabedoria, exigindo a unanimidade para permitir 
que o Estado isente do ICM algum produto. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Senador Jutahy, o im­
portante é que o CONF AZ não seja hoje uin órgão tutelado. Sua função, a fi. 
nalidade a que se destinou, de proteção ao Estado mais pobre da Federação, 
não tem correspondido à realidade. 

Sr. Presidente, atendendo às determinaçães de V. Ex•, vou terminar, en­
fatizando mais uma vez a necessidade de uma reforma tributãria nacional. E 
no caso dessas distorções do ICM que eu trouxe, hoje à tarde, ao Senado F e~ 
dera!... 

O Sr. Hugo Ramos (PP- RJ)- V. Ex• me permite um aparte, nobre 
Senador, antes que termine para colaborar com o pensamento expedido pelos 
Senadores Agenor Maria e Jutahy Magalhães no que se refere a essa disputa 
referente à ·incidência do ICM. Eu relato o fato de o Estado Rio de Janeiro, 
por exemplo, ter a isenção do ICM com referência à exportação do café, e 
São Paulo procurando que o RiO de Janeiro taxasse o cafê na mesma medida 
em que Sãu Paulo taxava, para poder alimentar o Porto de Santos. Fui cha­
mado pelo então Ministro Horâcio Láfe_r, para uma conferência no sentido 
de pugnar pela criação desse imposto e, ao final de uma longa conversa em 
seu gabinete, verifiquei que o interesse dele comp paulista, era apenas para 
realçar e fortalecer o Porto de Santos, o que denunciei da tribuna da Câmara 
de Vereadores de então. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Muito obrigado, Sena­
dor Hugo Ramos, pelo aparte de V. Ex• 

Concluindo, Sr. Presidente, gostaríamos de que essas distorções, como 
eu citei, de revistas pornogrâficas, lagosta, caviar,-do peru, do faisão e do filé 
mignon, das j6ias, das pedras preciosas, das bijouterías, do morango, da uva e 
do pêssego, que não são tributados, fossem examinadas pelos governos. E o 
desejo, Sr. Presidente, de uma mobilização da classe política, no sentido de, 
atravês de uma leí complementar à ConstitUição, fix-ar uma nova distribuição 
entre União, Estados e Municípios,- dós recursos arrecadados dos tributos de 
incidência progressiva. O meu Estado, de Minas Gerais, vive praficamente da 
receita do ICM, correspondendo a quase 95% dessa arrecadação. E principal­
mente, Sr. Presidente, que o Congtesso Nacional possa examinar, já que aqui 
representamos o povo na sua r:egionalidade, na sua condição local de vida, 
aqui -re-presentamos os nosso Estados, que possamos examinar as isenções tri­
butârias para os produtos componentes da alimentação bâsica da população 
de baixa renda. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR 
FRANCO EM SEU DISCURSO: 

IR PENALIZA ASSALARIADOS E POUTICA 
TRIBUTÁRIA DA UNIÃO HUMILHA O ESTADO 

A primeira reação pública de um Secretário da Fazenda de Minas, con­
tra a ditadura financeira de Brasília, aconteceu quando menos se esperava. 
Mârcio Garcia Vilela, ao saudar o Ministro João Camilo Penna, que teve 
inaugurado o seu retrato na galeria dos antigos secretários, criticou aspera­
mente a política tributária da União. Tornava-se assim patente a discordân­
cia e o inconformismo das autoridades da área financeira do Estado para com 
uma situação que, na verdade, remonta aos idos de 30, e que se agravou a 
partir de 1964. 

Posteriormente, ouvido pe!Õ jornalista Jorge Faría, o Secretário Márcio 
Garcia Vilela foi mais longe em suas críticas. O Imposto de Renda, somente 
penaliza o assalariado, privilegiando o grande capital. O ICM incide sobre 
bens de consumo essenciais. Mas produtos como pedras preciosas, máquinas 
e equipamentos, a que a massa não tem acesso, são isentos. 

O CONFAZ, órgão que reúne os secretários da Fazenda dos Estados, 
tem sido boicotado pelas autoridades em Brasília. Suas sugestões são esqueci­
das, assim como os ministros da área econômica designam grupos de traba~ 
lho para estudar suas sugestõ_es apenas com o intuito de adiar qualquer so­
lução, 

Para o Secretário, Os Estados estão de há muito submetidos a humi­
lhação, não tendo qualquer ingerência sobre os tributos que lhes são constitu­
cionalmente reservados. Os burocratas de Brasília detêm, por acaso, o exclu­
sivo privilégio--da competência, da consciência de responsabilidade, do conhe-­
cimento dos negócios públiCósTindaga. E ele mesmo responde: a mim, me 
parece que a experiência não tem demonstrado isso. 

Todos Contra 

i:. consenso de todos os secretários_da fazenda ser indispensável a refor~ 
ma do sistema tributário. Eu a colocaria em dois planos, federal e nos estados 
- diz Márcio Garcia Vilela. No primeiro, destacaria especialmente a utili­
zação de um grande instrumento indutor de redistribuição de riqueza, que é o 
Imposto de Renda. O Imposto de Renda, tributo atravês do qual o Estado 
tem a maior oportunidade de transferir, em termos práticos, o_ ideal de justiça 
tributária, encontra-se hoje, no Brasil, longe de alcançar o seu objetivo. Ara­
zão principal deve~se ao fato do Imposto de Renda penalizar o salário e privi­
legiar o capital, sobretudo o grande. Contribui, assim, para o achatamento 
cada vez maior e progressivo da classe média na pirâmide social. 

Quando a reforma tributária nos Estados, uma decisão tem de ser toma­
da a respeito do Imposto de Circulação de Mercadoria. Como se sabe, o ICM 
responde por 95% das receitas tributárias dos Estados. Ou se concorda em re­
tornar o ICM à concepção original de imposto neutro e, portanto, ínsusceptí­
vel de ser utilizado como instrumento de política econômica, ou se reformula, 
na sua concepção lilosófica, a própria estrutura do ICM, de modo a fazer 
com que deixe- de ser o imposto regressivo que ele atualmente ê. 

Frustração 

No que se refere à primeira alternativa- prossegue Garcia Vilela- a 
experiência demonstrou que a sua utilização, como instrumento político­
econômico, não apresentou os resultados que dela se esperaram. Alêm disso, 
desta utilização, inúmer'ãs contradições: ao mesmo tempo em que se tribu­
tam bens de consumo popular ou bens essenciais, com a meSma alíquota, 
através das desonerações fiscais, estabelece-se uma sêrie de incentivos, privile­
giando produtos aos quaiS as camadas populares não têm acesso. Por exem­
plo, máquinas e equipamentos, p·edras preciosas e outros itens. 

No que tange às pedras preciosas, e para comprovar a ineficácia do 
CONF AZ (Conselho de Secretârios da Fazenda) tomando muitas vezes de 
arrogante ignorância, prorrogou-s-e em sua última reunião, a entrada em vi­
gor do convênio que derrogava benefícios fiscais de jóias, sob o equivocado 
argumento de incentivar as atividades de extraç_ão e comercialização de ouro. 
recentemente descoberto em Serra Pelada. Mas o ouro- relembra o Secre­
tário - simplesmente não ê tributado pelo ICM, mas pelo Imposto Único 
sobre Minérios, por sinal de competência da União. E tal proposta foi feita 
peta próprio Ministério da Fazenda. Conseqüentemente, apenas uma peque­
na minoria, que comercia com jóias, foi beneficiada. 

Má distribuição 

Já irritado e, por vezes, veemente, Márcio Garcia Vilela diz que os dados 
que se conhecem, referentes à distribuição dos tributos arrecadados no País, 
se referem a 1975. Revelam que a União detinha cerca de 74%, os Estados 
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24%, cabendo pouco mais de 2% aos municípios. Este é o quadro de 1975. De 
lá para cá, acredita q-ue a situação se agravou, pois a União ampliou o campo 
de incidência de seus tributos. Mas nada de bem ocorreu com os Estados e os 
Municípios. 

O quadro, no entanto, poderia ser aliviado, caso a União reparta com os 
estados e municípios as parcelas de alguns impostos que arrecada. Mas, em 
nível estadual, isso é simplesmente ridículo em termo de números. Em Minas 
Gerais, somando todas as participações que o Esta-do tem na arrecadação de 
tributos federais, e tomando o ano passado como ponto de referência, essa 
participação não chegou sequer a 10% do orçamento da administração direta 
estadual. 

Irresponsáveis 

O Secretário faz referência a um documento, elaborado na Secretaria da 
Fazenda, no tempo de João Camilo Penna, .. Finanças Públicas, uma Expe­
riência dos Últimos Anos", que detectou problemas e distorções que dizem 
respeito à gestão das finanças públicas nos Estados ... Pela leitura, chega-se à 
conclusão de que o sistema hoje existente amarra ü.iltO os Estados que somos 
levados a concluir que os administradores estaduais são considerados como 
pródigos ou irresponsáveis. Por que se estabeleceu uma verdadeira relação de 
curatela da União sobre os Estados? ~porque os burocratas de Brasília, de­
têm, por acaso, o exclusivo privilégio da competência, da consciência de res­
ponsabilidade, do conhecimento dos negócios públicos? A mim me parece 
que a experiência não tem demonstrado isso. Por que submeter os Estados à 
humilhação de não terem praticamente nenhum poder de ingerêrlcia sobre os 
tributos que lhes são constitucionalmente reservados, como faz, draconiana­
mente, o artigo X da Lei Complementar n"' 24". 

Explica Márcio Garcia Vilela que a situação chegou a tal ponto que o 
Estado não pode anistiar, remir, conceder moratórias, parcelamentos de dé­
bitos, senão através da observância de condições fixadas ou a serem fixadas 
em convênios que exigem a unanimidade de todos os membros do CONF AZ. 
.. Por que os Estados. para emitirem títulos da dívida pública, são obrigados a 
se submeter a uma intrincada tramitação burocrática, que vai desde pareceres 
do Banco Central, autorizações da Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República e, finalmente, autorização do Conselho Monetário Nacional? 
Por que não se faz cOmo nos Estados Unidos, em que o assunto é tratado ex­
clusivamente a nível de poderes estaduais, com licença e autorização das As­
sembléias, dando-se ao Banco Central poderes de controle sobre a gestão des­
ses títulos? 

Problema político 

Entende que a resposta não será encontrada no campo das explicações 
técnicas mas, exclusivamente, na área de interesses políticos. Ele recorda que, 
na I" República, os Estados possuíam maior autonomia. E essa situação per­
durou até os anos 30._ É também contrário a que os Estados façam emprésti­
mos externos sem a devida licença do Governo Federal. Mas ele não deseja 
recuar tanto na história e prefere falar da situação após 1964. Foi a partir da­
quele ano que, por motivos de ordem política, se acentuou o problema de for­
ma mais aguda. Tudo era peça de uma engrenagem maior, o sistema autori­
tário de poder implantado no País. HJâ se disse que não existe liberdade sem 
descentralização. Se a realidade do País hoje é outr~~ se só deseja substituir 
um modelo autocrático de poder por uma sociedade política mais aberta, 
conclui-se claramente que esse modelo não serve àquele propósito". 

Márcio Garcia Vilela está certo de que, pelo contrário, se transforma em 
graves empecilhos para que esses objetivos sejam _atendidos. Inda.gado sobre 
K ar los Rischbieter, que, como Ministro da Fazenda, falava sempre da neces­
sidade de uma reforma tributária, o Secretário diz que ele era bem intenciona­
do. "Revelava conhecer bem os problemas. Entretap.to, talyez por não ter 
tempo, a verdade é que ficou apenas na retórica. Mas louvo nele o propósito 
que anunciava de transformar o CONF AZ no grande fórum nacional de de­
bates, para discussões e até mesmo decisões em torno de questões tributárias. · 
Infelizmente, esse propósito encontra-se, até hoje, nas intenções. 

Sem sentido 

Demonstrando absoluta decepção com o CONF AZ, salienta o Secre­
tário que uos sucessivos vetos, não declarados, mas realizados através de en­
gavetamentos de proposições, criação de grupos de trabalho que não se reú­
nem nunca, a respeito de propostas apresentadas por secretários da Fazen­
da". são fatos que se tornaram rotineiros. Talvez por falta de coragem, os se­
cretários não ousam queixar-se do tratamento recebido. "Mas o órgão pode­
ria apresentar um excelente desempenho, caso fosse convenientemente presti­
giado". 

Quanto à situação financeira dos Estados, não é boa. O crescimento acu­
mulado da arrecadação, em relação a igual período do ano anterior, foi em 

torno de 108%. Minas Gerais conseguiu ultrapassar o dobro de sua arreca­
dação- anteríor. Apesar disso, não existe nenhuma folga financeira. As recei­
tas correntes mal dão para pagar as despesas obrigatórias. Tudo isso, apesar 
da austeridade e da contenção com que se tem executado o orçamento. Com 
recursos próprios, confessa Márcio Garcia, o Estado não ê capaz de fazer ne­
nhum investimento e, para se ter uma idéia da gravidade do problema, Minas 
Gerais e o Paraná são os dois únicos Estados da Federação que se encontram 
com as finanças equilibradas. Mas o Secretário não sabe até quando conse­
guirá manter esse equilíbrio da pobreza. 

V ia na anuncia mudanças no I CM 

Salvador- Ao defender a autonomia municipal, durante a sessão de en­
cerramento do III Congresso de vereadores do Estado da Bahia, o presidente 
do Senador, Sr. Luiz Viana Filho, anunciou que o Governo enviará ao Con­
gresso na próxima semana, projeto com modificações na sistemática de distri­
buição de ICM, visando a beneficiar os municípios. 

Dentro de pouco tempo, os municípios terão alguns recursos que lhes ca~ 
bem - mas que hoje são desviados para o Estado e a União- para melhorar 
suas condições no aterldimento à população, como destacou o presidente do 
Congresso Nacional. Contudo, o Senador déclarou-se favorável a uma refor~ 
ma tributária paTa "modificar, pelo menos em parte, a injustiça que está viti~ 
mando o município brasileiro". 

Degradação 

Em conseqüência da inadequada distribuição de renda do país, como 
ressaltou o Sr. Luiz Viana Filho, "o município degrada-se dia a dia. Ele vive 
não do que tem, mas do que lhe dão", comentou o parlamentar, acrescentan­
do que o município está trabalhando para sustentar o Estado e a União, pois 
até os recursos do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) fica retido 
durante vários meses no Tesouro Nacional, prejudicando bastante as prefei­
turas. 

- É preciso que reformulemos a distribuição de renda do país para dar 
ao município o que lhe é fundamental, a autonomia, disse o Senador ... 0 mu­
nicípio precisa deixar de ser mera fantasia, um simbolismo, e passar a ser uma 
força real e sólida, representando para o Brasil um grande suporte da vida 
política na democracia nacion-al. 

Durante a sessão, o Governador Antonio Carlos Magalhães falou aos 
quase mil participantes que, com eles, "o PDS na Bahia é invencível". 

"E isto vamos mostrar aos que criticam aos comunistas que não querem 
a democracia, com uma vitória nas eleições de 1982." 

PMDB exige eleições 

A Comissão Diretora Provisória Municipal do PMDB e os Vereadores 
da bancada do Partido à Câmara Municípal esclarecem à opinião pública, 
para que não pairem mais dúvidas a respeito, que são inteiramente favoráveis 
à rea!ização das eleições previstas para a renovação dos mandatos municipais 
e envidarão todos os esforços ao seu alcance para que o calendário eleitoral 
seja cumprido. 

Declaram, outrossim, que repudíam todas as manobras que visam à 
prorrogação dos mandatos de Prefeitos e Vereadores e deploram a atuação 
da União dos Vereadores do Brasil e da Unjão dos Vereadores de Minas Ge­
rais, que vêm dando cobertura à imoral e antidemocrãtica proposta de pror­
rogação de mandatos, defendida pelos que se negam a consultar e a aceitar o 
veredito popular. 

Solidarizam-se com todos os parlamentares que, no Senado e na Câmara 
dos Deputados, têm resiStido às pressões e não aceitarão o esbulho ao direito 
do voto. 

Juiz de Fora, I' de julho de 1980 

A COMISSÃO:- Murílio de Avellar Hingel- Sérgio Olavo Costa­
José Antúcio Sampaio - Fernando de Paiva Mattos- Henrique de Oliveira 
Delvaux -Jorge Affo-nso Pinheiro- Raquel Scarlatelli- José Luiz de Oli­
veira. 

A BANCADA: Raymundo Hargreaves - Líder - Ivan Barbosa -
Ivan de Castro- José Geraldo de Oliveint- Olavo Gomes- Waldecyr Mar­
tins- Wilson Coury Jabour- Também membros da Comissão. 

Arrocho fiscal 

Mais de metade dos 25 mil contribuintes do ICM, todos inseridos na fai­
xa dos pequenos empresários de Belo Horizonte, tiveram reajustado o valor a 
pagar pelo critério estimativo, em medidas que vão de 40 a 200 por cento. De 
uma só vez. Como atualmente o empresário, e de resto o consumidor, qual­
quer que seja o nível de salário, já andam com a corda no pescoço, a grita foi 
~eral. M~re_ceu, ~_certo,_alguma a_t_enção no plano de revisão dos critérios esse 
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protesto mais do que justo. A Secretaria -de Fazenda promete simplificar os 
processos relacionados com reclamações e dâ a entender que pode reduzir as 
estimativas. Afnda bem. Os empresários- pequeno, médio e grande- já an­
dam esfolados por todos _os meios. União, Estado e Município, cada qual o 
cerca na esperança de assenhorear-se de parcela cada vez maior do resultado 
comercial de suas transações. Os _contribuintes brasileiros, e o mineiro espe­
cialmente, estão transformados num corpo inerme do qual insistem em ex­
trair recursos que o vão anemizando intoleravelmente. E o pior é que na mes- _ 
ma proporção em que os esganam suprimem crêdito e outras formas de assis­
tência eSsenciais. 

Especificamente na parte do crêdito, o governo federal limitou a expan­
são da oferta a 45% para todo o exercício de 1980, quando a inflação corres­
pende ao dobro de tal percentualização. Há centenas de empresários que não 
conseguem operar papéis tradicionais no merCado financeiro. O arrocho ê. ge­
ral. O Imposto de Renda, por decisão imprevista, taxou pesadamente os cha­
mados ganhos de capital, afetando exatamente pequenas e médias empresas. 
O Imposto Sobre Operações Financeiras veio tambêm onerar todas as ope­
rações bancárias. A lei salarial sobrecarrega as empresas. O governo controla 
os preços via CI P, mas não consegue deter a alta desenvolta dos insumos. As 
tarifas de âgua industrial, energia, telefone e outras têm aumentos decididos 
da noite para o dia. Na área municipal, o Imposto Sobre Serviços já está na 
faixa dos cinco por cento sobre o faturamento bruto mensal das empresas. 
Nesse quadro de fiscalismo impiedoso, surge agora a revisão dos percentuais 
do ICM por estimativa em termos extremamente elevados superiores a todas 
as expectativas, por piores que fossem. 

O empresário não tem mais a Quem recorrer~ sobretudo os de menor por­
te. Há uma volúpia geral nas ãreas fazendárias das três esferas da adminis­
tração pública. Já não ~se-cóbram impostos e taxas. A rigor, estamos próximos 
da expropriação. E mais próximos ainda da exaustão, a mesma que provocou 
na França, há 20 anos, o mais concentrado movimento político dos cidadãos, 
o Poujadismo, lançado por Michel Poujade, que pretendeu transformar em 
ação institucional da sociedade a resistênc_ia__à __ opressão fiscal do Estado, che­
gando a eleger 100 parlamentares à Assembléia Nacional e conseguindo uma 
ampla revisão do sistema. 

Como na França, ê preciso advertir que, no Brasil, e em Minas particu­
larmente, o empresário não pode mais ser onerado, a menos, que seja consi­
derado normal que ele encerre suas atividades. A mesma coisa que matar a 
galinha dos ovos de ouro. 

Novo aumento d_Q ICM 
preocupa produtores 

"O Imposto de Circulação de Mercadorias sobre os Hortifrutigranjeiros 
deverá trazer como conseqllência imediata a elevação drástica dos custos 
para os produtores e, possivelmente, para os consumidores, o que ampliará 
ainda mais as taxas de inflação no país". Desta maneira, três dirigentes rurais 
do Distrito Federal e da Região Geoeconômica de Brasília repudiaram, em 
documento enviado ao secretário de Agricultura do DF, Alceu Sanches, a de­
cisão do ministêrio da Fazenda, de cobrar ICM pelos produtos hortifruti­
granjeiroS~-

Essa decisão, além de afetar a população de Brasília, causará problemas 
a 30-inil produtores do DF e da Região Geoeconômica- que inclui, aproxi­
madamente, 20 municípios. "Nossas perdas de transporte e de embalagem" 
- disseram eles - .. são de quase 30_ por cento, e nossO lucro é de apenas 16 
por cento, o que significa que, com o ICM, teremos prejuízo". O projeto do 
governo Federal, além de cobrar o imposto nas verduras e legumes, pretende 
também taxar o leite e a carne. 

.. Seremos obrigados" - afirmaram -"a repassar os custos do imposto 
para a população, porque não temos condições de absorvê-lo, e ela será a 
maior prejUdicada. O pior de tudo é que nossa produção é de alta perecibili­
dade, e o tributo incidirá tambêm sobre nossas perdas para os centros de con­
sumo sem falar no fato de que os produtos hortifrutigranjeiros, em função de 
suas caracteríSticaS de conservação, são comercializados a preços do dia, sem 
qualquer garantia de uma remu_neração compensadora". 

Os dirigentes rurais crêem, em funÇão destes inconvenientes, que haverá· 
evasão de produtores, criando problemas de ordem social e de abastecimento. 
Argumentam em seguida que a simples cobrança do imposto Onerará o preço 
do produto final em pelo menos 57,5 por cento- atualmente os insumos, os 
fretes, a embalagem e a comissão de venda levam a um aumento de até 42,5 
por cento entre o agricultor e o consumidor. 

Eles terminam afirmando que .. os produtores estão conscientes de que o 
aumento da produção interessa ao governo federal, como instrumento auxi­
liar ao combate contra a inflação, que não tem medido esforços para que se 
alcance este objetiVo. Por isso, tememos que a incidência do ICM possa in v a-

lidar todo esse empenho e tornar nulas as conquistas já alcançadas pelos agri­
cultores, inclusive nos aspectos tecnológicos envolvidos na ativi'dade hortifruti­
granjeiia". 

Mas eles têm mais uma reivindicação que não foi exposta no docu­
mento, a de que os insumos agrícolas tenham menos aumentos durante o ano. 
.. 0 insumos" - disseram - .. são autorizados a terem de três a quatro au­
mentos por ano, enquanto recebemos apenas uma reajuste anual. Desta ma­
neira, nossos c_ustos aumentam trimestralmente, embora possamos absorvê­
los apenas anualmente, com uma índice incap31z de cobri~los de forma eficiente". 

ATO N• 16, DE 1980 
DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

O Senhor Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 57,letra "J", do Regimento Interno do Senado, baixa­
do pela Resolução n9 93, de 1970, tendo em vista a criação da Secretaria de 
Serviços Especiais, da qual faz parte a Subsecretaria de Engenharia, e a duali­
dade de atribuições com outros órgãos, resolve 

J - extinguir a Comissão Especial de administração e fiscalização da 
execução dps serviços de reforma e ampliação dos edificios do Senado Fe­
deral, criada pelo Ato n• 08, de 1979; 

2..,...., mandar consignar voto de louvor, pelos relevantes serviços presta­
dos à Comissão acima, na folha de serviços dos seguintes funcionários: 

- Luiz do Nascimento Monteiro, presidente; Abel Rafael Pinto, Vice­
Presidente; Adriano Bezerra de Faria; Carlos Magno Fagundes Franci e Ger­
son de Sousa Lima. 

Senado Federal, 2 de setembro de 1980. - Alexandre Costa, Primeiro­
Secretário. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

RESENHA DAS MATÉRIAS APRECIADAS DE 1• A 31 DE AGOSTO 
DE 1980 

(Art. 293, inciso li, do Regimento Interno) 

Projetos enviados à sanção 

- Projeto de Lei da Câmara n• 6, de 1980 (n• 1.523/79, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao caput do art. 29 da Lei n9 5.861, de 12 de de­
zembro de 1972, que autorizou a constituição da Companhia Imobiliária de 
Brasília- TERRACAP, e acrescenta parágrafo, renumerando os demais.­
Sessão: 14-8-80 

- Projeto de Lei da Câmara n• 105, de 1979 (n• 3.935/77, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao artigo 923 da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973- Código de Processo Civil.- Sessão: 21-8-80 

-Projeto de Lei da Câmara n• 31, de 1978 (n' 4.922/78, na Casa de ori­
gem), estabelecendo que as penalidades aplicáveis a esportistas prOfissionais 
serão exclusivamente pecuniárias. - Sessão: 28-8-80 

- Projeto de Lei da Câmara n• 39, de 1980 (n• 2.573/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que reajusta o valor 
da pensão especial concedida a Dulce Evers de Abreu. - Sessão: 28-8-80 

- Projeto de Lei da Câmara n• 34, de 1980 (n• 2.570/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza a rever­
são ao município Qe Castro, Estado do Paranã, do terreno que menciona. -
Sessão: 29-8-80 

Projetos enviados à Câmara dos Deputados 

..:.._Projeto de Lei do Senado n~' 31, de 1980- Senador Orestes Quércia 
-que altera dispositivOs da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965, que institUi 
o Código Eleitoral - Sessão: 21.8.80 

-Projeto de Lei do Senado n9 144, de 1978- Senador Orestes Quérda 
-que altera a Lei n9 5.859, de li de dezembro de 1972, para o fiffi de asseguM 
r ar ao _empregado doméstic_o_ o direito ao salário mínimo.;____ Sessão: 22-8-80~ 

-Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara n• 59, de 1979 (n• 3.191/76, 
na casa de origem), que altera o inciso 11 do artigo 275 do Código de Processo 
Civil. - Sessão: 22-8-80. 

- Projeto de Lei do Senado n• 235, de 1979- Senador Orestes Quércia 
-que acrescenta parágrafo único ao art. 30 da Lei n9 6.354, de 2 de setembro 
de 1976. - Sessão: 25-8-80. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~' 81, de 1977 
(n' 1.286/75, na Casa de origem), que atribui à TELEBRÁS ou a suas subsi­
diárias a incumbêncüi. de elaborar as listas telefônicas. - Sessão: 29-8-80. 

Projetos enviados à promulgação 

-Projeto de Resolução n9 58, de 1980- Senador Jorge Kalume- que 
estabelece norma para abertura da Sessão Pública do Senado Federal.- Ses­
são: 4-8-80. 
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- Projeto de Resolução n'? 59, de 1980- Comissão de Economia- que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo _(SP) a elevar em Cr$ 
1.738.247.416,64 (um bilhão, setecentos e trinta e oito milhões, duzentos e 
quarenta e sete mil, quatrocentos e dezesseis cruzeiros e sessenta e quatro cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 13-8-80. 

- Projeto de Resolução n' 60, de 1980 - Comissão de Ecoiwmia -
que autoriza a Prefeitura Municipal de São José (SC) a elevar em 
Cr$ 22.671.000,00 (Vinte e dois milhões, seiscentos e setenta e um mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 13-8-80. 

- Projeto de Resolução n'? 61, de 1980 --Comissão de Economia­
que autoriza a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa (PR) e elevar em 
Cr$ 154.660.329,77 (cento e cinqüenta e quatro milhões, seiscentos e sessenta 
mil, trezentos e vinte e nove cruzeiros e setenta e sete centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 13-8.-80. 

-Projeto de Resolução n9 62, de 1980- Comissão de Economia- que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Paranavaí (PR) a eíevar em Cr$ 
112.334.989,83 (cento e doie lnilhões, trezentos e trírita e quatro mil, nove­
centos e oitenta e nove cruzeiros e oitenta e três ceritavos) o moniaflte de sua 
divida consolidada. Sessão: 13-8-80. 

- Projeto de ResoluÇão ii.., 63, de 19SO -'Comissão de Economia- que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Camp_ó_ -La-rgo -(PR) a elevar em Cr$ 
214.400.000,00 (duzentos e quatorze milhões e quatrocentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: 13-8-80. 

-Projeto de Resolução n9 64, de 1980- Comissão de Economia- que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Biguaçu (SC) a elevai em Cr$ 2.147.859,20 
(dois milhões, cento e quarenta e sete mil, oitocentos e cinqUenta e nove cru­
zeiros e vinte centavos) o montante de su'a ~d.Jvida conSolidada. Sessão: 
13-8-80. 

- Projeto de Resolução n• 65, de 1980- Comissão de Economia- que 
autoriza o Governo do Estado da Bahia· a elevar em Cr$ 25.128.667.776,82 
(vinte e cinco bilhões, cento e vinte e oito ffiilhõeS~ seiscentos e sessenta e sete 
mil, setecentos e setenta e seis cruieiros e oitenta e dois centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 13-8-80. 

- Projeto dt -Resolução n9 66, de 1980 - Co-missão de Finanças- que 
autoriza a PrefeitUra Municipal de São Paulo a realizar operação de emprés­
timo externo, no valor de USS 40,00Cf,OOO.OO (quarenta milhões de dólares) 
destinado à Companhia do Metropolitano de São Paulo. Sessão: 13-8-80 
Projetos aprovados em [9 turno e 
encaminhados à Comissão de RedaçãO 

-Projeto de Lei do Senado n9 138, de 1979- Senador Itamar Franco 
-revogando a Leí fl9 6.593, de 21 de novembro de 1978, que ''autoriza a alie-
nação das ações da Federal de Seguros S.A., e dã outras providências". -
Sessão: 26-8-80 - · · 

-Projeto de Lei do Senado n' 296, de 1979- Senadora Eunice Michi­
les - que instituí o=-Dia-Nacional de DefeSa da Fauna. Sessão: 28-8-80 

-Projeto de Lei do Senado n9 164, de 1978- Senador Lázaro Barboza 
-acrescentando alínea ao art. 2~" do Decreto-lei n9 869, de 12 de setembro de 
1969, que dispõe sobre a inclusão da Educação Moral e Cívica, como discipli­
na obrigatória, nos sistemas de ensino no País, e dá outras providências. -
Sessão: 29-8-80. 

-Projeto de Lei do Senado n9 297, de 1979- Senador Franco Montoro 
- que garante ao empregado apos.entado por velhice. a requerimento da em-
presa, indenização em funçãO do salário que percebia em atividade. - Ses­
são: 29-8-80. 

- Projeto de Lei do Senado n.., 312, de 1979- Senador Nelson Carneiro 
-que altera a redação do§ i' do art. 389, da Consolidação das Leis do Tra-
balho. - Sessão: 29-8-80. 
Projetos aprm:ados em I 9 turno 

-Projeto de Lei do Senado n'? 83, de 1979- Senador Humberto Luce­
na - revoga os§§ 29, 39 e 59 e dá nova redação ao § 49 do artigo 69 da Lei 
n" 6.439, de ['i' de setembro de 1977, que "institui o Sistema Nacional de Pre­
vidência e Assistência Social. e dá outras providênCias".-- Sessão: 27-8-80 .. 

-Projeto de Lei do Senado n9 101. de 1980- Senador Jorge Kah.ime­
que altera o artigo 607 do Código Civil, acrescentando-lhe os§§ 19 e 29. Ses­
são: 28-8-80. 

- Projeto de Lei do Senado n• 14, de 1980- Senador Jorge Kalume­
que autoriza o Poder Executivo a propor ao ConselhO dC "DeSenvolvimento 
Econômico - CDE, a providência que especifica. - Sessão: 29-8-80. 
Projeto aprovado em J9 turno e encaminhado 
à Comissão de Redação 

-Projeto de Lei do Senado n9 250, de 1979- Senador Franco Montoro 
- determinando que os empregados de estações do interior farão jus à remu-

neração correspondente ao regime de "prontidão'', pelas horas que excede­
rem às da jornada normal de trabalho. - Sessão: 26-8-80. 
Parecer aprovado - Ao Arquivo 

-Parecer n'? 616, de 1980- ComiSsão de Constituição e Justiça- que 
conclui, com voto vencido dos Senadores Çunha Lima e Hugo Ramos, pelo 
não provimento do recurso interposto pelo Senador Itamar Franco, de decisão 
da Presidência sobre questão de ordem levantada a propósito do indeferímen­
to do Requerimento n9 228, de 1980,de autoria daquele Senhor Senador, que 
solicitava a convocação do Ministro de Estado das Relações Exteriores à Co­
missão de Relações Exteriores do Senado. -Sessão: 28-8-80. 

Mensagem aprovada, relativa à escolha de autoridade 
-Mensagem n' 189, de 1980 (n' 325/80, na origem), de 4 de agosto do 

corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Sen_ado a escolha do Senhor Lindolfo Leopoldo Collor, Ministro de 
Segunda Classe, da carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Unida da Tanzânia. Sessão: 13-8-80- Ex­
traordinária. 

PrÕjetos retirados pelo autor e 
em:iados ao Arquivo 

Projeto de Lei do Senado n• 370, de 1979- Senador Raimundo Parente 
- que altera os artigos 654, § 19; 670, caput e 674 e seu parágrafo único da 
Consolidação das Leis do Trabalho- aprovada pelo Decreto-lei nt? 5.452, de 
19 de maio de 1943- e dá outras providências. (Requerimento n9 185/80)­
Sessão: 13-8-80. 

Projeto de Lei do Senado nO? 80, de 1980- Senador Bernardino Viana­
dispondo sobre a concessão de visto de permanência ao estrangeiro que tenha 
ingressado no País até o dia 15 de novembro de 1979, através da suspensão de 
eficáCía do Decreto-lei n'il 941, de 13 de outubro de 1969. (Requerimento n9 
310/80) - Sessão: 14-8-80. 

Projeto de Lei do Senado n9 158, de 1980- Senador Humberto Lucena 
- que introduz alteração no Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. 
(Requerimento n' 317 f80) - Sessão: 22-8-80. 

Projetos prejudicados e enviados ao Arquivo 

-Projeto de Lei do Senado n9 265, de 1979- Senador Nelson Carneiro 
- que acrescenta alínea ao item fi do art. 275 do Código de Processo Civil, 
para incluir no elenco de ações de rito sumaríssimo a do fiador para exonerar­
se da fiança prestada sem limitação de tempo. - Sessão: 4-8-80. 

-Projeto de Lei do Senado n9 199, de 1977 -Senador Orestes Quércia 
- que acrescenta parágrafo ao artigo 143 do Decreto-lei n9 5.452, de 19 de 
maio de 1943, passando a ser o 19 o parágrafo único. -Sessão: 22-8-80. 

Projetos 'rejeitados nos termos do art. 278 
do Regimento Interno e em·iados ao Arquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 112, de 1979 (n'4.264f77, na Casa de 
origem), que altera a relação descritiva do Sistema Ferroviário Nacional, 
aprovado pela Lei n" 5.917, de 10 de setembro de 1973- Plano Nacional de 
Viação, e dá outras providências. Sessão: 4-8-80. 

-Projeto de Lei do Senado n9 19, de 1978- Complementar- Senador 
Nelson Carneiro- que altera a redação de dispositivos da Lei Complemen­
tar n' 25, de 2 de julho de 1975. - Sessão: 26-8-80. · 

- Projeto de Lei da Câmara n' 106, de 1978 (n' 2.657/76, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao item IV do artigo 117 da Lei n9 5.988, de 10 
de dezembro de 1973.- Sessão: 26-8-80. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 15, de 1979 (n' 378/75, na Casa de ori­
gem), dispõe sobre a reabertura do prazo antes previsto na Lei n9 5.48_0, de 10 
de agosto de 1968, para aplicar aos trabalhadores avulsos as disposições da 
Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que "cria o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, e dá outras providências". -Sessão: 26-8-80._ 

- Projeto de Lei do Senado nO? 26, de 1980- Senador Humberto Luce­
na - que atribui às Comissões Provisórias MuniciPais dos Partidos Políticos 
em organização a escolha dos candidatos às eleições de 15 de novembro de 
1980. -Sessão: 27-8-80. 

Projetos rejeitados e enviados ao Arquh·o- _ 

-Projeto de Lei do Senado n9 36, de 1979- Senador Orestes Quércia 
- que estende o seguro de acidente do trabalho, a cargo do lNPS, ao empre-
gado doméstico, modificando a Lei o9 6.367, de 19 de outubro de 1979, que 
dispõe sobre a matéria, e determina outras providências. Sessão: 13-8~80. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 77, de 1979 (n' 153/75, na Casa de ori­
gem), alterando dispositivos da Lei n9 5.890, de 8 dejun_ho de 1973, que modi­
ficou ·a legislação da Previdência -Social. - Sessão: 14-8-80. 
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- Projeto de Lei do Senado n~- 164, de 1975- Senador Heitor Dias­
que altera a Lei n• 5.1 07, de 13 de setembro de I 966, que cria o Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço. - SessãO: 14-8-80~ 

-Projeto de Lei do Senado n9203, de 1979- Senador Nelson Carneiro 
-que acrescenta parágrafo ao artigo 38, da Lei n'i' 3.807, de 26 de agosto de 
1960. Sessão: 21-8-80. 

-Projeto de Lei do Senado n' 36, de 1980- Senador Pedro Simon­
que dispõe sobre a necessidade de autorização ·legislativa específica para a 
criação, aumento ou redução de tributos. Sessão: 21-8-80. 

......-...Projeto de Lei do Senado n"' 62, de -1980- Senador Cunha Lima­
dando redação ao parâgrafo único do art. 79 da Lei n"' 5.315, de 12 de se­
tembro de 1967, que dispõe sobre os ex-combatentes da 11 Guerra Mundial. 
- Sessão: 22-8-80. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 138, de 1978 (n' 3.833/77, na Casa de 
origem), que altera a Lei n' 5.107, de 13 de setembro de 1966 (Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço). - Sessão: 25-8-80. 

- Projeto de Lei do Senado n' 290, de 1979 -Senador Raimundo Pa­
rente - que acrescenta parágrafos ao art. 58 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de I 'i' de maio de 1943.- Ses­
são: 28-8-80. 

ATA DE COMISSOES 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

13• REUNIÃO, REALIZADA EM 27 DE AGOSTO DE 1980 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e sete de agosto de mil nove­
centos e oitenta, na sala de reuniões do Anexo .. B", presentes os Srs. Senado­
res Roberto Saturnino, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, Vicente 
Vuolo, Orestes Quércia, Bernardino Viana, Alberto Silva e José Lins, reúne­
se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer por motivo justificado os Srs. Senadores Arnon 
de Mello, Jessé: Freire, Milton Cabral, Benedito Canelas, Luiz Cavalcante, 
Teotôriio Vilela, Marcos Freire-e Pedro Simon. 

Havendo número regimental, o Sr. Pres.idente declara abertos os traba­
lhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

Passa-se à apreciação da pauta: 
Mensagem n• 168/80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Currais Novos (RN) a elevar 
em Cr$ 107.961.977,60, o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador José Lins. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n"' 178/80- Do Sr.--Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Natal (RN) a elevar em 
Cr$ 65.700.000,00, o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador José Lins~ 
Parecer: favorãvel, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n• 179/80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Natal (RN) a elevar em 
Cr$ 63.000~000,00, o montante de- sua·--dlvida consolidada. 

Relator: Senador José Lins. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n• 157/80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

provação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Cuiabá (MT) a elevar em 
CrS 393.926.000,00, o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Vicente Vuolo. 
Parecer: favorâvel, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n• 166/80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
qu~ seja autorizada a PrefeituraMu~icipal de Barra do Garças (MT) a elevar 
em Cr$ 6.417.000,00, o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Vicente Vuolo. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n"' 154/80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizado o Governo do Estado do Rio Grande do Norte, a elevar 
em Cr$ 144.000.000,00, o montarite-de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Josê Lins. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um ProJeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 

Mensagem n"' 155/80-,-- Do Sr~ Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizado o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a elevar 
em Cr$ 60.000.000,00, o montante de sua dívida consolidada. -

Relator: Senador José Lins. 
Parecer: favorãvel, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n• 167/80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeúura Municipal de Cajazeiras (PB) a elevar em 
Cr$ 48.644.944,11, o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador José Lins. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n• I 72/80 - Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Ilhéus (BA) a elevar em 
Cr$ 273.320.000,00, o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador José Lins. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n"' 173/80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizadã a Prefeitura Municipal -de Irecê (BA) a elevar em 
CrS 195.132.000,001 o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador José Lins. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n"' 160/80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja au~orizada a Prefeitura _Municipal de Rolândia (PR) a elevar em 
Cr$ 10.088.324,40, o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Ber!Jardino Viana. 
Parecer: favorâvel, conclUindo por a-presentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n9 169/80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Goianésia (GO) a elevar em 
Cr$ 2.300.000,00 o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Bernardino Viana. 
Parecer: favorâvel, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n' 185/80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Rancharia (SP) a elevar em 
CrS 4.704.000,00, o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Orestes Quércia. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n"' 188/80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autori~ado o GOverno do Estado da Bahia a elevar em 
Cr$ 7.146.536.851,44, o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador José Lins. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n~ 164/80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
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que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Votorantim (SP) a elevar em 
Cr$ 161.827.772,73, o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Orestes Quércia. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n'i' 174/80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado __ Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizado o Hospital Henrique Lage em Lauro Müller (SC) a elevar 
em Cr$ 3.225.000,00, o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador José Lins. 
Parecer: favorâvel, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
São adiadas as seguintes matérias: PLS no 29/80, PLS no 200/79, PDL no 

15(79, PLS n'45(79, PLS no 117/79, PLS no 169/79, PLC no 109(79, PLS no 
154(75, PLS no 156/76, PLS no 153(77 e PLS no 56/79. 

Nada mais havendo a tratar encerra~se a presente reunião, lavrando eu, 
Francisco Guilherme Thees Ribeiro, Assisteitte da Comissãó, a Presente Ata 
que, lida e aprovada será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

5• REUNIÃO, REALIZADA EM 28 DE AGOSTO DE 1980 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia Vinte e Oito do mês de agosto do ano 
de mil novecentos e oitenta, com a presença dos Senhores Senadores Bernar­
dino Viana, Aderbal Jurema, Humberto Lucena e Lázaro Barboza, na Sala 
das Comissões, reúne-se a Coniissãb de Serviço Público Civil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores _Senadores 
Evandro Carreira, Raimundo Parente e Alberto Silva. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião an_tCriOr,- em -segUida, é dada 
como aprovada. 

Ao constatar a existência ·de número regimental, o Senhor Presidente ini­
cia os trabalhos, concedendo a palavra ao Senhor Senador Lázaro Barboza 
que relata o Projeto de Lei do Senado n"' 84, de 1980, que dispõe sobre a dis­
ponibilidade e aposentadoria dos membros do Ministério Público Federal e 
da Defensoria Pública, concluindo pela aprovação do projeto com a Emenda 
n"' 1-CSPC, que apresenta. 

Submetido à discussão e votação é o parecei aprovado, sem restrições. 
Em seguida, o Senhor Presidente convida o Senhor Senador Lázaro Bar­

boza para assumir a direção dos trabalhos a fim de-que possa relatar o Pro­
jeto de Lei da Câmara n"' 135, de 1977, que dispõe sobre complementação de 
obras e serviços de engenharia já Hcitados, concluindo pela aprovaçãC? da 
Emenda de n"' l-Plenário. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por unanimidade. 
Reassumindo a presidência, o Senhor Senador Humberto Lucena agra­

dece a presença de todos e, nada mais havendo a tratar, encerra a presente 
reunião e para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, la­
vrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo.Senhor Presiden­
te. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUI!:RITO 
(Resolução N• 69/78) 

16• REUNIÃO, REALIZADA EM 1o DE JUNHO DE 1979. 

Às dez horas do dia prim-eiro de junho de mil novecentos e setenta e no­
ve, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. Sen_ad_ores Itamar Franco (Presi­
dente), Milton Cabral (Relator), Arnon de Mello e Dirceu Cardoso, reúne-se 
a Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução n"' 69, de 1978, 
para investigar as denúncias- formuladas pela revista Der Spiegel, da Alema­
nha, sobre a execução do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, Os Srs. Senadores Passos 
Pôrto, Alberto Silva, Lenoir Vargas, Jutahy Magalhães e Roberto Saturnino. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior_ que, em seguida, é 
dada como aprovada. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara aberta a reunião 
para uma reavaliação dos trabalhos da Comissão. 

Com a palavra o Sr. Relator, Senador Milton Cabral, comunica aos de­
mais Membros da Comissão que enviou aos mesmos cópia da Proposta do 
Roteiro do Relatório Final da Comissão, a fim de obter dos Srs. Senadores 
colaboração e sugestão, no sentido de que este Relatório _seja eSgotante no 
que se refere à Energia Nuclear. 

Com relação às próximas convocações, o Sr. Senador Dirceu Cardoso 
sugere o nome do General Hugo de Abreu, considerando ser de alta impor­
tância aos trabalhos da Comiss-ão. E: aprovada a sugestão do Sr. Senador Dir­
ceu Cardoso, com ponderações apresentadas pelo Sr. Senador_Milton Cabral, 
Relator da C omissão. 

O Sr. Presidente determina à Secretária que proceda um levantamento de 
toda a documentação solicitada aos diversos Órgãos Federais e ainda não 
atendidos, providenciando, em seguida, a reiteração do solicitado, através de 
telegrama. 

Finalmente, fica deliberada a convocação do General Dirceu Coutinho, 
ex-Superintendente da NUCLEI, para o dia 6 de junho e a convocação do 
Professor Milton Campos, da Universidade Federal de Minas Gerais, para o 
dia 7 do corrente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Cleide 
Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente e vai à publicação. 

18• REUNIÃO, REALIZADA EM 6 DE JUNHO DE 1979. 
Ãs dezessete horas e quarenta e cinco Ininutos do dia seis de junho de mil 

novecentos e setenta e nove, na Sala "Rui Barbosa~·, presentes os Srs. Sena­
dores Itamar Franco (Presidente), Milton Cabral (Relator), Dirceu Cardoso, 
Arnon de Mello e Alberto Silva, reúne-se a Comissão Parlamentar de In­
quérito criada pela Resolução n"' 69, de 1978, para investigai denúncias for­
muladas pela revista Der Spiegel, da Alemanha, sobre a execução do Acordo 
Nuclear Brasil-Alemanha. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Passos 
Pôrto, Lenoir Vargas, Jutahy Magalhães e Roberto Saturnino. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em seguida, é 
dada como aprovada. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos, transformando, em seguida, a reunião em caráter secreto, de acordo 
com a solicitação formulada pelo Sr. Relator, Senador Milton Cabral. 

Finalmente, fica deliberado o seguinte roteiro dos trabalhos para o mês 
de junho: 

-dia 13-6- Profes$or Luiz Pinguelli Rosa, da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro: 

- dia 13-6 - Professor Rogério de Cetqueira Leite, da Universidade de 
Campinas; 

-dia 21-6- Dr. Marcelo Damy; 
- dia 22-6 - Dr. Carlos Chagas Filho. 
Fica decidida. ainda, a convocação do Dr. Azeredo da Silveira, ex­

Ministro das Relações Exteriores, dependendo de entendimentos. a sererh 
mantidos, através do Sr. Presidente da, Comissão, Senador Itamar Franco, 
tendo em vista a indicação do ex-CharÍéeler para a Embaixada de Washing­
ton. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Cleide 
Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente e irã à publicação. 

23• REUNIÃO, REALIZADA EM 26 DE JUNHO DE 1979. 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia vinte e seis de junho de mil novecen­
tos e setenta e nove, na Sala '"Rui Barbosa", presentes os Srs. Senadores Ita­
mar Franco (Presidente), Milton Cabral (Relator), Arnon de Mello, Dirceu 
Cardoso, Passos Pôrto e Jutahy Magalhães, reúne-se a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito criada pela Resolução n"' 69~ de 1978, para investigar denún­
cias formulacj.as pela revista Der Spiegel, da Alemanha, sobre a execução do 
Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

Deixam de comparecer, por motivo jUstificado, os Srs. Senadores Alber­
to Silva, Lenoir Vargas e Roberto Saturnino. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, logo após, é dada 
corno aprovada. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos, transformando, em seguida, a reunião em caráter secreto, de acordo 
com a praxe estabelecida na Comissão. 

Finalmente, a Comissão delibera sobre a viagem de seus Membros à Ale­
manha, Áustria e França, para os primeiros dias de julho. 

Fica resolvido, ainda, para os dias 9 e 10 de agosto, as convocações dos 
Srs. Dr. Maurício Schulman, Presidente da ELETROBRÃS; e Dr. Waldir 
Gianetti, Presidente da Associação Brasileira de Desenvolvimento da Indús­
tria de Base - ABDIB. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Cleide 
Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irã à publicação. 

25• REUNIÃO, REALIZA DA EM 15 DE AGOSTO DE 1979 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia quinze de agosto de mil novecentos 
e setenta e nove, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. Senadores Itamar 
Franco (Presidente), Milton Cabral (Relator), Passos Pôrto, Arnon de Mello, 
Dirceu Cardoso e Jutahy Magalhães, reúne-se a Comissão Parlamentar de In-
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quérito criada pela Resolução n~» 69, de 1978, para investigar denúncias for~ 
muladas pela revista Der Spiege/, da Alemanha, sobre a execução do Acordo 
Nuclear Brasil-Alemanha. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Alber­
to Silva, Lenoir Vargas e Roberto Saturnino. 

:t: dispensada a leitura da Ata da reunião anteriOr que, logo após, é dada 
como aprovada. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos, transformando, em seguida, a reunião em carãter secreto, de acordo 
com a praxe estabelecida na Comissãok 

Finalmente, fica deliberado o seguinte roteiro dos trabalhos para o mês 
de setembro: 

-dia 5-9- Dr. Roberto Hukai, Diretor do Instituto de Pesquisas Ener­
géticas e Nucleares - IPEN; 

- dia 6-9 ~Professor Oscar Salla, Diretor do Conselho NaciQnal dC 
Desenvolvimento Científico e Tecnologia - CNPq; 

-dia 13-9- Dr. Waldir Gianettí,- Presidente da Associação Brasileira 
de Desenvolvimento da Indústria de Base - ABDIB. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Cleide 
Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

31• REUNIÃO, REALIZADA EM 4 DE OUTUBRO DE 1979 

Às dez horas e quarenta minutos do dia quatro de outubro de mil nove­
centos e setenta e nove, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. Senadores 
Itamar Franco (Presidente), Milton Cabral (Relator), Passos Pôrto, Jutahy 
Magalhães, Lenoir Vargas e Dirceu Cardoso, reúne-se a Comissão Parlamen­
t.~tr de InquéritO criada pela Resolução nq 69, de 1978, para investi"gãr denún­
cias formuladas pela revista Der Spiegel, da Alemanha, sobre a execução do 
Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. · 

Deixam de comparecer, por motivo jusrificado, os Srs. Senadores Alber­
to Silva, Arnon de Mello e Roberto Saturnino. 

t dispensada a leitura da reunião anterior que, logo após, é dada como 
aprovada. _ 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Sr. Presiden­
te, Senador Itamar Franco, que esclarece ser a fir.alidade da reunião para 
uma reavaliação dos trabalhos, assim como estabelecer o roteiro para o mês 
de outubro. _ 

O Sr. Presidente apresenta sugestão à Comissão, no sentido de que seja 
enviado telex ao Sr. Ministro César Ca.ls, das Minas e Energia, solicitando a 
tradução dos documentos secretos da língua inglesa para a portuguesa. A su­
gestão fái discutida e aprovada por unanimidade. 

Em seguida, o Sr. Senador Dirceu Cardoso pede a palavra para solicitar 
à Presídência da Comissão as proVidências necessárias no sentido de que seja 
feita uma Auditoria em Furnas e NUCLEP, tendo em vista o não atendimen­
to ao soHcítado pela Comissão; i'eTerenTe a requisição de doCumentação in­
dispensável ao bom andamento -dos trabalhos de$la CPI. 

Finalmente, fica deliberado o seguinte roteiro dos trabalhos para o mês 
de outubro: 

-dia 9-10- Dr. Carlos Villares- Industrial paulista. 

- dia lO-lO - Dr. Jair Mello - Chefe do Grupo do Tório. 
-dia 17-10- General Dirceu Coutinho- exwSuperintendente da NU-

CLEL 
- dia 23~10- Professor E.W. Becker- Físico ·alemão, responsável 

pelo Projeto de enriqueCimento de urânio pelo processo de Jato Centrífugo. 
- dia 25 .. 10- Dr. Joaquim Francisco de Carvalho- ex-Diretor da 

NUCLEN. 
Nada mais havendo a tratar, encerraMse a reunião, lavrando eu, Cleide 

Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente e irã à publicação. 

38• REUNIÃO, REALIZADA EM 27 DE NOVEMBRO DE 1979 

Às onze horas do dia vinte e sete de novembro de mil novecentos e seten­
ta e nov~, na Sala de Reuniões do Anexo uB", do Senado Federal, presente os 
Srs. Senadores Itamar Franco (Presidente), Milton Cabral (Relator), Dirceu 
Cardoso. Passos Pôrto e Jutahy Magalhães, reúne-se a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito criada pela Resolução n'i' 69, de 1978, para investigar denún­
cias formuladas pela revista Der Spiegel, da Alemanha, sobre a execução do 
Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Alber­
to Silva, Arnon de Mello, Lenoir Vargas e Roberto Saturnino. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, logo após, é dada 
como aprovada. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Sr. Senador 
Itamar Franco, Presidente, que, em seguida, procede a leitura de uma carta 
enviada pelo Sr:- Relator, Senador Milton Cabral, na qual sugere fixar em 
apenas quatro depoimentos para o próximo mês de março, ouvindo, por últi­
mo, o Dr. Paulo Nogueira Batista, Presidente da NUCLEBRÁS. Sugei'e, ain­
da, o seguinte esquema para o debate do Relatório: 

1. em março, apresentação e votação da parte referente a .. irregularida­
des''; 

2. em abril, apresentação e votação da parte referente à Política Nu­
clear, bem como sobre o texto completo e final do Relatório. 

Em discussão e votação, as propostas apresentadas são aprovadas, fican­
do ressalvado que se houver necessidade, a Comissão ouvirá outros depoen­
tes, além dos já constantes do roteiro estabelecido para o mês de março. 

Em seguida, o Sr. Relator propõe a visita da Comissão às indústrias pau­
Iistã.s, durante a primeira quinzena de dezembro, ficando estabelecido quere­
presentará a Comissão, o Sr. Senador Dirceu Cardoso, além do próprio Rela­
tor, Senador Milton Cabral. 

Prosseguindo, a Comissão delibera sobre as convocações dos Srs. Kurt 
Mirow e David Simon, para os dias 28 de novembro e 4 de dezembro, respec­
tiv_amente. 

Finalment~_. __ a Comissão decide enviar à NUCLEBRÃS, expediente re­
metido pela Associação Capixaba de Proteção do Meio Ambiente- ACA­
PEMA, para processamento de diligência. 

Nada mais havendo a_ tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Cleide 
Maria Barbosa Ferreira Cruz~ Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação; 
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•• lamento Júnior 
S. Mendes Canale 
6. Adorbal Jurema 
7. Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 
9. José Somoy 

----h-AIO)''iiü ChüYiii 

2. Pedro Peclrossián 
3. Henrique de la Rocuquo 
.4. José Guiomard 
5. Luiz Cava/canto 
6. 

Setembro de 1980 

1. Paulo Brossard 1. Marcos freiN 
2. Nelson Carneiro 2. Mauro !lenevidos 
3. Itamar Franco 3. leite Chá\'el 

•• José Richa 
S. Amaral Peixoto 
6. Tancredo Nt!Vft 

Assistente: Clindido Hipportt- 211-3490 e 211·3.491 
Reuni OH! Quartas· feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pr.sidento: Gilvan Rocha 
Vice-Presidente: Honriqu. Santillo 

Titulares 

1. lomanto Jónior 
2. Almir Pinto 
3. Alberto Silva 
.4. José Guiomard 

1. Gilvon Rocha 
2. Honrique Santillo 
3. Joison Barreto 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Jorge Kalume 
3. Benedito Canelas 

1. JoW Richa 
2. Adalborto Seno 

Assistente: lAdo ferroira da- Rocha - 211·3.499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10130 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 

1. Jorge Kolumo 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral Furlan 
3. Murilo Badaró 3. Josóo Guiomard 
.4. Benedito Ferreira 

1. Mauro Benevidos 1. Cunha üma 
2. Agenor Maria 2. Jai~an Barreto 
3. Orestes Quércio 

Assistente: Carlos do Fonseca Braga - 211-3.496 
Reuniõe-s: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
local, Sala "Ruy Barbosa" - Ano~to U 

COMISSÃO DE SERVIÇO PUOLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

--~~~j~-~!'~ !.VO:~d!~ Carreira 
Vico-Prosidento: Humberto Lucena 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Henrique de la Rocque 
3. Bernardino Viana 
.4. Alberto Silva 

Suplentes 

1. Affonso Camargo 
2. hdro Podrollion 
3. "'"'rbal Jurema 



Setembro de 1980 

1. Evandro Carreira 
2. Humberto Lucena 
3. Lázaro Barboza 

1, Orestes Quércia 
2. Evelósio Vieira 

Assistente: teila Leiva:o Ferro Costa - 2113499 
Reuniõesl 'Quintas-feircn, às 9:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 

E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Preside.nfe: Benedito Ferreira 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Titulares Suplenttts 

1. BeMdito Ferreira 1. Panos Parto 
2. Vicente Vuolo 2. Lamento JUnior 
3. Pedro Pedronian 3. Alberto Silva 
4. Affonso Camargo 

1. Evandro Carreira 1. Leite Chaves 
2. lázaro Barboza 2. Agenor Maria 
3. Orestes Quércia 

Assistente: l.eíla leivas Ferro Costa - 211-3497 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Quarta-feira 3 4199 

B) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
local: Anexo li - T6rreo- 211-3507 
Assistentt:ts: 
Helena lsnard Accauhy - 211·351 O 
Mauro Lopes de Sá - 21 1-3509 
Claylton Zanlorenci - 211-3508 

q SERVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 

Chefe: Cleide Maria 8. F. Cruz: 
local: Anexo 11 - T6rreo - 211-3511 
Assistentes: 
Eliz:abeth Gil 8. Vianna - 211-3510 
Nacfir da Rocha Gomes - 211-3508 
Haroldo P. Fernandes - 211-3512 

HORA.RIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

HORAS TERÇA. SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramal- 3B82 Ramal- 3880 

10,00 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

09,30 
RUY BARBOSA 

C.A.R. 
Ramal- 3880 

GUILHERME C.S.P.C. 
Ramal- 3882 

LEOA 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. ANEXO "B" SÉRGIO 
RUY BARBOSA CARLOS 10,00 09,30 C.S.N. 
Ramal- 3882 

C.D.F. 
RUY BARBOSA LEOA 

CLÓVIS BEVILÁCQUA Ramal- 3882 
C.C.J. DANIEL 

Ramal- 3880 RUY BARBOSA 

10,00 10,30 C. S. 
Ramal- 3882 

Lê DA 

C. A. ANEXO "B" SÉRGIO CLÓVIS BEVILÁCQUA 
11,00 C.LS. LEI LA 

ANEXO "8" 
Ramal- 3880 

10,30 C.E. FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA Ramal- 3888 • 12,00 C. R. 

MARIA 

Ramal- 3880 THEREZA 

C. R. E. 
RUY BARBOSA 

CÂNDIDO 
Ramal- 3882 

11,00 

C.M.E. ANEXO "B" CARLOS 


